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INTRODUCÇAO. 


J-  Odos  os  Porluguezes,  em  quem  os  sentimentos   de  honra, 
de  justiça,    e   de  fidelidade   não  estiverem  extinclps    pela  des- 
graçada contaminação  do  presente  século,    se    devera  borrori- 
sar ,  e  indignar,  quando  se  lembrarem    que    infaoies  transfu-? 
gas,  contumases  revolucionários,  Athêos  decididos,  e  acirra- 
dos inimigos  da  sua  Pátria,  da  sua  Religião,    e  do  seu  Rei, 
foragidos,  e  temerosos  dos  golpes  da  espada  da  Justiça,   vão 
buscar  hum  tolerado   asilo  na  Grã»Bretanba  ,  para  com  abu- 
so da  liberdade  civil,  e  da  liberdade  da  imprensa  poderem,  a 
seu  salvo,  ou  impunemente,    denegrir,    e  vilipendiar  aquello. 
Pátria,  que  lhes  dêo  o  berço,  insultar  o  Throno,  e  o  Altar, 
desacreditar,    e  vilipendiar    os  homens    de  bem,    semear  dis- 
córdias, preparar,  e  promover  revoluções,  e  buscar  com  affm^ 
CO,    e  pôr   em  obra   a    total    destruição   do  Povo  Portuguez, 
servindo-se  de  todos  os  meios,  que  o  ódio  ,  a  malicia  ,  eseus 
próprios  e  damnados  interesses  lhes  podem  suggerir  para  conse- 
guirem tão  desastrados  fins.  Ha  quantos  annos  lemos  nós  vis- 
to estes  espiritos  turbulentos,  e  vomitados  pelo  Inferno   inun- 
dar a  Europa  ,    e   o  Mundo   de   pestiíentes   escriptos   como   a 
mais  poderosa ^arma    das  revoluções?    A    que  termo,    ou  fim 
se  encaminharão   o  Correio  Brasiliense,    o  Portuguez  em  In^ 
glaterra,    o  Investigador,    o  Correio    interceptado,    e   outros 
muitos  escriptos  folicularios  do  mesmo  jaez,  e  da  mesma  esto- 
fa ?   Estes  bota-fogos,  estes  infernaes  assopradores  prepararão, 
conduzirão  ,    e  sustentarão  a  impia,  e  sacrílega  revolução  de 
1820.    Estes  mesmos  abrirão  o  passo  ,  e  aplanarão  o  caminho 
aos  maiores  crimes,  aos  maiores  attentados,  que  se  tem  comet- 
tido  em  Portugal  ,  e  talvez  na  Europa  inteira  desde  o  dia  13 
de  Maio  de  1824  ate  ao  dia  de  hoje,  em  que  esta  escrevo,  3  de 
Outubro   de  1828.    Estes    monstros    não  fo^em   de  Portugal, 
senão  para  conjurarem  naruina  de  Portuga l';  e,  não  contentes 
de  se  armarem  da  penna ,    tannbem  se  armarão  do  ferro  para 
acabar  com  o  Reino,  já  por  elíes  reduzido  á  ultima  attenuaçao, 
porque  o  espectáculo,  que  Portugal  neste  infausto  período  temi 
offerecido  ao  Mundo,  he  o  espectáculo  de  hum  cadáver.  Que 
horror!  ímpios,  cujo  desejo,  e  cujas  obras  não  tem  sido  mais 
que  o  Republicanismo  universal,  o  que  com  tantos  factos  tem 
comprovado  em  hum,  e  outro  hemisfério  ;  dirigindo-seaesle  fim 
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(4.) 
•j  j  =  o  nela  alrcpelação  de  to.Ios  03 
pelas  veredas  das  -^'^^^^^f^ ^Jjt  LZJo^  de  probida- 
princípios  de  J«^l'Sa,  «  ''^  °f  ,^  LegUi.nidc.de  do.  Monar- 
5e  natural,  »."«^«"-^,^,^J '1"  Estadol,  dos  Direitos  da  Sue 
chás,  das  Un  ^"'^f'^^^  |°;„,,das  Instituições Sociaes  ,  dos 
ç-ao  aos  Thronos,  das  ma.s  ba„  por  joramenlos,    e    ate 

i>i,eitos  dos  Pn.n-^-P^  '    "X  ~ao  a  causa  dos  Soberanos;  e 
parece  que  por  .nsl.nclo  ,  advog  ^,„,ut«em.se  Cara- 

Lando  allentao  contra  a  '>d«  ^^  ^^  j^„^  ^^         em 

peões,  e  defensores  df  ^'J  °7;'  ^^  ,em   ao  Tlirono  da  qui- 
Lrvir'como  de  hum  deg'ao  para  -ub,  ^^^^     ^^^  ^  ^  ,^^  ^^^  ^^^_^ 

„,erica  Soberania  Popu  ar.    beac^a         ^.^^  ^^^■^^,,    q„e   to- 

se  esconde  a  sua  P*:»?"? /°"'^  ?^,làterra ,  e  n'outros  pai«'s , 
dos  esses  cobardes  fo'»g'dos  em  Inglaten^       ^  ^^^ 

tanto  queren;  assentado  -^  ^""^^   ^^stade   o  Sr.  D    Miguel 

Imperador  do  B^^'''   "^nhum  querem,  e  tanto  od.o  con- 
fesso Legitimo  Soberano.  Nenhum  ^^^^      '  ,     i,e  preoso 

servâo  a  hum,  como  ««"f;"*"'  „„;,  a  seu  salvo  declara- 

acabar  com  os  Re,s  "^  ^^^^'^ft^eos ,  acabando  com  a  He- 
xem  depoi.  \g»^"^^V  °  defenrores  doSr.  D.  Pedro,  porque 
ligiâo  Chrislâ.   Mosuao-se  "^  .omoellesquerern,  e 

pimittindo-lhe  o  Governo  KepTesenU,  ^^^.^^^ 

Lmodo  porque  ''^%l'^Z°^,;J°l"do  ^éo.  ^o»^  vão  gradaU- 
Po-der  Legislativo  ao  ^^^^^S  Democracia  pura,  que  he  o 
,amen.e  progredindo  '^  -^P^^^^^XsoSr.  D.  Pedro  Rei  abso- 
maximo  de  seus  votos.  1  "'P°""^  ,^„e.  esfanho  instru- 

luto,  isto  he,  independente  de  outro  q      4.^^.^^^  ^j^^^^^^^^. 
„en'topara  "'ivreexercic  ocUSobe  an  a    ^^^  ^  ^^^^^,^_^.^^^^^  ^ 
cos,  ouvi.los.hâo  v<>c'fe^a;  de^^p\y„ii,„,o.  ,^,„j„  „   Portugue., 
declamar  sem  pausa  ««""^^"^^  j  ^^uinas  revolucionarias ,   co- 
que  nâo  esteja  f  J^''="'K  J^^^^^j^^o^ier  a  indignação  contra  o 
nhece  esta  verdade,  e  nao  P°^«      v^.„     ^  j^o  á  luz  o  annun- 
I„,po.lor,  e  MypocMta,  f^^^^^^^l  Rei  de  Portugal? -- 
ciado  Opusculo-Quem  Ae  oj^^^;J        _.^^  ^„d,^  e  responde- 
O  grito  unanime  da  Ní-í,»»  '  "'  "-       ^  pa  avra:  O  Kei  Legi- 
,à  fempre  a  este  quesito  -»  ''"^ ,   e  'iVluito  Poderoso  Rei , 
timo  de  Portugal  \°,^;'^.  Miguel  I ,  porque  entrou   na 
-         e  Senhor  T^osso,   o  Senhor  1  V^    -   ^^^       o.que  succede  pe- 
cdem,  c  na  cathegona  de  1'"^°  '    ^  ,,«  .econheci- 

Us  Leis  primordiaes  ■';;t^^^^ff;u,„,;ente' representada  no. 
do,  e  proclamado  pela  >>açao  leg  ,„i„„,a,iamente  se 

Três  Estados  do  Re.no;  P^^^»;;. '^^,^,,„  independente  de  hum 
desnaturalisou;  porque  ^«  ^^^  ^1°"'^;''  ,«  do  Reino  de  Portu, 
Rsino  Estrangeiro,  separado  para  sempre 
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.nl     para  nunca  mais  se  unir  a  ol!e ;   porque  no  aclo  da  In- 
Kncndencia  eslava  essencialmenle  encerrado  o  aclo  formal  .s,- 
'.r  a Tb^ação ;   por,ue  exigindo  a  Oonsuu.>çao  p^;.n,,uva 
.la   Monarcliia   Podugueza   a   presença   <ie   se»    Kei  ^alural , 
trde  r  o    Direiro  l   Coroa    passando    a   Reno    cslrar.ho 
í)    Pedro   existe  em  Keiuo  estranho,   e  indepeiidenle,   e  que 
Hnâo    he   nem  Dominio,   nem  Colónia   de  Portugal,   onde 
Í'or  acci  en"e,  e  circumsl^ncias  o  Rei  podia  estabelecer  a  sua 
Còrle     e  lornlr-se  assim  o  Centro  do  Poder     porque  e,a  den- 
tro do  circulo  das  suas  Possessões.   He  Rei  LegU.mo,    porque 
pTllc     e    ónelle  concorrem  ,  e  se  reúnem  todo.  ostUulos,  que 
compõe,  e  formão  o  que  se'cbama,  e  se  conhece  legal ,  e  ,n- 
comestave!  Legitimidade.  Eis-aqui  a  resposta  aquelle  qucs  to  ,- 
e  qle  noTribunal  da  Razão  impõe  silenc.o  a  todas  as  perten- 
didas  rabões,  e  pretextos  da  maticia ,  e  dos  escondidos  intcres- 
s  s  de  lodos'os  limigos  da  ordem ,  e  perl  na.es  R^vo  ucona- 
,  os.  Tudo  o  que  até  aqui  lenho  diclo  está  demonstrado  ale  a 
última  evidencia,   não  só   na  expressão  _  da  vontade  geral   do 
Povo  Portuguez,  mas  em  muitos,  e  mu.  lum.noso,  Escnptos , 
que  tem  ap^arecido;  porem  como  sophismas  empregados  com 
arte,  razões  especiosas ,  e  artificiosas,  factos  mal  entendidos, 
i.aorancia  crassissima  da  Legislação,   citações  fora  de  propo- 
sto, calumnias,  eimputaçôes  criminosissimas  podem  fascinar , 
c  allucinar  os  Povos,   he  preciso,    para  sustentar  a  Causa  da 
Justiça  ,  e  da  Legitimidade  ,  para  illuslrar  a  Nação  com  o  co- 
nhecimenlo,  e  com   a  incontrastavel   força   da  verdade,  que 
formalmente  se  impugne  o  peslilente  Esciplo,  q-  dos  Prelos 
de  Londres  vem  furtivamente   inlroduzir-se  neste  Reino  .co- 
mo tem  vindo  outros  muitos,  para  desgraça  da  ÍSaçao.    \  era 
o  Povo  Porlu-^ucz    puWerisados   tantos  sophismas ,   e  contun- 
dida tanta  ignorância,  ou,  verdadeiramente  ,    tanta  malícia, 
«ervetsidade,  e  desesperação  dos  infames  Iransfugas,  dcspresa- 
dos  até  por  aquelle  mesmo  Monarcha  ,  de  quem  se  conslituem 
bastantes  Procuradores,  e  Commissionados ,  sem  Procurações  , 
e  sem  Documentos,  tornados  o  horror  da  lerra.^vergonha  dos 
Porluguezes,  e  ahominandos  Reos  de  alta  Iraiçao.  Nem  hum 
só  de  tantos  castellos  ds  vento,  que  o  Impostor  Jevania,  fica- 
rá sobre  seus  fantásticos  alicerces;  e  este  Campeão  dos  Rebel- 
des ,  e  inimigos  de  seu  Legitimo  Rei ,  aos  pes  do  simulacro  da 
Verdade,  e  da  Justiça  ,  daado  os  últimos  arrancos. 


■Hi 
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CAPITULO   I. 


II 


A  muito  tempo  que  peia  observação  de  fados ,  e  que  por 
liuma  serie  nunca  interrompida  de  attentados,  se  tem  mani- 
festado a  maxima  fundamentai  defuma  associação,  que  ap- 
parecêo  na  Terra  para  desgraça  da  humanidade:  ==:  atíribiiir 
aesgraçadamente  aos  outros  aquilh  mesmo  que  §ó  elks  fa- 
%em.  =z  Isto  vemos  na  espécie  da  Introduc§âo,  que  o  màk- 
volo  Impostor  faz  ao  seu  insolente  escripto.  Nesta  Introduc- 
çao  nao  ha  huma  palavra.,  que  nao  seja  hum  fdso  testemu- 
nho, e  huma  msoíenle,  e  falsíssima  imputação,  juntando  a  i«lo 
•com  huma  incomprehensivel  audácia  manifestas  contradiccões 
Ura  louva,  ora  invectiva  o  Goverr>o  estabelecido ,  e  determi- 
nado por  S.  M.  D.  João  Vi  naquelle  Decreto  datado  de  G 
<le  Março  de  18S6 ,  cujo  autographo  com  a  Real  Assf^nalura 
nunca  appareceotendo.se  exigido  a  sua  apresentação  na  Ca« 
mara  dos  1  ares :  Decreto  preparado  peJa  mais  diabólica  de 
todas  as  mingas,  que  ern  todos  05  Séculos ,  e  em  todas  as 
Cortes  se. tem  formado,  e  conduzido  para  ruína,  e  íransíoríia 
das  JNaçoes;  diz  pois  o  Impostor: 

Só  quando  em  Junho  de  ISm  fundeou  no  Tejo  a  Cur* 
veta  Lealdade  com  tão  valiosa  Outorga,  qual  a  da  Car^ 
ta,  he  que  começarão  as  dúvidas ,  e  a  divergência  das 
opimoes.  O  Governo  hesitou  em  sua  prompía  publica- 
çao  ;  ouscarao-se  iodos  os  moios  de  sufocar  o  impulso  da 
alegria  nacional,  a  fim  de  Ja^er  acreditar  que  taes  Im^ 
Ulmcoes  não  agradamo  á  pluralidade  dos  Poriugue%es. 

^qui  temos  no  grande  campeão  da  Legitimidade  do  Senhor 
cio  .^nC  '"'  P^^^^f^^J^^^^  hurna  mculpaçâo,  e  crimina- 
çao  (,o  Governo  pela  demora  da  publicação  da  Carta  •  em 
segundo  ugar  huma  falsidade  monstruosa  sobre  a  sua  condu  ! 
çao     e  c  egada  a  esle  Reino.  Peia  Curveta  Lealdade     ppare- 

Brasil  nl  1"^'""  ''''^^T  í"  ^^^J^^^^  ^^  Constituição  éo 
iiras.i,  que  hum  precipitado  Impressor  qulz  por  seu  interesse 
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II  ,r     P  nue  o  Governo  mandou  supprimir ;  a  ckcanlaJa 
espalhar ,   e  que  o  u  autographo  existe  ,  segundo 

Carla ,  '«l^.rf: ^A^fS  peía^  própria  letra  de  hum  de  seu, 
nlf?'  l.ofwt  Ida  do  memo  Reino,  e  a  elle  tra^.da 
Collaboradore   ,   fo    leva  „^   se  publicou     enlao  fm 

^'^"VtTã  7s  nrou,  com  assombro  universal  dos  ver, 
mandada  jurar,  e  se  jur,  ^.^    ^^^  ^^^   ^^.^^^ 

Yolucionanos,  ^"^  P^^""' ;■.._, .  ^  primeira  conlinuar  a  re- 
rr-"°de'Í8r;o:qtr  odo  os'sousPlgentes  exis.iào,  e  nis- 
beliao  de  3b3U,  po»qy«  \  co^nnrla    exclu  r   para   sempre 

toinsisliâo,  e  trabalimvao;   a   secunda   e.cU.p^_  ^^J^ 

deste  Reino  o  nosso  Augusto,  e  ^eg  ''"o  ^  yeidade 

Justiça  com  Elie  se  assen  ou  ^° J^^  'a  "ua  lu.  manitestar- 
esconder-sc,  "'^^/PP"''=^''„Vane  feche  os  ouvidos  ás  vo.es 
se,  para  que  a  Nação  se  '^^'2^''/'^ma  Tel  para  sempre  quem 
da  impostura,  e  reconheça  ''^  i^"™*^,'" ,P,,.emas  da  escra. 
sejâo  ísmalvados,  que  lhe  ^"-^  J^^/^  ^  /J^cripto. 
^'''"ÀCara  ^om  '  le  diPr,ttorg'ada  pelo  Senhor  D  Pe- 
dro, i?S  nln  pode  ser  obra  s^;  de  ante.ao  esUva  pre- 

P^'''''^  d  ''"11  rte^n  sidV  an     ndádo  1  ^Naçâo  ,   e  parece 
na  verdade.  Islo  ja  tem  smo  an  os  Estrangeiros. 

que  sobre  islo  n^^^^"".  ^'='!}'«  íf  "^^dats     basta  a  confron- 
lasla  a  simples  combmaçao  das  suas  data   .   ba^     ^    ,^„,, 

tacão  simples  de  seu  ^ '''<>/j^"'p°,;;  '«e  a  acompa^h^- 
e  outras  producçoes  do  Senhor  D.  '  «^^^  vj  „i,    ^  ,ê,a  , 

vão,  para  se  '=«"l''=«,"'l";j';efô?a  apresentada  para  lhe 
quando  pel<>«o'"P"''^.^,"|'"i  '„„i„a  He  huma  Lei  funda- 
extorquir  a  ^«t-^'"'?"'  nlt  sem  audi  ncia  de  interessados ;  he 
mental  feita  arb.trar.amente  sem  »"^'^"=^"  j^^^.„  representa- 
hum  Pacto,  ou  Contracto  socai    em  que  a  m  P^^^^^_ 

da  por  seus  Procuradores  nao  ''^^  °";'^^,;,'^esmos  meios  por 
ção  primordial  he  drssolvda,  ;«"  .  fj.f '^^  "*;,'  ^pp^rece  hum 
'que  fora  feita  ;  he  huma  'n""^'"  <"  '^f^^J^  ,''  e.ercftando  hum 
Soberano  antes  de  ser  J"^«^°  '  ;,!;„j  ™  «     '  uai  era   a  súbita 

acto  de  Soberania  °  XluS  t /- ' '^'""'"^^  P""^  «^^ 
mudança  de   todas  as  I°''''»;«°;^    j^  ^„^  Acclamaçâo;  sem 
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cio  da  morte  de  seu  Augusto  Pai  dado  pelo  Capitão  de  hiima 
Curveta,  maravilhando-se  ,  cojuo  ei!e  mesmo  declara,  de  se 
Ter  reconhecido  Rei  de  Portuga!  quando  elle  mesmo  o  nâo  es- 
perava ,  ^porque  sabia  que,  constiluindo-se  Monarcha  estran- 
gtifo,  não  só  tií>ha  explicitamente  abdicado,  mas  perdido  os 
direitos,  que  pela  primogenitura  conservava  á  Successâo  ao 
ilirono.  Sem  allender  a  neuliuma  destas  considerações,  como 
a  cousa  de  pouco  mom^^nto,  sedeixoii  seduzir  pela  intrigante 
malícia,  sem  fazer  a  mais  ligeira  reflexão  sobre  as  relevanlissi- 
mas  consequências,  que  de  tão  cega  precipitação  se  dcvenão 
seguir.  Hum  Commentario  á  Carla,  que  lenho  feito,  e  que 
brevemente  apparecerá,  confundindo  os  Ímpios  Jmpostores,  fa- 
ia ver  á  Nação  a  tenebrosa  cabala,  com  que  se  maquinava  a 
sua  ruina,  e  eonfiraiará  a  todos  os  Porlygutzes  no  sentimento 
de  adhesão,  em  que  deveaj  permanecer  á  Peàsba  Augusta  de 
seu  Legitimo  Rei  .o  Senhor  D.  Miguel  í.  ° 

A  Nação  ficou  muda,  e  apparentemenle  apathica  á  vista 
desta  pérfida,  e  nova  scena  revolucionaria,  que  via  represeo- 
tar;  e  se  toda,  e  simultaneamente  nâo  manifestou  a  sua  justa 
dissidência,  lie  porque  lhe  faltava  hum  ponto  de  apoio,  ou 
bum  centro  de  operações,  muilo  princípaiínente  depois  que  no 
1.  de  Janeiro  de  18^27  vio  repentinamente  apparecer  no  Tejo 
bum  ^Exercito  ínglez  mandado  por  bum  Ministro  enfatuado, 
soberbo,  e  vaidoso,  que  se  declarou  revolucionário  universal, 
quando  disse  que  lodos  os  desx^Qntenles  da  Europa  se  unirião 
a  elle,  isto  he,  todos  os  Revolucionários,  todos  os  Dema^o^ 
gos,  todos  os  Democratas  da  Europa,  lodos  os  que  no  trans- 
torno geral  das  Nações  só  buscâo  afortuna  própria,  e  o  cum> 
pnmento  de  suas  ambiciosas  miras.  Eisaqui  o  motivo  do  si- 
Jencip. 

As  clausulas  do  tantas  yezes  cifado  Decreto  de  6  de  Mar- 
ço de  ISâf)  são  maliciosamente  ambíguas.  S.  Mageslade  o  Se« 
nhor  U.  João  VI  pe.U  sua  repentina  enfermidade,  pelos  seus 
progressos,  e  talvez  que  peia  sua  terminação  no  mesmo  dia 
b  de  Março,  nao  estava  em  estado  de  dictar,  de  ouvir,  ler, 
edeassignar  o  Decreto,  que  só  como  Decreto  nao  bastava 
para  determinar  como  em  Testamento  a  Ordem  da  Successâo 
ao  Ihrono,  porque,  a  haver  esííi  disposição,  devia  executar-se 
com  as  formalidades  conhecidas  pela  pratica  em  semelhantes 
casos,  na  presença  do  Ooníelho  d'Eslado,  servindo  d' Escrí, 
vao  oj^ecrerario  do  Reino.  Fosse  embora  lido  o  Decreto,  po- 
dasse S.  Magestade  assignar  no  intervalo  dosmorlaes  parods- 
mos,   onu2  e&ía    no   Decreto  designado    pelo  seu   nome  §ei4 
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immPíliato  Snccessor?  Muito  de  propósito  se  poz  a  clausol^ 
—Ale  se  apresenUT  o  legkioio  Herdeiro.  —  Porque  senaodis-^ 
se  expressamente  o  Imperador  do  Brasil?!  !  Se  tal  se  dissesse, 
era  pôr  de.de  logo  em  combuslão  todo  o  Remo.  Nao  convi- 
nha  ás  vielas  dos  inimigos  do  Throno,  e  algozes  ferocissunos 
do  Povo  Porluguez.  Cunhou-se,  ou  balêo-se  moeda^  em  no- 
me do  Senhor  D.  Pedro,  mandou-se  sem  acclaaiaçao,  sem 
posse,  sem  juramento  dar-se  na  Missa  a  Collecla  ;  mas  com  que 
precipilação,  com  que  malícia  se  tomarão  taes  medidas  í  iu- 
do  foi  chiimado  a  hum  juramento  individuai,  cousa  nunca  vis- 
ta na  elevação  dos  nossos  Monarchas  ao  Ihronp.  No  acto  da 
Acclamação  este  juramento  sempre  foi  reciproco,  odoPovocol- 
lectivamente,  o  do  Monarcha  expresso,  individual,  e  singular- 
menic:  nada  disto  se  fez,  porque  tudo  se  fazia  com  o  unico 
intento  da  exclusão  absoluta  do  nosso  legitimo  Hei ,  que  o  co^ 
meçou  a  ser  presumptivamente  desde  o  dia  15  de  Novembro, 
«m  que  assignois  o  injusto,  e  ílUal  Tractado  da  Independeu^ 
cia,  e  elerna  separação  do  reconhecido  Império  do  Brasil.  O 
Povo  emudecêo,  mas  o  Povo  fuielissimo  sabia  esperar, 

A  pag.  5  continua  o  Impostor    com    as  atrocissimas  ca- 
lumnias,  e  impudenrissima  impostura  a  dizer!  — 

Chegou  por  flm  ao  Tejo  o  Infante  Regente ,  e  então  res- 
pirarão os  Apostólicos^  que  rodcanda-o ,  bloqueando  m 
avenidas  do  Palácio,  depo^erâo  todos  os  homens  affeclos 
à  Coíisa  do  Senhor  D^Fedro,  entregarão  o  comando  do^- 
Corpos  a  Officiaes  immoraes,  desligados  por  crime  de 
rebeUiâo ,  e  amnistiados» 

Com  tanta  audácia,  como  descaramento  quer  este  ínri- 
postor  illudir,  e  fascinar  o  Mundo:  chegou  o  Legitimo  Rei, 
e  foi  visto  com  tanto  prazer  pelos  bons  Portuguezes ,  quanto 
foi  o  pavor,  e  tremor  dos  revolucionários,  que  tinhão  jurado 
a  sua  morte,  e  conseguirão  a  seu  desterro.  Não  se  atreverão 
a"  pôr  em  obra  o  allentado  de  3  de  Julho  de  1821  conservan- 
do-o  prisioneiro  no  mesmo  Vaso  de  guerra,  que  o  conduzia; 
no  mar,  e  na  tesra  correria  então  o  sangue  de  tantos  malva- 
dos; mas  dispozerão-se  para  líie  extorquir  hum  juramento  nas 
mãos  de  hum  individuo  para  elle  incógnito  no  recanto  de  hu- 
ma  barfaca  apenas  pozesse  o  primeiro  pé  na  lerra,  sobre  que 
vinha  imperar  ;  e  no  meio  das  acclamaçôes  de  hum  Povo  im- 
íTienso,  e  de  toda  a  Nação,  se  alli  estivera,  desprezou^ com  no- 
b/e  magestade  tâo  iacomprehensivel  atrevimento,    nao  pond® 
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nem  os  olhos  no  abjecto  AguasH,  que  para  esta  scena  Demo- 
crática alii  tinhào  posto.   Foi  seguido,  e  acatado  dos  homens 
de  bem,  que  elíe  soube  desde  logo  chamar  a  s,i.,  franquean  lo- 
Ihe  este  accesso  á  virtude  acrisolada,  e  comprovada  com  tan- 
/  tos  soffri mentos,   e  injustiças.    Se  e!le  afastou  de  seu  lado   os 
instrumentos   da  infame  facção^    parece  impossivel  que  o  Im- 
postor não  se  leiííbrasse   que  a  Caria  oíitargada   com    o  poder 
moderador  lhe  outorga  o  podtT  de  demitlir,    eVíJe  admiliir  o$ 
Ministrou  que  lhe  aprouver.   Queixa-se  dever  dlLolvida  a  Ca- 
mará  dos  Deputados;    esla  mesma  atíribuição    iíWoulorga    a 
Carla:  e  diz  o  mesmo  Impostor  a  pag.  6  que  isto  fòra  huina 
infracção  da  Carta,    quando   a   mesma   o   authoriza.    Mente 
quando  diz  que  desde  aqoelle  momento   o  Governo  se  tornou 
absoluto:   nâo  houve  tai  Governo,  senão  depois  de  convocadas 
lis  Jegitimas  Cortes :  os  seus  Ires  braços  o  decidirão,  e  cônsul» 
tárâo.   Era  Rei  Legilimo,  e  não   usurpador,  como  esle   mons- 
tro sacri  legara  ente  lhe  chama.     Vejâo-se  os  actos  governativo? 
daquelles  dias,  e  se  conliecerá  ,  até  com  mágoa  da  Povo  !iry« 
paciente,  e  fiel,  que  se  usou  do  desde  logo  aborrecido  fortnu» 
Jario  —  Manda  o  Senhor  Infante  Regente  em  nome  d"  lU' 
Bei  —  Mentir,  e  calumniar  desia  maneira  á  face  da  Europa 
só  se  podia  encontrar   em  hutu  dos  coJUboradores    do  Porlu^ 
guez  subversivo,  insultando  deste  modo  o  Throno,  e  o  ReinOj 
que    para  sempre   de  seu   seio   o  tem  banido.    Sua  Magestade 
não  assumio  o  Titulo  de  Rei^    senão  depois  que  manifestasse 
a^lodas  as  Nações   que  o  assumia    por  Direito,    por  acciama^ 
^ão,  e  pelos  votos  unanimes  de  todos  os  seus  IV^vos. 

Para  levar  ate  ao  (\m  da  sua  íntroducçào  a  mesma  tèa 
de  caliimnias,  e  falsidades,  o  Impostor  lerisbra  as  festivaes 
acciamações  da  inteira  população  da  Capitai  a  qiumí  chama 
—  Grupos  da  relê  da  plebe  pag.  6  -^  nova  insolência,  e 
nova  impostura:  nunca  a  ordem  pública  foi  perturbada,  por- 
que aquellas  demonstrações  erão  hutna  ejíhalaçâo  da  fidelida- 
de, e  não  erão  as  infames  tramóias  da  rebelliâo,  corno  o  fo« 
ião  nas  noites  de  1 1  de  Novembro  de  1820,  e  nas  de  24,  ^5, 
26  de  Julho  de  18t7.  Admira  na  verdade,  que  escrevendo 
este  infame  calumniador  para  os  Portuguezes,  quando  estão 
VIVOS  oi  Portuguezes  testemunhas  de  todos  os  factos,  se  atreva 
a  alterar,  transtornar,  e  inverter,  e  até  fingir  factos,  que  nâo 
existírâol  A  pag.  7  he  cheia  destes  documentos  da  perfídia, 
que  se  tornâo  em  armas  contra  eíle  mesmo;  pofque  nenhuma 
Causa  se  pôde  defender  com  a  mentira,  e  a  perfídia.  Além  de 
inepcias  sobre  prisões  de  escriptores,  que  defen  iiâo,  diz  elie,  ag 
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Legitimas  Instituições,  e  que  os  escrevinhadores  servis  tinhão 
piJlecção  do  Governo;  affirma  com  tom  decisivo,  que  as  Ca- 
maras  Municipaes  forâo  insinuadas  —  "  pelos  Cornmandan.es 
dos  districtos  para  dirigir  ao  Regente  representações ,  em  que 
deviâo  pedir  se  declarasse  Hei  absoluto,  e  abolisse  aOarla  — 
São  desta  natureza  Iodas  as  asserções  deste  foragido;  a  voz 
pública  as  despreza,  e  se  indignão  os  homens  de  bem  de  ver 
hum  malvado  em  paiz  estranho,  insultar,  e  contradizer^a  ver- 
dade. Acabào  as  mentiras  e  as  falsidades  da  Introducçao,  di- 
zendo —  "descemos  á  arêa  para  mostrar  quam  abusivamente 
se  tem  citado  as  Leis  fundanientaes  da  Monarchía,  torcendo- 
lhe  o  sentido  genuíno,  epertendendo  estabelecer  direitos,  onde 

nâo  existem. "  —  .  i  i 

Esta  he  a  matéria  do  Opúsculo  mi&eravel ,  onde  se  nao 
descobre  mais  do  que  ignorância  vergonhosa,  e  perfídia  con- 
sumada. Com  prazer,  e  satisfação  vou  pulverisar  este  Impos- 
tor,  fazer  calar  lanlo  hypocrita,  que  com  o  pretexto  dos  di- 
reitos  do  Senhor  D.  Pedro  querem  acabar  com  o  Keino ,  e 
ir  por  diante  com  a  mania  Democrática;  e,  mais  que  tudo, 
desenganar  a  Nação  com  o  conhecimento  da  pura  verdade, 
salva-la  do  opprobrio  com  as  armas  da  razão,  e  acâbar  dehu^ 
ma  vez  com  as  cavilaçôes  dos  nossos  inimigos,  este  bando  de 
Quichotes,  que  fazendo  pelo  Mundo  a.  mais  tfiste  figura,  cam- 
p-^ôes  e  defensores,  ou  mantenedores  de  huma  Dulcinea  que 
não  apparece,  se  votâo  ao  eterno  desprezo  de  todos  os  homens 
de  bem,  e  de  todos  os  paizes ,  que  vão  infestando  com  a  sua 
presença,  marcados  com  o  ferrete  de  revolucionários,  e  de 
salteadores. 

Capitulo  1- 

Mefufação  do  1."  Jrtigo  do  Opúsculo,  que  se  intitula: 

Lei  Fundamental,  e  Legitimidade  do  Senhor 
D,  Pedro  ir. 

Devo  dar  principio  a  esta  refutação  pela  proposta  do  se- 
guinte Problema— .Ua,  ou  podem  haver  razoes,  ejactos,  que 
invalidem  os  Direitos  da  Primogenitura  na  Successão  aoThro- 
no]  Desde  as  Cortes  de  Coimbra,  em  que  se  reconhecêo,  e 
proclamou  Legitimo  Rei  de  Portugal  D.  João  1,  se  declarou 
que  o  Reino  linha  a  natureza  de  Morgado,  que  passava,  pela 
fcjofte  do  possuidor,  ao  filho  mai&  velho;  e  na  falta,  ou  m- 
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habilidade  deste,    passaria   ao  segundo  g^enito.   Eu  posso  dizer 
que  faltou  o  primogénito  no  presente  caso,  e  que  se  invalidarão 
todos  os  Direitos,  que  aoThrono  conservava  pela  Prinioo-eni- 
tura.    1/   Acabou  para  este  Reino,   porque  passou  a  ser^^Mo- 
narcha  independente  de  outro  mais  vasto  império  (na  extensão 
Geographica),  ficando  assim  Portugal  desligado,  e  separado  del- 
le  para  sempre,  e  para  nunca  mais  se  unir;  de  maneira  que  o 
Império  do  Brasil  be  para  Portugal  lâo  estranho,  tão  separado, 
e  tão  alheio,  como  outro  qualquer  Reino  da  Europa,  d'Asia, 
e  d* Africa.    Tanto   se  conhecêo  Estrangeiro   o  Senhor  T>.  Pe- 
dro, que   depois  de  se  naturalisar  Brasileiro,  e  independente 
nomeou  Agentes  Diplomáticos,  que  tractassem  reciprocamen- 
te dos  negócios  das  duas  Nações  separadas;  e  seria  huina  sce- 
Da  excessivamente  ridícula   ter  elle  por  si  ,   e  junto  a  si  quem 
com  elle   t r acta sse  seus  mesmos,   e   não  differentes    negócios, 
â."  Se  as  Leis  do  Reino  aulhorisão  o  pai  à  desherdar  o  filho 
que   contra   elle   se  arma,    que  o  offende ,  e  que   o  maltraclâ 
corn  ingratidão,  em  nenhum  filho  concorrerão  mais  poderosos 
motivos  de  perder  a  sua  herança  :  esta  razão  será  mais  expen- 
dida quando  tractar  do  exemplo,  que  o  Impostor  allega,  das 
desavenças   de  D.  Affonso  IV    com   seu  Pai  EIRei  D.  Diniz* 
3/  Impossibilitando-se  para  residir  em  Portugal,  condição  fun- 
damental  do  Direito   da  herança,    que   exclue   do  Throno   o 
Monarcha,  que  residir  fora  de  Portugal  ,.e  em  Reino  Estran- 
geiro, qual  se  declarou  ,  e  r^conhecêo  o  Brasil.  Logo:  existem 
casos  ,  em  que  se  perdem  ,   e  invalidâo  os  Direitos   da  Primo- 
genitura,   e  passa  a  herança   aoimmediato,   porqije   o  Reino 
tem    a  qualidade  de  Morgado;   e  por  isto  julgo   resolvido  o 
Problema  rigorosamente.    Gomo  o  Impostor  insiste  com  per- 
tmacia   nesta  qualidade   de  primogénito,    sem  que   maliciosa- 
mente allegue  outra  alguma  razão,  porque  nãoa  pode  achar, 
vou  revelar  os  myslerios  da  sua  perversidade  ,,e ,.  mais  que  tu- 
do, da  sua  ignorância. 

^  Comecemos  pela  verdadeiramente  destampada  proposi- 
ção, com  que  dá  principio  ao  seu  primeiro  Artigo. —  55  A  uni- 
«  ca  Lei  Fundamental  da  Monarchia  Porlugue°za  he  a  Carta 
«  Constitucional,  outorgada  pejo  Senhor  D.  Pedro  IV  ;  e  por 
»  ella  toda  a  antecedente  Legislação  se  acha  de  facto,  e  de 
«  Direito  abolida.  5j -.80  a  insolente  ignorância  de  hum  De» 
magogo  podiaassim  annunciar-se,  ou  explicar-sel  Haquasi  se- 
te séculos  que  a  iNaçâo  não  reconJiece ,  nem  tem,  nem  quer 
ter  outra  Lei  Fimdamental  mais  que  o  Pacto  primordial  de 
Lamego,  conservado  intacto;   e  segundo  o  seu  espirito,  e  k^ 
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fffl  oelo  que  pertence  ao  determinado,  e  estipulado  entre  9 
Rei'  e  a  Nação  sobre  a  Succesââo  ao  Tlirono,  sobre  isto  a 
Lei  he  invariável,  porque  he  a  base  da  independente  Monar- 
chia  •  alli  também  se  fizerao  Leis  da  Nobreza  ,  e  da  Justiça  ; 
eslas*  não  são  immediatamenle  Leia  Fundamenlaes ,  sao  alle- 
raveis  pelo  volver  dos  annos,  pela  acquisiçâo  dos  conhecimen- 
tos e  pela  mudança  dos  costumes.  Tracta-se  do  Pacto  òo- 
ciai'  esta  palavra  -~  Pacto ~  corresponde  á  idea  de  huma 
Convenção  entre  Parles;  e  bem  se  conhece  isto  mesmo  peias 
formulas  alli  usadas —  Quereis?  Queremos.  Façamos?  i^ aça- 
se  —  O  que  alli  se  fez  foi  resultado  da  mutua  vontade,  do 
tnu»uo  poder,  e  da  livre  acquiescencia  de  ambas  as  Partes 
«ontracl^àntes,  porque  o  individuo  nao  contracta  comsigo  so. 
Para  se  mudar,  ou  alterar  esla ,  ©u  aquella  condição  doUon- 
tracto  be  preciso  que  as  Parles  convenhao;  e  se  huma  so  das 
Parles  a  altera,  comelte  huma  infracção,  e  não  hum  acto  jus- 
to e  valioso.  Estas  idéas  são  as  do  senso  commum  ,  sao  as  dd 
prática  em  qualquer  das  humanas  transacções. 

He  hum  Pacto,  ha  huma  Contenção  a  Lei  fundamentai 
úe  Lam(-o?  Não  o  podemos  duvidar,    porque  existem  as  for- 
mulas  d?  sua  estipulação.    Logo  este  Contracto ,   este    Pacto 
não  pode  nem  dissolver-se,  nem  allerar-se,  sem  que  para  e^ta 
ôbotiçâo,   ou  alteração  concorrâo  as  livres  vontades  que  o  es- 
iipulárao  ,   e  coo.tii-uírão.   Querer  mudar  a  Conslituiçao    pri. 
n^iliva   de  huma  Monarchia,   não    he   do    poder    de  hum   so 
individuo,  salvo  no  caso  da  força  do  Conquistador ,  que  man- 
têm  com  íi  força  das  armas   o  que  não  são  neoj  dictames,  ou 
mincipios  da  Jusliça.    Nós  não  somos    huma  Nação   conquis- 
íada,  somos  hum   Povo  livre,   e  já  livremente  constituído  ;  e 
se  dissemos    no    principio   da  Monarchia   queremos   esta  Lei, 
guando   se  nos  pergunlou   também  :   Quereis   que  D,  Affonso 
Henrí<i^es  seja  o  vosao  Rei?  He  de  suprema  justiça  ,  e  de  ab- 
soluta    necessidade,   quando   se   trácia    de   abolir   esta  Lei,    e 
subslituir.lhe   outra   peio   arbilrio    de  hum    so  individuo  ,   que 
seiamos  ouvidos,  e  consultados.  Se  a  Lei  de  Lamego  he  hum 
Contracto  entre  Partes,  a  Carta  Constitucional ,  dictada  pe- 
\o  Senhor  D.  Pedro,  e  escripta  por  Francisco  Gom4ís^  no  cur- 
to  espaço  de  quatro  dias,  o  que  o  mesmo  Salomão  nao  pode- 
ria fazer,  lambem  he  hum  Contracto,  he  h.mi  Paclo,  he  hu- 
ma  Convenção,    que  não  entra    na  cathegona   de  hurna   sim- 
ples Lei  regulamentar,  governaliva,  e  directiva,   que  he  sim- 
pies  acto  do  Poder  Magestatico,  convencionado    na  Lei  tun- 
idattwalaL   Como  eila  abolio  até  o  primeiro  alicerce  da  lUo- 
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narcííía  toda  a  aníecedenle  Legislação ^  que  fica  pela  Carta, 
nulía,  e  de  nenhum  effeito  se  deve  reputar!!  Se  lia,  ou  pode 
haver  actQ  eminentemente  despótico,  e  arbitrário,  heeste; 
porque  em  conslitiiir  huma  Monarchia  não  pode  intervir  sim- 
píesmente  só  a  vontade  do  Rei ,  porque  he  Contracto  entre  o 
Rei,  e  o  Povo.  Se  ha  acto  verdadeiramente  nullo  na  Juris- 
prudência universal,  e  no  Código  do  Direito  das  Gentes,  he 
esta  chamada  Carla  Constitucional ;  e  a  primeira  acção  deMa- 
gestade  absoluta,  que  a  Europa  devia  esperar  do  Nosso  Au- 
gusto Soberano,  era  o  declarar  irrito,  e  nullo  hum  semelhan- 
te Documento,  que  cavilosamente  oííerecêo  á  assignatura  do 
Senhor  D.  pedro  a  infame  cabilda  dos  emperrados  Demócra» 
tas  revolucionários. 

Pondo  em  dúvida  a  atithenticidade  das  Cortes  de  Lame« 
i^o  ,  o  que  partidários  começarão  a  fazer  desde  a  intrusão  de 
Filippe  lí  Rei  de  Hespanha,  funda-se,  oh  atrevida  ignorân- 
cia! sobre  a  íatinidade  do  Documento,  dizendo  que  não  he 
o  Lalim  daquelle  século  bárbaro,  e  rude;  como  se  os  Docu- 
mentos,  Diplomas,  e  actos  públicos  que  lhes  são  coevos,  e  os 
que  continuarão  a  apparecer  nos  dous  séculos  seguintes  não 
fossam  concebidos  em  idêntica  linguagem,  e  semelhante  estilo. 
De  tropel  se  vão  amontoando  as  perfídias,  as  ignorâncias,  e 
a^e  as  mais  vergonhosas  puerilidades.  Copiemos  (cora  quanta- 
íiojo  í)  as  suas  mesmas  palavras  a  folhas  9,  e  10: 

O  ^argumento  pxincipal  ^  que  os  inimigos  da  Caria  pro^^ 
,  poe  çanlra  a;  iegiUmidáde  do  Senhor  D.  Pedro  IP'' ^  e 
que  pcriendem  Jb%er  valer  como  o  rn  ais  forte  ^  he  que  o 
nosso  Augusto  Monarcha  ^  em  qualidade  de  imperador 
do  Brasil^  he  Principe  Estrangeiro,  e  como  tal  privado^ 
pelas^  Leis  ftindameniaes  da  Monarchia  de  succ&der  noL 
Coroa  da  Portugal,  e  que  esta  ipso  facto  devolve  a^ 
herança    do  Sceptro   P<írtugue%  na  pessoa    do  Infante 

...  DyWgnek.    ,:.,;-;';,     ,.,    .  •^.   ,. 

Kâo  he  prceiso  que  nós  digamos,  e  provemos  que  o  Senhor 
D^  Pedro  he  Príncipe  Estrangeiro;  e!!e  meèmo  o  diz,  e  elle 
ate  com  a  força  das  armas  se  declara,  e  se  sustenta  nesta  qua- 
lidade, que  o  exclue  da  S<iccessão  ao  Thron-o,;  e  fazendo  gk- 
lensiva  esta  qualidade  a  todos  os  Portuguezes,  naturalisados  no 
B  a?il,  diz  na  Carta,  que  em  seu  nome  nos  trouxe  hum  In- 
glez  ,  Tit.  g."  artigo  8  vz- Perde  os  direitos  de  Cidadão  Por» 
iuguc%  o ^u€  SC  naturalimr  em  Pai%  Estrangeiro,  =;  E  nós: 
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podemss  accrescentar  esle  artigo ,  dizendo  :  =:  Perde  os  di- 
reitos de  Rei  Portuguez  o  que  se  naturâlisar  em  Paiz  Estran- 
geiro, porque  esta  he  a  disposição  da  nossa  Lei  fundamen- 
tal. Não  só  o  Senhor  D.  Pedro  se  naturalisoii ,  mas  se  fez 
independente,  renunciando  como  tal  ao  direito  que  tinha  á 
sua  posse  peio  direito  de  primogenitura,  existindo  enj  Paiz 
Estrangeiro  por  elle  declarado,  e  no  Código  Diplomático  as- 
sim reconhecido.  =:=  Continua  o  impostor  com  a  Dialéctica  ,  ou 
da  malicia,  ou  da  ignorância,  a  amontoar  sofismas,  ou  ine- 
pcias,  dizendo: 

íi  J  dffficuldade  está  em  poder  capitular^se  de  Príncipe 
estrangeiro  hum  Principe  que  nascéo  Portugue%  so  por- 
que possue  outros  Estados  j  ou  cinge  a  Coroa  de  hum 
paiz  alheio  n^ii^  '^■>^'- 

Mão  he  estrangeiro,  porque  possue  outros  Estados,  ou 
<;inge  a  Coroa  de  hum  paiz  alheio;  he  porque  se  naturaíisou 
em  "^Rei  no  estranho,  porque  se  fez  independente ,  porque  co- 
mo tal  nâo  quer,  nem  pode  existir  em  Portugal  ;  nem  para 
se  conservar  no  Brasil,  e  excluir  seu  Irmão  do  Sceptro  que 
lhe  pertence  pode  reccorrer  ao  meio  irrisório  de  abdicar  emsua 
filha,  porque  elle  não  pôde  abdicar  o  que  não  linha,  e  ad' 
que  voluntariamente  tinha  renunciado;  e  se  lhe  querem  con- 
ceder o  direito  da  abdicação  de  bens,  de  que  não  tinha  posse  , 
então,  tendo  hum  filho  Varão,,  não  podia  inverter  a  Ordem 
da  Successão,  porque  a  Lei  do  Reino  só  chama  ao  Seéptro 
as  fêmeas,  quando  não  ha  successão'  Varonil  na  morte  do  ul- 
timo possuidor.  Tudo  são  absurdos,  e  monstruosidades,  quan- 
do  falia  a  revolução,  e  fazem  emmudecer  a  voz  da  Justiça,  e 
da  verdade.  Miserável  embruíhador  ignorante!  Vejão  oí  Por- 
tuo-uezes,  vejãò  os  estranhos  ,  vejão  os  homens  de  bom"  s^so , 
ejectas  intenções  de  todos  os  paizes,  se  podern  entender ,  ou 
applicar  ao  presente  caso  as  palavras  seguintes  deste-  m^te- 
capto  conspirador. 

ii  Ordenando   a  Lei,    expressamente^   clue  naópússa^ser' 
Rainha  de  Portugal  a  Princt%a,  que  casar  com   PTÍr^i^  ' 
-     pe  estrangeiro ,  não  priva  da  Coroa  o  Principe  Herdet- 
r o  por  casar  com  a  Soberana  de  outros  Estadoèii 

Se  e*tps  'lhe  Vierem  por  accéssaa,  -ou  pôfídòie^áe  4i\k  mâ-- 
Iher,  que  Lei  o  pçde  prohibir,  se  neste  caso  nãô  ph^sía^o^W' 


í 
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no  a  mãos  eslránlias,  nem  o  Príncipe  ílerdeirOj  que  assim  ca- 
sar, nâo  deixa  de  ser  Rei  de  Portugal,  porque  o  Varão  rei- 
na, e  nâo  a  fetnca  ,  que  tal  lie  o  espirito  da  Lei  de  Lamego, 
quando  diz  que  não  passe  o  Reino  a  mãos  estranhas,  nem  so 
interrompa  a  successuo  legitima? 

Appelia  o  mesmo  ignorante  para  os  factos  hiâtoricos  par.i 
provas  de  seus  absurdos,  e  cora  elies  vem  perder  rnais  depres- 
sa  a  mesma  Causa,  que  pertende  tão  miseravelmente  defender  : 
péga-se  o  miserável  ás  paredes  para  se  precipitar ,  e  anda  aoâ 
mergulhos  para  se  affogar.  Ouçamos,  ou  vejamos  o  ultimo 
apuro  da  sua  ignorância —  Diz  — 

«  (ãue  a  Constituição  de  Lamego  não  tem  por  estran- 
geiro o  Hrincipe  Portuguez  ,  que  possue  Estados  em 
pai%  estranho^  mas  só  o  que  nelle  he  nascido  ^  e  em  cu- 
jas veias  nâo  circula  sangue  Portugue%  I 

E  deixaria  a  Lei  de  o  julgar  estrangeiro,  se  nestes  Esta- 
dos estranhos    voluntariamente  se   naluralisasse  ?    E  seria  este 
Rei  de  Portugal,  se    sem   deixar  aquelles  Estados,    e  sem  re- 
cobrar os  Direitos  da   Pátria,  sem  reslituir-se  a  Portugal,  do 
lá  como  Soberano  o  quizesse  governar?  Se  isto  acontecesse,  e 
os  Porluguezes  o  quizessem ,  só  neste  estado  poderia  servir  do 
exemplo,  que  concluísse  alguma  cousa.    Vejamos  em  terra    o 
campeão  da  impostura.  O  primeiro  exemplo,  com  que  quer  com- 
provar  a  maliciosa   teima   da  Legitimidade   do    Sr.  D.  Pedro 
Príncipe  estrangeiro  por  eile  mesmo  assim  declarado,  e  Sobe- 
rano   de   hum     Império     estrangeiro  ,     e   independenie  ,     he 
i\t'íonso    IJÍ  ,    que    os    Portuguezes   elegerão  ,     e    as    iN'açôes 
reconhecêião ,    em    lugar   de    seu    irmão    D.    Sancho    í[.    Ti- 
nha o    Infante    D.    A  ffonso    casado   em    França   com   Matil- 
de, Senhora  do  Condado  de  Bolonha,    e  por  esta  proprieda- 
de dotal    de  sua  mulher  foi  chamado  lambem  Conde   de  Bo^ 
lonha;  e  quando  em  Paris  jurou  as  condições,  com  que  selha 
offerecia   a  Coroa   de  Portugal    peia  destituição   de  .seu  irmão 
D.  Sancho,  assim  reconhecido  pelo  Pontifica,  que  eníáo  por 
lodos   os  Príncipes  Catholicos   era    livremente   escolhido    para 
Arbitro  competente  em  suas  dissenssôes :  disse  quem  era,  e  q 
titulo   que  linha  —  Conde  de  Bolonha  —   E  sendo  por  sua 
mídher  Conde  de  Bolonha,    veio  ser  Rei  de  Portugal,   sendo 
Conde  feudatario  em  hum  Reino  estrangeiro.    Este  he  o  facto 
Jiisloríco,  e  facto  verdadeiro:    vejamos   a  conclusão,  que  delle 
iira  este  ignorante  Impostor  —  Logo  o  Sr.  D.  Pedro  Impe,- 
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rador  do  Brasil.   ímpeHo  estrangeiro,  pode  ser  ao  mesnjo  tem- 
po Rei  legitimo  fie  PorUigal,  e  existir  em  Kjnoo  separado,  e 
independente   de  Portugal.    He  onde  pode  chegar  a  n. a  íe ,  a 
ignoraacia  grosseira,  e  mais  que  tudo     o  espiruo  da  Seila 
^       Entre  os  factos  ,  e  os  exemplos  allegadcs ,  deve  haver  \ni^ 
fDa  correspondência  tal  de  circuiDstancias,    q«e    se  transforme 
em  id.nliciade.   Se  D.  A ffonso  fica.se   em  Bolonha   de  França 
sem  ddxar  o  titulo  de  Conde  ,  se  lá  se  intilolasse  Rei  de      of- 
luo-al;   e,  sem  se  restituir  a  este  Reino,   de  la  leg^^lf^^se   i^Tito 
pa^ra  elle,  que  ate  lhe  abolisse  a  sua  Constituição  Fundamen- 
íal  ,  sem  ae  esquecer  hum  só  instante  de  aífirmar  que  era  1  nn» 
cioe  estrangeiro,  e  que  o  Condado  de  Bolonha  ,  e  o  Reino  de 
Porlup-al  sâo  duas  Soberanias  distinctas,  e  que  jamais  se  um- 
rão;  SC  ieuòo  da  Condessa  Matilde    hum  Filho  yarao      trans- 
formando  o  Morgado  em  Praso  de  livre  nomeação,  abdicasoe- 
em  huma  Filha,  e  depois  de  abdicar  continuasse  a  governar, 
m^meando    para    Forlugai    hum    Regente,    que    governasse    o 
Reino  em  seu  oome,  tendo  já  deixado  a  posse  do  Keino  pela 
abdicarão,   devendo  ser  em  nome  da  Filha,    a  quem  dec  armi 
Rainha  Reinante,    muito  bem    allegado   era   este  exemplo   de 
iUfonso  ífl,  e  passava  de  exemplo  a  identidade  ;e  mui  o  mais- 
para  admirar  seria  a  paciência  doa  Portuguezes  d  aquelle  tem- 
po,  oue  supDorlasBem   tantas,   e  ião  vergonhosas  monstruoai- 
'  dacksVAffônso  III   depois   da  soa  oomeaçao    nunca  mais  tof 
Conde  de  Bolonha,  e  não  só  deixou  Bolonha,    mas  deixou  a 
Mulher,   dissolvendo.se   os   laços   matrimoniaes ;    veio    a    esle 
Keiao,  acdamou-se,    tomou  posse,  governou,   e  íoi  hum  rios 
mais  respeitados,  e  valorosos  Monarchas  de  Portugal ,  acabou 
de  eXDulsar  os  Mouros  do  Algarve,   ajuntou   aquelle  Remo   a. 
Coroa    Fortugueza,    augmentou    o    numero   dos    CasteUos   aô 
Escudo  das  siias  Armas,  fez  óptimas  Leis ,  fez  grandes  funda- 
coes.,  murou  muitas  Vihas,   e  Cidades,    levantou    a   iorre  oe 
Béia,    que   %en  filho  ElRei  D.  Diniz  acabou:  em  huma  pala- 
vra,  calando  com  a  Rainha  D.  Brites,    vlveo,   e  morreo  em 
Portugal,  e  está  sepultado  no  Mosteiro  de  Alcobaça,  bisaqui 
o  primeiro  exemplo,  côm  que  o  furioso  impostor  quer  pro.var 
que  hum  Príncipe,   que  Icnh^  Sangue  Portuguez      ainda  que 
seia  Rei  de  ham-Relao  estranho,    pode  ser   Rei  de  Portugal, 
sem  deixar  de  o  ser  do  mesmo  Reino  estranho  :  conclue  pois  es- 
te forai^rido  Impostor  —  que—  .     . 
Em  7iossas  Leis  Fundamentes  só   he  julgado  1  rmcipf. 
Ettrangeiro  aqueUe,   em  cujas  veias   não  gira  o  ^íi?2g?o 
portugu6%. 
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R  Filií^pe  11^  R^ei^  frUespanha  nâo  era  Neto  d'ElReí 
D.  Manoel,  e  não  foi  julgado  Príncipe  Estrangeiro?  São  taji- 
tâs  os  incpcias,  que  se  vão  amontoando,  que  de  todo  cansão 
a-  mais  heróica  paciência.  Qtiem  vio^  pergunta  eífe  apag".  13.; 
Qiicm  mo  o  Auto  de  Naíuralisaçno  do  Senhor  .D.  Fedro  im 
Brasil? I  Em  objeclo  tào  sério  não  lhe  posso  dar  a  resposta, 
que  êlle  merecia;  mas  esta  úni-ca  interrogação  bastará  para 
desenganar  os  Poriuguezes  de  todas  as  Classes  sobre  o  cara» 
cter ,  e  espirito  destes  Impostores  Iransfugas,  graluitos  defeíiT 
soresdo  Sr.  D.  Pedro,  que  sedeve  envergoohí^r  de  semelhan* 
tes  Advogados.  Que  aclò  mais  público,  que  o  facto?  He  Im- 
perador de  hurna  Nação  estrangeira ,  e  peio  facto  de  Impera- 
líor  só  elle  íi^e  Portuguez,  e  não' Eálrangeiro,  oti  naturalisado 
BO  Brasil?  Sâ»  nã(^  fosse  anecessidade  de  co^nfundir  estes  hypo» 
crilaé ,  pondo-lhes  eoi  rosto  a  sua  raesma  ignorância ,  ou  per- 
fídia,  não  procuraria  il-lussírari  a:  Nação  sobre  estes ,  que  já  sâo^ 
rec'ur&os  de  hurna  impotente  v^T^ança.  Diz  a  pag.  13  o  íni-, 
p-©5tor ,  q.ue  o  Sr.  Rei  D.  v*^oâo  :Ví  não  reconhece  ^  por erm 
êria  a  Indeijisnãcncia  dtr  Brasil. y^ e^. que  para  mostrar  que  ■eS'. 
tm  Independência  prbvént  deite '^^ie-nâr)'^. dm' Reisolvcâo  conserva 
o  titulo  de  Imperador,  rr^^  Par^ceLqwè  esle;fiirio2o.escreve  para  os 
Indigénardasllhasdo  mar  do  Sah  Poisa  Independência  do  Br.!» 
ú\  nâo  foi  oi>ra  da  Revolução  ?E  nàa  for  obra  da  I^evoluçào 
tirar-se  o  Sr.  D.  Pedro  do  lugar,  em  que  sou  Pai,  o  havia- 
deixado?  Não  foi  níaneja  da'Kevalí>çãí>  eÀía  ía-tai  desmem.bra- 
ção  da  Monarchia  Portxfg"(íieza',;''Oíi  nsurpâçâo  das  suas  mais 
vastas,  e  mais;  ricas  Possessões  f  N-ão  foi  h  uma.  descarada  au- 
dácia da  Revolução. . (3í?4Wíí/r  coiSioinítriaE  ^-ãça  ji-aw  miseíicor- 
dia  ,  que  S.  Mageslade  OiSr^  liei  E>.  Jo>âò  V.I  coínse'rvagae  o 
irrisório  Titulo  honorário,  em  buma  só  vidado  Titula  de  Im* 
perador  intransoiissível  ?  A.  tóais  &Uút  injuria,  que  se  podia 
fazer  a  bum  Rei  de  Portugal  ,  cuja  Magestadé  tão  .Fcspeiiadaí 
130  Mundo  foi  coneuícada  por  htím  Filho  írígrato ,  que  a-é 
lhe  declarou  guerra.,  e-p^^  hum  pwnhado  de  tíbseuros  faceio- 
s'os!  Atlribuir  a  separítçãõ^  e  indepen-denda  do  Brasil  ao  Sr,; 
Rei  D.  João  Vi  por  hú rir  acio  espontá^neo,  é  livre  da  sua  von* 
tade  1  Assaz  {Ilustrado  era  S.  Mages-ta^lle  ,.  e  bero^  conhecia  a 
força  do  partido  d'aque]Ia  usurpsçâo!  Oh  períília  inaudita! 
Os  Fiadores  da  integridade  da  Monarchia  For? ugueza  reco- 
nhecerão, e  promoverão  está  desnierJibraçâo !  S-^arece  impossí- 
vel! E  para  que?  Porventura  o  Sr.  D.  Pedfo,  parmanecendo 
no  lugar,  em  que  seu  Pai',  seu  Rei ,  e  Senlvor  o  havia  pos- 
lOj   não   era    o  seu  legili^íio  Herdei i^o,  e  Successt>r  ?   Por  sua 
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morte  não  era  Senhor  dos  três  unidos  Reinos?  Que  sofregui- 
dão foi  esta  de  reinar  ?  Quem  lhe  disputaria  o  Império?  Qutz 
premaluíamenle  levantar-se  com  huma  parte,  podendo  pacifi- 
camente possuir  oReiíío  em  toda  a  sua  integridade;  e  deixan- 
do a  seu  Pai  o  usofructo  de  huma  porção  da  Monarchia  no 
Diploma  da  Independência,  não  deixou  huma  clausula  ex- 
pressa de  que,  o  que  deixava  a  seu  Pai,  por  sua  morte  rever- 
teria para  eile.  Elie  mesmo  se  admirou  depois,  dizendo  que 
sem  o  esperar  se  via  feilo  Rei  de  Portugal.  Comtanlo  que 
nâo  haja  na  terra  senão  Governos  Representativos  para  servi- 
rem de  degráos  para  a  idolatrada  Democracia,  os  malvadas 
estão  promptos  a  tragar  todas  as  monstruosidades,  assim  como 
a  cometler  todas  as  atrocidades.  S.  Magestade  o  Sr.  Rei  D* 
João  VI  sabia  muito  bem  que,  sem  perder  o  direito  á  Coroa  ^ 
Rão  podia  alienar  os  bens  do  Morgado,  porque  devia  trans- 
mittir  a  herança  em  toda  a  suai  integridade  ,  como  no  acto  de 
sua  Acciamaçâo  tinha  jurado.  Hum  manejo  infame  de  intri^ga 
revolucionaria  roubou  aos  Porluguezes  huma  obra  de  três  Sé- 
culos, e  que  era  propriamente  sua  :  porque,  que  cousa  he  a. 
Nação  Brasileira?  Hum  páo  allí  produzido  dêo  o  tiluloáquel» 
la  terra,  e  não  fe2  huma  Nação.  Verão  todos  os  Séculos  que 
em  nenhum  delies  na  Jurisprudência  universal  nâo  se  comet- 
têo,  nem.  existe  hum  acto  mais  nullo  que  esta  separação,  e 
esta  independência  1! 

Torno  ao  Impostor,  e  aos  seus  argumentos ,  q-ue  argu»fn 
tanta  ignorância,  como  perversidade.  No  fim  da  pagina  18 
vem  hum  exemplo  d'ElRet  D.  Affonso  V,  que  passou  a  se- 
gundas núpcias  com  a  Princeza  D.  Joanna ,  chamada  a  Ex- 
cellenle  Senhora.  Esta,  por  aquisição  de  herança  foi  Senhora 
dos  Reinos  de  Caslella ,  e  de  Leão.  Em  Placencia  (diz  o  Im- 
postor) forão  acclamados  Reis,  D..  Joanna  Rainha,  elle  Rei, 
Goma  seu  marido.  Conclue  com  a  Dialéctica  da  revolução  — 
Foi  jjor  ventura  .D.  Jffons&  julgado  Moimrcha  Estrangeiro  ^ 
ou  deixou  de  governar  Portugal f  Sim  era  Rei  de  Portugal, 
por  isso  o  governava;  e  a  aquisição  de  sua  mulher  eslendeo- 
os  limites  geográficos  da  sua  Monarchia:  não  se  constituía 
Monarcha  Independente  de  hum  Reino  estranho,  e  separado, 
c  como  lai  não  se  passou  a  Caslella  para  alli  permanecer; 
não  erão  dous  Reinos  estranhos ;  a  Excellente  Senhora  pas- 
sou-se  a  Hespanha  depois  da  morte  de  seu  Marido  ,  e  comsi- 
go  levou  o  dote,  ou  propriedade  hereditária  dos  Reinos,  que 
«rão  só  delia.  Reunio  D.  Affonso  por  sua  mulher  as  três  Co- 
roas ^  e  não  fez  das  duas  da  aquisição  da  Hainha.hura  Rein-Qj 
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estranho;  e  assim  como  dizia  —  D.  Affonso  Rei  de  Porlugal^ 
e  dos  Algarves,  podia  accrescentar ,  e  de  Caslella,  e  de  Leão» 
Diz  o  Impostor  —  O  Senhor  D.  Affonso  V.  nào  deixou  de 
ser  havido  por  Portuguez  depois  de  acclamado  liei  de  Castel- 
la ,  e  de  Leão,  mas  não  deixou  lambern  de  dizer  antes  destes 
dous  litulos,  Rei  de  Portugal;  huma  cousa  he  augmentar  os 
titulos  com  aquisição,  outra  cousa  he  constituir-se  Monarcha 
independente  de  Reinos  estranhos,  residir  nelles,  e  ser  ao  mes- 
mo tempo  Rei  de  Portugal.  Depois  que  sua  mulher  tomou 
posse  dos  dous  Reinos,  que  se  ajuntavâo  por  ella  á  Coroa 
Portugueza  ,  veio  para  Portugal  Rei  de  Portugal,  aqui  vi- 
veo  depois,  aqui  morreo,  e  em  Cintra,  onde  linha  nascido, 
e  está  enterrado  no  Convento  da  Batalha. 

Ora:  se  no  juizo  deste  enorme,  e  vasto  Publicista  isto 
são  exemplos,  que  concluâe,  ou  provem  alguma  cousa,  que 
não  seja  sua  ignorância,  e  perversidade,  decidâo  os  Portugue- 
zes,  e  ficarão  conhecendo  a  raça  de  Impostores ,  que  jurou 
lançar  este  Reino  no  abysmo  ,.  para  imperar  sobre  ruínas,  e 
cadafalços.  Se  os  Reinos  de  Castella,  e  de  Leão  erâp  proprie- 
dade de  D.  Affonso  V,  porque  os  não  deixou  em  herança  a 
seu  filho  D.  João  LI,  que  lhe  suceedeo  no  Throno?  Com  a 
retirada  da  Excellente  Senhora  para  Hespanha  ,  nunca  mais 
se  faílou  em  taes  Reinos  de  Castella,  e  de  Leão,  e  nenhum 
parentesco  tem  ,  ou  se  pode  achar  entre  a  herança  de  D.  Joan- 
na,  em  que  seu  Marido  entrou,  e  o  caso  único  do  mundo 
politico  ,  qual  lie  a  revolução ,  a  separação ,  e  a  independên- 
cia do  Brasil,  não  havendo  nem  a  niais  remota  semelhança 
entre  D.  Affonso  V,  e  o  Imperador  do  Brasil. 

Vou  a  pag,  23  a  outro  ainda  mais  disparatado  exemplo 
para  provar  que  o  Rei  de  Portugal  pode  ser  o  Imperador  do 
Brasil  Principe  estrangeiro:  o  exemplo  he  o  deElRei  D.Ma- 
noel ,  que  achando-se  casado  com  a  sua  primeira  mulher  D; 
Isabel,  Castelhana,  esta  herdou  na  falta  de  herdeiro  Varão 
as  Coroas  de  Castella,  Leão,  e  Aragão,  por  isto  EIRei,  sua 
mulher,  e  seu  filho  primogénito  o  Infante  D.  Miguel,  que 
níorreo  de  três  annos ,  passarão  a  Hespanha,  para  ser  jurado 
Rei  o  Infante  D.  Miguel,  a  quem  por  sua  Mãi  pertencia- 
aquella  herança:  morreo  a  Mãi,  morreo  o  Filho,  passou  a  he- 
rança a  quem  pertencia  ;  EIRei  D.  Manoel  na  sua  Corte,  e 
em  sfcu  Palácio  cuidou  em  dilatar  seu  Império  pelo  descobri- 
mento do  Indostão  pelo  Cabo  da  Boa  Esperança ,  já  passado 
aos  dias  do  seu  predecessor  D.João  II;  morreo  en»  Lis1)oa  ,  s 
está  enterrado  cm  Belém.  Ora  ; . folhêe-se  a  vasta  Cbronica  des^ 
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te  Monarcha  por  Damião  de  Góes ,  e  assignalera-me  a  pagina, 
e  Capitulo,  onde  se  nos  conte  queEIRei  D.  Manoel,  depois  do 
juramento  do  infante  D.  Miguel  como  herdeiro  presumplivo  de 
suaMâi  a  Rainha  D.  Isabel  áquelles  Reinos ,  passara  a  Hespa- 
nha  e  se  acolainára  Rei  independente  dos  mesmos  três  Reinos 
de  Hespanba.  que  declarara  que  nada  mais  queria  dePorlugal 
e  que  com  o  acto  mais  solemne  da  independência  se  naliirali- 
sára  Hespanbo!  ,  e  que  depois  de  tudo  isto,  desligado  para 
sempre  deste  Reino,  legislava  para  elle,,  abolindo-lhe  a  con- 
slituiçâo  primitiva;  então  cancluia  logicamente  o  argumento; 
estas  inepcias  adubadas  de  malicia  ,  por  si  mesmo  seo  refuta- 
das,  nem  podem  lUudir  por  bum  só  instante  o  mais  rude,  e 
illilterato  dos  Portuguezes.  E  atreve-se  bum  energúmeno  des- 
tes a  fallar  assim  á  Nação  Portuguesa,  onde  ainda  nâo  aca- 
bou a  progénie  dos  homens  de  bem,  e  dos  verdadeiros  sábios, 
e  conhecedores  tanto  do  Direilo  publico,  da  Natureza  ,  edas 
Gentes,  como  do  Direito  Pátrio,  costumes,  usos,  e  institui- 
ções Porluguezas?  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein  ,  saberia  pôr 
em  ordem,  e  distribuir  as  sentinellas  em  buma  Guarda  de  Ar- 
cheiros, oude  Alâbardeiros,  mas  nâo  sâo  delle ,  nem  dos  que 
com  elle  se  bandearão,  estes  conhecimentos,  ou  acinte  os  não 
querem  entender,  para  obrarem  bera.  O  caso  em  que  contem- 
plamos ElRei  D.  Manoel ,  he  o  mesmo  em  que  contempla- 
mos D.  Affonso  V.  Nenhum  delles  se  fez  Monarcha  indepen- 
dente dos  Reinos  adquiridos  pela  herança  de  suas  respectivas 
mulheres;  dilatarão  os  confins  da  Monarchia  para  reinarem 
era  Iodas,  como  se  fossem  buma  só.  D.  Pedro  divide  a  he^ 
rança,  levanlando-se  com  a  melhor  parle  delia,  assume  o  ti- 
tulo de  seu  Imperador,  e  nada  mais  quer  de  Portugal  sua  Pá- 
tria de  quem  se  desnaluralisou,  podendo  ser  Monarcha  de  tu- 
do, «e  esperasse  mais  alguns  dias.  Nâo  lenho  á  mão  hum  só 
livro,  por  onde  possa  verificar  se  o  primogénito  d'ElRei  D. 
Manoel  nascera  em  Saragoça  Capital  de  Aragão,  porque  fora 
dacabeça  nâo  tenho  mais  livro,  nem  mais  documento  algum  ; 
era  filiio  d' ElRei  D.  Manoel,  era  Portuguez,  porque  foi  ca- 
sual a  sua  estada  em  Aragão,  e  por  certo  a  Rainha  concebe- 
ria em  Portugal  este  Príncipe  primogénito.  Aqui  he  pura 
questão  nominal,  que  nada  faz  ao  caso,  porque  o  caso  do  Sr. 
D.  Pedro  Imperador  do  Brasil  não  tem  outro  idêntico,  não 
só  na  Historia  de  Portugal,  porem  na  Historia  do  Mundo. 
Concluamos,  que  sofismas  pueris,  e  ignorância  crassa,  e  su- 
pina,  não  constituem  Direito  algum.  Nunca  estes  malvados 
transfugas  tractárâo  de  revolução,  e  usurpação,  a  rebelliâo  d@ 
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Porlo  om  18^0.   Traclão  de  irrisório  o  acto  mais  lej^al  e  soíe- 
mne,    cbanjão  illegal ,    e  nulla  a  convocação   dos  Três  Esta* 
dos,    não  reconhecem  nelles  aulhoridadc  alguma.    Nem   pala- 
vra dizem  estes  monslros  sobre  a  ridicola  Vereação  da  Cama- 
rá do  Porlo,    sobre   a  representação  Nacional    em    indivíduos 
que  representavão  corpos,    e  associações,   que  nunca  formarão 
braços  no  EataJo.   Hum  Frade  Bento  pela  Universidade,  hum 
vendilhão  peio  Conimercio,   hum  causidico  pela  Magistratura, 
são   corpos,    porqiíe   se  formão    da  associação  de  indivíduos, 
mas  não  corpos  políticos,  consultivos,  ou  diliberativos  :  sobre 
tudo  iálo  nern  palavra;   e  menos  ainda  sobre  a  sacrílega  usur- 
pação da  Soberariia  do  Sr.  Rei  D.  João  VI;    sobre    a  inter- 
venção   da  força  armada  seduzida,    e  corrompida  pela  facção 
salteadora,   obrigando  cooj    as  pontas    das  baionetas ,    e  com 
as  bocas  dos  canhões  as  Camarás  dasTerras,  poronde  aQua- 
drilha  passava  a  jurarem    o  que  não  estava  feito,    e   a  quere- 
rem o  que  ninguém  pedia,   nem  sabia  oque  era,  porque  o  não 
via.    Sobre   se  levantarem  quatro  criminosos  em  Governo  Su- 
premo do  Reino,  abolindo  e  espancando  a  Regência,  que  com 
legitima   authoridade   o   Soberano   aqui    tinha    deixado  ;     so- 
bre atacarem  em  face  a  Soberania,  eontravindo  a  vontade  li- 
vre do  Monarcha  ,    que   quiz   desembarcar;    sobretudo  isto, 
nenhum  destes  Quichotes,  que  tanto,  mas  de  tao  longe  faijâo 
em  tom  níagistral ,    nada  disserão,   nem  julgarão  cffendido  o 
Monarcha,    nem  invadidos   os  seus  Direitos:    unicamente  so- 
bre o  acto  mais  legal ,    e  mais  justo  ,    sobre   a  expressão  geral 
de  toda  a  Nação ,  em  que  nem  interveio,  nem  apparecêo  hu- 
ma  única  espingarda,  nem  se  descobrirá  jamais  a  menor  som- 
bra de  seducçâo ,  soborno,    e  menos  concussão  alguma,  tan- 
tas palavjas,  tanta  audácia,  tantos  vilipêndios,  e  tão  atrevi- 
das decisões  em  Causa  de  que   os  não  fizerão  Procuradores,    e 
isto  só  por  manifesta  revindicta  de  verem  que  íhe  abortava  o 
ridículo   plano   da  pertinaz  revolução  Democrática  ,    e  que   a 
entrada   de  S.  Magestade  nestes   seus  Reinos   fez  evaporar   as 
esperanças  de  tantos  malvados,  que  transidos  de  pavor,  e  não 
vendo   em  sua  negra  imaginação  mais    do    que  patíbulos,    fo- 
gírâo,  ate  em  tumulto,  de  Portugal,    querendo  fazer  crer  aos 
estranhos  que,  por  motivos  de  honra,  que  não  tem,  e  de  de- 
licada  consciência   q«e  nunca  conhecerão,    nem    sentirão,    se 
apartavão    do  espectáculo   da   usurpação!   Passo   ao  segundo 
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Refutação  do  Qi."  artigo. 

Guerra  do  Brasil. 

Começa  este  verboso,  ou  vaniloquo  Impostor  dizendo 
liuma  verdade  por  si  mesmo  demonstrada,  e  que  muitos,  e 
muito  honrados  escriptores  do  tempo  tem  plenamente  com- 
provado : 

^  guerra  do  Brasil  ^  e  sua  revolução  he  outro  argw 
mento  que  os  inimigos  da  Liberdade  produ%em  com  afiri' 
CO  para  demonstrar  que  o  Senhor  D»  Pedro  não  pôde 
ser  Hei  de  Portugal.  — 

Eu  creio  que  os  dous  mais  poderosos  motivos ,  por  que  o 
Senhor  D.  Pedro  deeahio  do  Direito,  que  linha  aoThronoPor- 
tuguez  pela  primogenitura,  forâo  1/  a  revolução  do  Brasil, 
pela  qual  se  separou  para  sempre  de  Portugal ;  e  o  2/  a  guer- 
ra sacrílega,  que  declarou  a  seu  mesmo^pai,  e  á  Nação,  que 
como  primogénito  devia  algum  dia  governar,  se  não  fosse 
hum  rebelde  5  de  facto.  Quer  este  Impostor  a  pag.  ^5  que  na 
I^ei  primordial  de  Lamego  houvesse  huma  expressa  determina- 
■ção,  que  privasse  do  direito  aoThrono  oprincipe  herdeiro  que 
declarasse  ,  e  fiKesse  guerra  a  seu  mesmo  pai.  Nâo  era  preciso 
que  as  Cortes  de  Lamego  o  declarassem,  bastava  a  voz  da  Na- 
tureza ,  e  o  Direito  público.  Parece  que  quer  dizer  que  o  Se- 
nhor D.  Pedro  podia  fazer  esta  guerra  porque  o  Cidadão  pode 
fazer  tudo  aquillo,  que  a  Lei  nâo  prohibe!!  Logo  Iractarei 
deste  objecto,  que  o  Impostor  pertende  aulhorizar  com  exem- 
plos da  mesma  Historia  de  Portugal;  tractarei  primeiro  da  re- 
volução do  Brasil.  Devo  trasladar  as  «uas  palavras,  porque 
fió  com  ellas  deve  ser  impugnado  : 

J^oi  elle  por  ventura  o  auctor  da  revolução  do  Brasil! 
Nâo  por  certo.  A  revolução  comm-unicou-^se  como  hum 
incêndio  de  Portugal  ao  Brasil ,  qite^  sendo  huma  Colo» 
nia  adulta  ,  eslava  ,  co)no  todas  as  que  se  achâo  em 
igual  estado,  disposta  para  a  independência. 

iComo  nestas  palavras  ss  encerra   hum  novo  mvsterio  de 
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iniquidade,  he  preciso  revela-lo  para  se  conhecer  qual  seja  o 
espirito,  e  quaes  os  princípios  dos  revolucionários.  A  maior 
ou  menor  duração  politica  de  hiima  Colónia  nâo  mu(?a,  nern 
pode  mudar  a  qualidade  de  Colónia  :  hum  século,  três  séculos 
de  existência  não  a  tirão  dacathegoria  de  Colónia;  sempre  he 
Colónia,  sempre  he  de  seus  descobridores,  conquistadores,  e 
instituidores.  Certo  numero  de  annos  não  a  pode  tirar  de  seu 
Jugar,  sempre  he  Colónia;  não  he  pessoa,  a  queni  huma  de- 
terminada  idade  dá  o  Direito  da  emancipação.  O  primeiro 
passo,  que  a  Colónia  der  para  a  independência,  he  o  primeiro 
qwe  dá  para  a  rebelliâo.  Porque  Jurisprudência,  que  não  seja 
a  dos  perturbadores  da  Terra,  perde  o  homem  o  direito  de 
propriedade?  Porque  possue  pacificamente  por  muitos  annos? 
Deve  revolucionar-se  ,  e  conslituir-se  independente  o  Brasil 
porque  Portugal  o  fez  Colónia  sua,  o  cultivou,  e  o  povoou 
desde  1503  até  agora?  Com  estes  principies,  e  com  esta  raça 
de  Viboras,  que  Sociedade  humana  pode  estar  segura?  Torno 
ao  objecto  principal  depois  desta  idéa  accessoria.  O  Senhor 
D.  Pedro,    diz  o  Impostor,    tomou  o  partido  mais  prudente 

—  Collocar-se  á frente  da  revolução^  para  a  dirigir, Isto 

verdadeiramente   he  zombar   da  paciência,    e  da   intelligencia 
dos  Portuguezes !    Dirigir  a  revolução,   não  he  constiluir-se  ca- 
beça directora   da  revolução  ?    Que   maior    pode   ser   o  delicto 
dos  que   a  inspirão,    e  fomentão  ?    O  caracter,    e  a  jerarchia 
do  Director  torna  mais  aggra vante  ainda  o  seu  delicto.  Quan- 
do, como  Suprema  Authoridade  no  Brasil,  devia  usar  do  po- 
der da  força  ,  e  lançar  mão  de  todos  os  meios,  e  recursos  que 
nelle  coubessem   para  reprimir  os  movimentos  revolucionários, 
e  suffocar  np  seu  mesmo  covil  esta  Hydra,  e  conservar  o  Bra- 
sil na  sua  dependência,    eile  mesmo   se  faz  o  Director   da  re- 
volução,   com   as  miras  ambiciosas   de  huma  Soberania  inde- 
pendente., que  ninguém  lhe  disputaria,  se  huma  tão  espanto- 
sa rebeilião  o  não  excluísse  da  herança,  que  era  sua  pela  qua- 
lidade de  primogénito.   Deste  crime  nascerão  todos  os  outros, 
que  mvalidárão  os  Direitos  da  Successão  ao  Throno  Poituguez. 
O  seu  dever  era  reprimir,    e  extinguir    a  revolução,    e  elle  se 
consljiúe  cabeça  directora  da  revolução.  Quando  o  nosso  Mo- 
narcha,  então  Infante  de  Portugal,  quiz  no  dia  30  de  Abril 
livrar  seu  Augusto  Pai  da  coacção,  em  que  os  ímpios  otinhâo, 
e  remover  de  seu  lado  aqueiies  malvados,  que  hoje  gemem  em 
Calabouços  de  Torres,     e  prófugos  em  Reinos  estranhes  men- 
^igao  o  pão  de  seu  sustento,    esta  acção  do  amor  filial,    este 
rasgo  de  heroismo,  que  salvava  o^  Rei,  e  salvava  a  Pátria,  foi 
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inverílío  pelos  monstros,  nâo  ?ó  d«  desobediência  de  filho, 
ée  rebelliâo  de  Vassallo,  servindo-lbes  de  pretexto  para  a  mais 
barbara,  e  injusta  perseguição,  Reb^  !!a-se  no  Brasil  o  Serr^hor 
P.  PedTO ,  íDarcba  como  Chefe  director  á  frente  dos  rrevok- 
1íí-í<;nârioã,  falta  aos  deveres  de  obediência  a  seu  pai,  desmeíd- 
1)ra  a  Monarchia,  levanta-se  com  a  sua  («aior  porção,  escan- 
sdíiliza  o  Mundo,  dando  hum  terrivel  exemplo  de  rebeldia, 
'Segundo  os  princípios  dos  revolucionários :  he  esta  hutoa  acção 
heróica,  he  hunria  acção,  que  consolida  o  direito,  que  te e»  a» 
Throno  de  huma  parte  da  Monarchia  Portugueza  ,  que  elb 
trahíra,  e  depois  abandonara.  Estas  acções,  qae  levarião  ao 
patibfdo  hum  particular,  devem  mais  segura riiente  forirsar-lhe 
-os  degráos  para  subir  ao  Throno II  Filippe  lí  fez  estrangular 
seu  fdho  herdeiro  do  Reino,  o  Príncipe  D.  Carlos;  e  leria  es- 
te maiores  deíjcíoã,  ou  altentaria  mais  contra  a  Soberania  de 
'«eu  pai?  Dirigir  huma  revolução  para  desmembrar  huma  Mo- 
narchia ,  será  huma  virtude  imperial,  que  mais  lhe  aíftance  a 
poáse  do  Throno  ? 

Eairo  na  mais  importante  questão,  e  pergunto  se  he  li- 
cito a  hum  Soberano  legitimo  fazer  a  guerra  a  vassalios  rebel- 
lados  ,  e  recobrar  cotri  a  força  o  que  elles  tiverem  usurpado 
com  a  rtbefiiâo,  e  com  a  revolução?  E  poderá  haver  guerra, 
que  se  funde  em  mais  sólidos  princípios  de  justiça?  Para  a 
'^afSkfuaiiva  não  he  preciso  recorrer  aos  Oráculos  Sagmdos  no 
procedimealo  de  David  contra  seu  filho,  o  rebelde  Absalâo;  a 
I^latureza,  e  o  senso  commum  o  estão  dizendo.  Rompe  íno 
Brasil  liuma  revolução,  que  quer  fa^er  independente  huma 
Colónia  elevada  á  cathegoria  de  Reino,  parle  integrante  da 
Monarchia  Portugueza;  á  frente,  desía  revolução  para  a  diri- 
gir ao -seu  fim  está  coo)o  seu  Director  hum  filho  do  legilirrto 
Rí?i  possuidor  :  que  pede  a  jusúça  ,  a  razão  ,  a  natureza  í  Que 
o  Rei  procure  repcHir  a  força  com  a  força,  que  reprima,  e  ar- 
rarjque  pela  raiz  aquella  revolução,  que  seu  íilho  sustenta,  e 
de  quem  se  declarou  Direítor  para  a  levar  ^a  seu  fim  ,  que 
ora  a  separação,  a  independência  ,  e  a  desmemhração  daquel- 
le  Reino,  q4ie  era  huma  fias  três  partes  iníegrantos  da  Monar- 
chia PoitagUf^za.  Houve  hum  &ó  ca*o  no  Mundo  que  mais 
Justificasse  hum  procedimento  hoslíl  ?  Não  S9  eponlará  por 
certo.  E  <ie  que  maneira  fez  o  Senlfdr  D,  Pedro  esla  bí^rbara  , 
e  injusta  guerra?   Diz  o  Impostor  qi^e  o  Senhor  D.  Pedro 

Repellio  com,  as  armas  ^  e  confiijiísfa  guerra  as  invasões^ 
que  dírigírãG^  e  ordenarão  contra  o  seu  Império  aquel'-- 
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les,  que  Be  lisonjeamo  com  o  quixoteico  e  inexequivel 
projecto  de  reconquistar  o  Brasil. 

Digamos  huma  palavra  só  a  respeito  desU  Rodomonlada. 
Reconquíslar  o  Brasil  era  projecto  quixotesco?  Ah!  Se  a  per- 
fídia dtí  Ministros,  se  as  machinaçôes  da  Seita  pertinacissima 
em  revoluções  não  houvessem  sitiado  o 'Ihrono ,  illudido  o  Mo- 
narcha,  e  paralisado  o  génio,  e  o  esforço  da  Nação  Porlu- 
gueza  ,  hum  passo  só,  hum  só  tiro  de  canhão  bem  dirigido, 
leria  feito  ir  pelos  ares  toda  aquella  machina  fantástica  do 
Império,  e  das  forças  do  Brasil.  Bastou  meio  Batalhão  de  eã- 
forçados  Soldados  Algarvios  para  acabar  com  a  muito  preme- 
ditada revolução  de  Pernambuco,  e  pendurar  na  forca  seus 
auctores,  e  seus  directores;  e  seria  projecto  inexequível  redu- 
zir os  amotinadores  Brasileiros  aos  deveres  da  obediência  a 
seu  legitimo  Rei ,  e  Senhor?.  .  .  As  falanges  de  Prelos,  e  de 
Mulatos  são  de  tal  valor,  denodo,  sublime  táctica,  que  com 
ellas  não  havia  mister  Júlio  César  das  dezeseis  pugnacissímas 
Legiões,  que  mandou  passar  o  Rubicon  para  conquistar  Ro- 
ma; mas  Buenos- A  ires  ainda  está  onde  estava,  e  os  Negros 
retrogradão,  não  porque  fogem  ,  mas  porque  querem  sepul- 
tar-se  no  inferno  das  fornalhas  dos  engenhos  de  as^sucar.  Huma 
Brigada  Portuguesa,  mas  commandada  por  hum  General , 
que  tivesse,  ou  fosse  animado  dos  sentimentos  de  honra,  e 
lealdade  de  hum  simples  Soldado  de  leva  ,  bastaria  para  pôr 
termo  a  tantas  desgraças,  e  a  tantos  vilipêndios.  Nunca, 
querendo,  como  se  deve  querer,  será  inexequivei  eàte  neces- 
sário projecto. 

Declarou  o  Senhor  D.  Pedro  guerra  a  seu  Pai ,  guerra 
aos  PoriuguGzes,  e  guerra  exterminadora,  qual  não  farião  os 
Gamelas,  os  Bot.cudos,  e  Caraibas,  mandando,  com  affron- 
ta  de  Soldados  Porluguezes,  flagellar  na  sua  presença  tantos 
homens  iiorirados,  e  íeaes  vassallos;  eis-aqui  a  que  o  Impos- 
tor chama  guerra  justa.  Prezas  feitas  no  mâr  ,  latrocimos 
em  terra,  atropelação  de  todos  os  direitos,  escândalo  pu- 
blico do  Mundo.  Chama  invasões  aos  actos  de  justiça  , 
com  que  se  devião  punir  tantos  rebeldes  ,  obrigando  o  Di- 
rector  da  revolução  a  permanecer  no  lugar,  em  que  seu 
Arjgu&to  Pai  0  havia  deixado  na  sua  reversão  para  este  Rei- 
no. Vamos  ao  maior  de  todos  os  absurdos.  Eu  não  o  exporei 
tão  claramente  com  as  minhas,  como  o  Impostor  foragidp 
com  as  suas  palavras.  Dá,  e  não  concede  que  o  Senhor  D. 
■Pedro   possa   ser   arguido  como   Filho  ,   e  eosíio   Súbdito   no 

D    ^ 


(  m  ) 

procedrmento  da  sacrílega ,  e  injuslissima  guerra  contra  seu 
Pai  — 

Que  poderia  daki  resultar  em  prejuízo  de  seus  direitos 
á  Coroa  de  Portugal^  segundo  os  usos,  e  Leis  da  Ma- 
narchia  ?  JVada  ,  absolutamente  nada. 

Inaudito  descaramento!  Abominando  insulto!  Que  se  faria,  ou 
o  que  mandão  as  Leis  fazer  a  hum  súbdito  ,  ouvassallo,  que 
levantasse  armas  contra  o  seu  Soberano,  e  rompesse  em  effe- 
ctivas  hostilidades?  Que  se  faria  a  este  rebelde,  e  levantado? 
A  este  Fieo  de  alta  traição?  As  Leis  de  Portugal  nâo  reco- 
nhecem crime  j  que  mais  atroz  se  possa  comeller  na  lerra! 
Em  primeiro  lugar  seria  este  Reo  privado  de  todos  os  direitos 
de  Cidadão  Portuguez,  confiscados  seus  bens,  banido,  pro&- 
cripto ,  desnaturalisado ;  dat-se-hia  faculdade  a  qualquer  ho- 
mem para  o  malar,  não  sendo  seu  inimigo:  tomado  na  ac- 
ção, ou  capturada  por  qualquer  modo ,  seria  justiçado  com 
as  mais  rigorosas,  e  infamantes  penas.  Isto  he  só  considerado 
na  qualidade  de  simples  Vassallo ,  ou  Súbdito;  e  se  a  esta 
qualidade  se  ajuntar  a  qualidade  de  filho?  Aqui  pasma,  e  se 
horrorisa  a  Natureza  ,  e  parece  impossível  que  tal  crime  se  go» 
metia  no  Mundo.  Pois  o  Impostor  dá,  e  não  concede  qu.e  es- 
ta acção  seja  criminosa,  e  que  delia  nada  pode  resultar  era 
prejuízo  do%  Direitos  á  Coroa  de  Portugal^  que  o  Senhor  D.  Pe- 
dro tem  pela  Primogenitura.  Não  bastava  ao  Impostor  (o  Au- 
clor  Moral  do  Retrato  de  Vénus)  conceber,  e  proferir  hum 
semelhante  absurdo  ;  maior  perversidade  he  ainda  querer  sus- 
tentar o  mesrno  abstir^lo  com  exemplos  lirados^  da  Historia  Por- 
tugueza. 

He  elie  o  primeiro  Pr incipe  Portuguez,  que  tomasse  ar- 
mas  contra  seu  Pai 9  Fôrâo  aquelles ,  que  o  praticarão, 
desherdados ,  e  privados  da  Successâo  do  Reino?  fíe  cer- 
to que  nâo.  Logo :  que  força  tem  este  argumento  con^ 
ira  o  Senhor  D.  Pedro  9  Quem  constitiiio^  os  Jpostoli' 
cos  Juizes  nesta  Causa  f 

E  quem  consliluio  o  Impostor  seu  Advogado?  Não  pos- 
so deixar  de  dizer,  por  incidente,  alguma  cousa  sobre  esta  pa- 
lavra—  Apostólicos. — Inda  não  está  cançado  de  teimar  com 
esta  parvoíce,  ou  chimera  no  Lençol  de  três  ramos,  ou  no  as- 
salariado Portuguez,  e  tão  vendido  aos  revolucionários  A ucto» 
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res  desta  mesma  empreza,  que  ate  em  tempos,  que  erão  seus  ^ 
metlêo  os  Auctores  na  Cadêa,  com  que  se  lhe  impoz  eterno 
silencio?  Se  por  vépostolicos  se  entendem  os  homens  honra- 
dos, inimigos  das  Revoluções,  então  convenho  que  existirão, 
existem,  e  hão  de  existir  sempre  os  Apostólicos,  e  que  por 
Divina  permissão  hão  de  prevalecer  sempre  contra  os  malva- 
dos. Vamos  a  estes  exemplos ,  e  confunda-se  de  huma  vez  a 
impostura,  illustre-se  a  Nação;  e  na  força  de  razões  «videntes 
tenhão  os  homens  de  bem  hum  ante-mural,  em  que  se  defen- 
dão  contra  as  seducções  dos  malvados,  hypocritas  defensores 
daquelle  mesmo,  que  com  o  aviltante  nome  de  rapazinho  que- 
riâo  fazer  viajar  para  se  desfazerem  delle. 

O  primeiro  exemplo,  que  allega ,  he  o  í3*£lRei  D.  Af- 
fonsolV,  que  por  desavenças  domesticas  com  seu  Pai,  ElRei 
D.  Diniz,  sobre  posse  de  terras  pertencentes  ao  Infantado,  ap- 
pellidou  seus  feudatarios  para  sustentar  com  a  força  os  seus 
Direitos;  caso  semelhante  ao  das  Infantas  Sanctas,  filhas  de 
D.  Sancho  I,  contra  seu  irmão  D.  AíTonso  II.  O  Impostor, 
procedendo  sempre  de  má  fe ,  traslada  huma  longa  passagem 
(mas  SG  o  que  lhe  faz  conta)  da  Ohronica  de  Rui  de  Pina  , 
sem  apontar  com  huma  só  palavra  o  verdadeiro  motivo  da» 
quella  dissenção  entre  o  Pai ,  e  entre  o  Filho,  Immensa  tirada 
sobre  alguns  estragos,  que  o  Infante,  degenio  impetuoso,  e  ar- 
de^nte,  fizera  em  diversas  Povoações;  génio  guerreiro,  que  lhe 
adquirirão  depois  o  titulo  de  Bravo,  o  que  mostrou  na  me- 
morável batalha  do  Salado,  e  na  mais  illustre  victoria  naqutJ- 
Jes  séculos.  Nunca  houve  huma  só  acção  entre  os  dous  corpos ; 
ao  ponto  de  se  dar  principio  a  huma  nos  arrabaldes  de  Lis- 
boa, como  logo  direi,  se  reconciliarão  o  Pai  com  o  Filho.  Quan- 
do o  Infante  entrou  o  Castello  de  Leiria,  avançou  ElRei  D.Di- 
mz  ate  Alcobaça,  sem  opposiçâo  da  parte  do  Infante:  alguns 
do  seu  partido  se  homisiárâo  no  grande^  e  respeitável  Mostei- 
ro de  Alcobaça  (*). 

ElRei   respeitando   aquelle  sagrado   asilo,    e   os  túmulos 


(*)  Aqui  põe  o  Impostor  huma  Nota .  e  diz  que  he  antiga  ma" 
nha  dos  Frades  dar  coito  aos  rebeldes;  e  louva  a  acção  heróica  de 
hum  Franciscano  da  Cidade ,  que  deixou  entrar  por  huma  porta ,  e 
sahir  por  outra  o  proscripto  Paulo  Mídosi,  companheiro  do  Impos- 
tor, quando  fugiâo  ambos  das  mãos  da  Justiça,  e  o  Alcaide  lança- 
va a  mão  mais  vagarosa  a  ambos  os  criminosos.  O  Frade  não  o  co- 
nhecia;  e  eis-atjui  a  façanha,  que  se  conta. jpara  louvor  da  humani- 
dade. Foi  valer  a  hum  imiocentel 
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fie  seus  avoengo'?  ftlii  ekjsienles,  não  procef^êo  contra  elles.  O 
Impostor  conta  o  fado  do  armamefUõ,    mas  não  conts   o  fa- 
c&í)  público,   e  solemrití   da   reconciliação,   que,    restituindo  o 
Infatíle   á  graça  ée  seu  pai  oífendido  ç   o  restabelecêo    nos  di- 
reitos que  tinha   á  succeèsão ,    e  que  liavia    perdido    pela   des- 
obediência.   Ciiegárão   a   estar   em  frente   as   duas  Hostes   no 
Campo  dfi  Alvalade,    que  íioje   se  chama  Campo  Pequeno^   è 
Campo  Grande,  onde  se  ia  derramar  o  sangue  fraternal,  mas 
d  Ceo  chamou   a   íris  da  Paz  ^   a  Kainha  SâncSa  Isabel,   qité 
tendo  vindo  de  Alemqu.rr   ficar   aos  Paços   do  Castello,   alíi 
apparecêo  a  cavalio  em  huroa  pequena  muia;  constiiuio-se  en- 
tre o  pai,   e  o  filho,  faííou  ,   e  no  mesmo  instante  cabirâo  ás 
armas  das  oíâos  aos  coíTibatenles;  e,  seíii  desfecharem  golpes, 
Dâo  fizefão  mais  que  derramar  lagrimas,   e  com  tanta  effusâo 
tle  coração  se  reconciliarão   os  dous  contrários,   que   o  facho 
da  discórdia  se  exlinguio  para  seinpre,    apagou-se  o  incêndio 
doodio,    e  nunca   mais   sê   pérturb^^u    a  harmonia.    D.   Diniz 
continuou  a  povoar,  e  cultivar  o  Reino  ,  a  promover  o  corot*. 
fliéfcio,    e  a  lançar    os  primeiros  alicerces   ao  Ternplo    da  Sa" 
bedoria  com  a  fundação  das  Escolas  geraes ;    e  D.   Affonso   à 
preparí^r-se  para   o  Throno   com   as  arles    da  paz;   e    para   o 
campo  corri  as  da  guerra.  Hum  mármore,  ainda  existente  no 
dia  de  hoje   á  entrada   do  Campo  Pequeno,   está    mostrando 
ao  presente  século,  e  aos  futuros  a  verdade,  que  acabo  de  an* 
nunciar.   Porque  razão  o  Impostor,  assim  como  conía  o  mal, 
«ião  qt^ier  contar    o  bem?   Se  D.  Affonso   perdia    o  d-ireito^ao 
Throno  pela  desobediência,  elle  o  recobrou  pela  .reconciliação  ; 
c  onde  mostra    o  Impostor  este  acto  de  reconciliação  por  hu- 
ítta  sup plica  de  misericórdia  ,  e  de  perdão. 

Com  huma  asserção  vaga,  e  gratuita  diz  que  o  Infante 
D.  x\ffonso  comeltâra  —  as  maiores  descor[€%ias ,  e  as  maiores 
atrocidades  contra  seu  Pai,  seu  Hei,  e  seu.  Senhor.  -^  Isto 
nãq  nos  consta  com  aulhenticidade  Histórica,  mas  consla- 
Bqs  pela  aulhenticidade  do  facto,  que  a  maior  descorlezia  ,  a 
maior  atrocidade,  que  hum  filho  pode  cometter  contra  seu 
Fai,  e  seu  Rei,  foi  a  comettida  pelo  Senhor  D.  Pedro,  quan- 
do Sua  Magestade  lhe  enviou  daqui  hum  Kmissíuio  ,  ou  oiais 
depressa  Paríamentario ,  o  Conde  de  Bio  xMaior,  com  huma 
Carta  escripta  p^la  sua  augusta  mão  :  nem  quiz  escutar  o 
Emissário,  nâo  quiz  abrir,  nem  receber  a  mesma  Carta,  e 
apossou  se,  coroo  de  boa  preza,  ern  estado  de  guerra,  da 
mesma  Curveta,  que  o  conduzira,  e  ainda  lá  está  para  còíp 
.ella  se  conseguirem  novas,  e  gloriosas  Viclorias  contra  Bue^ 
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nos  Aires.  Eis-aqui  a  reconciliaçaG  ,  eis^aqui  o  exemplo,  eis* 
iaqui  a  conservação  <!os  DircMtos  ao  Tbrono  pela  pi,iiiiog«i)ilu* 
ra  ,  direito  que  em  nenliun»  caso,  «ein  no  -da  ,ioju»ta  guerra 
se  ipode  invalidar.  Eis-aqwi  a  poeira,  qutí  se  quer  lançar  aos 
olhos  nâo  8«ó  da  Nação  Portuguesa,  mas  de  toda  a  Europa, 
para  ouo  se  conliecer  avefdade.  Diz  o  Impostor  que  na  gut^r- 
ra  declarada  pelo  Senhor  B.  Pedro  houvem  hastilidades ,  mqs 
nâo  houve  desacatos.  E  que  maior,  e  ínais  sacrílego  desacato 
AO  caracter  de  Pai,  e  á  Magestade  de  Rei,  do  que  o  cornet- 
lido  pelo  Senhor  D.  Pedfo  na  pessoa  ,  fi  com  a  pessoa  do  seu 
Efíviado?  Hairs  absurdo  chama  por  outro  absurdo.  Ouça» 
:«fko$  o  monstro  nesla  me.&ma  pag.  33. 

O  Senhor  O.  Pedro  nesta  guerra  sempre  ^se  mostrou 
suhdit:9  re&p€Ítoso ,  e  filho  obediente  ;  não  promovéo  a 
iryevolação  y  nâo  acGGíidéo  a  guerra. 

Birige  como  cabeça  a  revolução,  e  nâo  a  promove?  Declara 
a  gu^^rra  ,  e  nãt5  ,a  accende  ?  Pergunfa  m^is  o  Impostor: 
—  Deveria  par  ventura  o  Imperador  perjurar  a  fé  pr  ornei  ti- 
da aos  Braaikirosf  -^  jR  deveria  acaso  como  huraa  ,virtu<;ie 
perjurar  a  fé  promettida  a  seu  Pai ,  e  seu  Hei'?  Mp  .juizo  do 
Impostor  pode  ser  perjuro  ao  Soberano,  e  nâo -o  pôde  5frr  p^QS 
revolucionários  Braâileiros  !  Mura  Kei  legitimo  he  oíenos  al- 
guma cousa,  que  huma  facção  de  Colonos  revoltosas!?  Este 
furtivo,  eal-ivoso  escripto  deve  ser  queimado  pela  mão  do  Al- 
goz para  ^atiâfaçào  da  jussiça  offendfda  ,  e  de  Portugal  ultra- 
jado. O  segundo  <-xemplo  nem  merece  a  impugnação  de  hum 
riso  despresador.  A  vingança,  que  P^iRei  D.  Pedro  I.  come- 
çou s.  tirar,  ainda  no  estado  de  infante,  dos  bárbaros  assassi- 
nos de  D.  Igncz  deCasiro,  sem  perder  o  direito  á  Sueceasão 
ao  Tbrono ,  .prova  que  o  Sr.  D.  Pedro  não  perde  o  direito 
ao  mesmo  Throno  pela  nahjralisação  ,  pela  independência  > 
pela  guerra  declarada,  e  feita  a  sí^u  próprio  pai.  Matar  os 
raatadoíes,  perseguir  seus  adhorpnles  ,  he  o  mesroo  que  des- 
membrar, e  retaltiar  a  Monarchia  ,  e  levanlar«se  Senhor  in- 
dependente com  a  sua  maior  porção.  Se  as  razões  são  justas, 
se  a^  Justiça  he  huma,  e  em  toda  a  parle  a  mesrna,  se  a  con- 
vicção nasce  da  evideneia  ,  porque  fogem  estes  Senhores  des- 
te Reino?  Escrevão  aqui,  advoguem  a  sua  Causa,  deíèndâo 
Gs  Direitos^a  que  chamâo  incontestáveis:  não  somos  tão  in- 
dóceis, e  tão  injustos,  que  não  aquiesçamos  á  força  dos  ar- 
g^umenicsj  =6  ás  decisões  da  Justiça.   Nada  I  Busque-se  o  pais 
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dá  liberdade  de  Imprensa,  vomitem-se  injurias,  digâo-sedispati 
rales  ,  amontoem -se  sofismas,  e  revolte-se  a  Nação  tranquilla, 
e  satisfeita  com  o  seu  legitimo  Monarcha. 

Depois  destes  atravessados  partos  da  demência  ,  da  igno- 
rância   ou  da  má  fe  e  perversidade,  apparece  o  Paladion  com 
que  se  defendem,    e  tanto  se  assegarâo  os  revolucionários,    e 
transfugas ;  o  dia  30  de  Abril  de  18€4.   Posso  dizer,  e  comi-, 
go  o  dlrâo  os  bons  Portuguezes:   praticou  S.  Magestade  nosso 
Augusto  Soberano    o  acto  mais  heróico  de  seu  filial  amor  pa- 
ra com  seu  Pai,    e  o  que  podia  ser  mais  proveitoso   á  Nação 
Portugueza,    e  que   os  Representantes   estrangeiros  fascinados , 
e  iiludidos  pela  facção    não  quizerão  reconhecer,    porque  lhes 
nâo  deixarão  encarar  o  facto  em  seu  verdadeiro,  e  natural  as- 
pecto.   Houve  só  huma  fatalidade  neste   mesmo  acto,  que  foi 
começarem  pelos  pés,    o  que   se  devia  começar  pelos  cabeças. 
Se  assim  fosse   não    veríamos   o   infamissimo  Palmella  machi- 
nando  sem  cessar   a  ruina  deste  Reino  ao  perto,    e   ao  longe. 
Duas  vezes  vio   o  heróico  Infante,    hoje  nosso   legitimo  Rei, 
seu  Auí^usto  Pai    no  estado  de  coação  nas  mãos   de  seus  ini- 
migos. As  chamadas  Cortes  o  despojarão  da  Soberania,    e  o 
reduzirão  ao  estado   de  autómato,  cujos  machinaes  movimen- 
tos pendião   da  vontade,    e   do    impulso  estranho.    Só  EIRei 
\Nosso   Senhor    podia   fazer   cahir   em    terra    aquella  Collossal 
Estatua  da  Rebellião,  e  <la  Impiedade ;  e  assim  o  executou  no 
dia  ^7   de* Maio  de  18^3,    parece   que  inspirado  pela  Divina 
"Sabedoria;    e,  desembainhando   huma  só   vez   a  espada,    esta 
bastou  para  mêtler  seu  pai  de  posse   dos  usurpados  ,    e  avilta- 
dos direitos    da  Soberania.    Desde  este  instante,    por  diversos 
caminhos,   mas  com  o  mesmo  espirito,  se  procurou  reduzir  o 
Soberano  ao  mesmo  estado  de  coacção,   não  com  a  força  des- 
coberta,   mas  com  as  machinações  occullas  de  hum  Ministé- 
rio corrompido,  a  cuja/ frente  se  consliluio  o  façanhoso  Pam- 
plona  ,  conservando  EIRei  mais  encadeado,    e  mais  oppresso. 
Com    o  mesmo  heroismo,    e  para  o  mesmo  fim,  que  era  sal- 
var seu  Pai,    se  armou  S.  Magestade.     Nenhum  outro  moti- 
vo  o  determinou   a  appeliidar   a  Tropa   de  que  era  General, 
senão  o  d©  acabar  com  a  facção  Ministerial,  e  reprimir  a  per- 
tinaz tentativa   da   associação  detestável.    Nelle    não  fivltou    o 
valor,    e  a  intrepidez,  faltou,  torno  a  dizer,    por  fatalidade, 
o  conselho  de  prudência,  que  lhe  devião  dar,  para  o  ultima* 
tum  da  obra  mais  perfeita,  que  o  seu  Real    e  magnânimo  co- 
ração lhe  dictára.    A  esta  acção,    por  que  a  S.  M.  se  devião 
•lev-antar  Estatuas,  em  cujas  bases  se  devia  gravar  esta  Inscri- 
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pçâo  —  JÊo  Libertador  dos  Reis  —  chama  a  associação  Dia- 
bolica  ,  e  o  seu  orgâo  ,  o  Impostor,  que  impugno  —  Co7U' 
piraçâo  do  infausto  dia  30  de  Abril  contra  seu  Augusto  Pai, 
e  Senhor,  pag.  35.  —  argumenlando  como  hum  energúme- 
no, desla  maneira— 

Por  que  razão  o  Senhor  D.  Pedro ,  que  acceitou  o  Impe" 
rio  do  Brasil  com  o  beneplácito  de  seu  Augusto  Pai,  ha 
de  ser  privado  da  Coroa  de  Portugal,  e  muito  mais  sua 
filha  a  Senhora  D,  Maria  II ,  ao  passo  que  o  Senhor 
D,  Miguel ,  depois  de  huma  rebelliâo  criminosa ,  se  jul- 
ga habilissimo  para  succedcr-lhe ,  ape%ar  de  quantas  Leis 
fundamentaes  nos  querem  citar  os  apostólicos  f 

Como   o  meu   único  intento    he   illuslrar   a  Nação,   fazendo» 
lhe  conhecer  os  principios  da  Justiça,  e  manifestar- lhe  a  ver- 
dade,   por  isso   impugno    com  formalidade   este  aggregado   de 
inepcias,   e   de  perfídias.    Atreve-se  o   Impostor   a   dizer   que 
o  Senhor  D.  Pedro  pedira  a  seu  Pai   o  beneplácito,   e  facul- 
dade  de   se  fazer   Imperador   do  Brasil !    Sim ,   de   cá  lhe    foi 
a  licença   expressa!!   O  Director   da  revolução  Bjasileira   pe- 
dio  Ijcença,  e  beneplácito  !    Sim,  ievantando-se  com  a  maior 
porção   daMonarchia,   fazendo-se  independente ,   decíarando- 
se  estrangeiro,  fazendo  guerra  a  seu  Pai,  e  aos  Portuguezes... 
e  que  força  de  argumentos,    e  de  razões   se  podem  esperar  do 
impotente  resentimento  de  hum  foragido,  que  se  evadio  á  es- 
pada   da  Justiça,   e  que  vê  desvanecidas  como   o  fumo  as  es- 
peranças  do  ultimo  transtorno  desie  perseguido  Reino?   Com 
a  boa  fé,  com  que  os  facciosos  procedem  ,  acha  hum  termo  de 
comparação  entre  as  acções  revolucionarias,  e  rebeldes  do  Sr. 
B.  Pedro  contra  seu  Pai,  e  os  actos  heróicos,  e  magnânimos 
do  Senhor  D.  Miguel   para  salvar   seu  Pai ,  livrando-o ,  pela 
prizão    de  seus    inimigos,    do   deplorável   estado    de    violenta 
coacção;   e  desta  confrontação  conclue   —  Se  os  Apostólicos 
dizem  que,  se  o  Sr.  D.  Pedro  decabio   do  direito  de  herança 
ao  Throno  Portuguez  pelo  que  fez    no  Brasil ,    muito  mais  p 
deve  ser  o  Senhor  D.  Miguel,  rebellando-se  contra  seu  Pai  no 
dia  30  de  Abril   de  1824.   Qual /fosse  esta  rebelliâo  do  dia  30 
de  Abril,    mui    claramente  se  descobre   agora:    os   monstros, 
que   nesse   dia   o  Senhor  D.  Miguel    quiz  separar   do  lado   de 
seu  Pai,   são  os  mesmos,   e  não  outros,   que  a  Justiça  agora 
prende,   castiga,   e  proscreve.    He  rebellar-se  contra  seu   Pai 
prender  Pedro  de  Sousa,  dieto  o  Palraella?   Manoel  Ignacio, 
"éicto  o  Sub-Serra  ?  Onde  está   Sub-Serra,   e  que  fim   levará 
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Palmdla?  O  Senhor  D.  Miguel  pela  acçào ,  e  pela  intenção 
de  liberLar  seu  Pai,  pelo  extermínio  de  seus  inimigos ,  e  mui- 
ió  mais  peia  ponlual  obediência  filial,  com  que  se  suspondêo 
í^oi  seus  pasmos,  mandando  retirar  aForçâ  Armada,  adquiria 
com  niais  jus  o  nobre  titulo  de  Pai  da  Pátria,  nâo  digo  eu 
que  os  Titosj  e  Marcos  Aurelios,  mas  que  lodos  os  seus  Au- 
gustos Predecessoiea.  Esta  acção,  que  o  immorlaliãa,  foi  a 
causa,  e  o  pretexto  de  seu  longo,  e  penoso  deàlerro ,  acriso- 
lando-se  as  suas  virtudes  por  meio  de  tantos  perigos,  e  de  tan- 
tos trabalhes.  Este  Impostor,  e  todos  os  outros  conhecem  no 
fundo  úa.  sua  alma,  ainda  que  pervertida,  que  a  elie  só,  e 
não  a  outro  pertence  oThrono;  mas,  porque  o  temem,  o  abor- 
recem ,  e  querem  pôr  em  revolta  o  Mundo,  para  que  nâo  em- 
punhe o  Scepíro,  reconhecendo  legitimidade  em  quem  voltin- 
tariamente  a  perdêo ;  naqudie  mesmo,  de  quem  tanto  zomba- 
rão, e  a  quem   tanto  escarneciâo,' 

Ccnclue  o  malvado  este  segundo  artigo  com  os  termos 
da  maior  insoleíscia,  que  podia  escrever  hum  facinoraso  deses- 
perado. 

O. Senhor  D.  Pedro  déo,  e  decretou  huma  Carta  Con- 
stitucional^ que  deve  fa%er  a  ventura  da  Nação ,  e  repri' 
7nir  os  úbiiws :  e  o  Senhor  D.  Miguel  infelizmente  ro- 
deado  pela  escoria,  e  fe%es  da  maldade ^  promette  resus- 
citar  o  sistema  da  iniquidade ,  e  da  oppregsâo,  em  que  o 
yjposiolocismo  pode  medrar,  e  opprimir  os  povos  em  seu 
nome. 


A  Carla  Conif-litacional,  que  o  Senhor  D.  Pedro  nâo  fez, 
nem  !êo ,  e  talvez  nem  vio,  devia  inlilular«se  —  Carta  feita 
em  Lisboa  pela  facção  DeiDocralica ,  mandada  ao  Brasil,  le- 
vada, e  trazida  por  hum  Inglez  — Tem  os  malvados  hum  for- 
mulário de  frases,  que  a  todo  o  propósito,  ou  despropósito 
apparecem  sempre  —  A  felicidade  da  Nação,  a  ventura  dos 
povos,  a  exlincçâo  dos  abusos —  tudo  isto  promettem  dçsde 
18^0,  e  nada  disto  apparecêo  ainda.  Quantas  ve?<e3  se  disse 
que  a  Constituição  vinda  do  Porto  vinha  fazer  a  ventura  da 
Nação,  reprimir  os  abusos?  A  Nação  ficou  desgraçada,  e  os 
abusos  iiífinitamente  se  multiplicarão.  Veio  a  de  1826,  e  ain- 
da até  agora  não  vimos  outra  cousa  que  não  sejão  desventu- 
ras; e  o  formulário  a  continuar!  Vendo  que  nâo  ilhidem  a 
Nação  com  estas  palavras,  como  não  sabem  outras,  vem  sera- 
f^re,  a§  mesmas.  Que  Portuguez   com  o  mais  ligeiro   resquiciQ: 
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da  antiga  honra,  e  fidelidade,  poderá  escutar  sem  hum  movi- 
mento de  desesperação  as  ultimas  frases,  ou  blasfémias  de&te 
artigo'  O  Senhor  D,  Miguel  rodeado  dasfe%es  da  maldade  l  V 
Toda  a  Nação  rodeou,  e  se  unio  ao  seu  Soberano,  toda  a 
Nação  se  pronunciou  com  os  actos  mais  legaes ,  e  legilimos 
pelo  seu  Soberano,  toda  a  Nação,  pondo  em  actividade  as 
primitivas  Instituições,  o  acclamon  eom  huma  união,  e  una- 
nimidade de  votos,  verdadeiramente  assorabrosa !  Esco^^ia  da 
Nação  !  Tcdas  as  Classes  da  Nação  por  seus  Representantes 
levantarão  dura  Trofeo  á  fidejidade  Portngueza  ,  com  hum 
movimento  espontâneo  ^  em  que  não  se  divisou  a  menor  som- 
bra de  coacção,  e  violência;  não  apparecêo  ,  como  já  disse, 
huma  só  espingarda;  e,  o  que  mais  he  ^  nem  hum  só  voto  dis- 
sidente. Escoria,  e  fezes  da  Nação  I  Quen:)  são  estas  fezes  1 
Quem  he  esta  escoria?  Nós  o  vimos  já,  e  ainda  ovemos.  São 
os  revolucionários,  hum  punhado  decriminosos  ,  huns  conspi- 
radores ligados  por  hum  juramento  de  Seita,  que  começão  as 
suas  operações  coííi  promessas  de  reformar  abusos,  e  acabâo 
pelo  mister  de  salteadores,  como  se  vio  em  Lisboa ,  ?e  vio  ná 
Porto,  e  por  ultimo  desfechou  na  Ilha  da  Madeira;  roubar, 
fogir,  tornar  a  conspirar,  eis-aqui  o  espectáculo,  que  se  nos 
tem  dado,  quando  nos  querem  obrigar  a  sermos  felizes  cora 
as  regenerações  gratuitas,  que  nos  trazem,  e  Cartas,  que  lhes 
fiâo  queremos.  O  que  termioa  o  artigo  he  abominável!  O  Se^ 
nhor  D.  Miguel  promette  resusciiar  o  systema  da  imquida" 
de ,  e  da  oppressâo  ,  em  que  o  yJpostolkismo  pode  medrar ,  e 
opprimir  oti  povos  em  seu  nome.  Entendemos:  huinsó  da  Sei- 
ta,  que  seja  punido  por  5eus  crimes,  segundo  as  regras  da 
Juitiça  ,  o  Governo  he  logo  o  Governo  do  terror,  o  Império 
da  iniquidada;  os  /ípostolicos  exhixtívem  seus  cofies  para  prepa- 
rarem os  cadafalços,  e  accenderem  as  fogueiras  do  absolutis- 
mo ;  e  a  longa  enfiada  dos  mesmos  palavrões  ,  e  das  mesmâs 
frases.  Miseráveis!  E  que  fazem  ,  quando  elles  usurpadores  do 
poder  tem  as  rédeas  do  governo  nas  mãos?  Não  lhes  ftdioa 
mais  que  mandarem  incendiar  Lisboa  para  se  divertirem  com 
o  espectacuio,  como  Nero;  então  se  assenta  noTiuono  a  Fy!- 
lannia  ,  tanto  mais  abominável,  quanto  mais  abjectos,  e  des- 
preziveis  são  os  malvados,    que  a  exercitâo.    Passemos  ao  3.* 
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Refutação  do ^,''  artigo  que  se  intitula  : 

Refutação  de  alguns  sofismas  publicados  cm  Lisboa  pelos 
escriptores  £omprados  pela  Facção  usurpadora, 

He  preciso  haver  sokmnemenle  renunciado  a  lodos  os 
sentimentos  de  probidade  natura!,  e  desterrado  da  cara  para 
sempre  a  cor  do  pejo,  para  se  annunciar  desta  maneira,  e 
ser  este  titulo  de  artigo  lido  em  Portugal!    A   quem  chamará 

eâte  monstro facção  usurpadora?    He  verdade,  e  seja  dito 

por  huma  vez,    que   a  Seita  Maçónica ,    este  fermento  já  pú- 
blico das  desgraçai  do  Mundo,    he  extensa,    e  numerosa  em 
Portugal,    mas   assim    mesmo    se  pôde  chamar   huma  fracção 
infinitesima    da  totalidade  da  Nação.    O  Povo  Portuguez  não 
só  na  su^  maioria  ,  mas  na  sua  totalidade  pelos  ptincipios  da 
justiça,    pelos  direitos   da  legitimidade ,    pela  clara  applicaçâo 
das  Leis,   pelas  primitivas  instituições  politicas,   reconhecêo^  e 
accíamou   seu  legitimo  Rei,    o  Senhor  D.  Miguel    Quem  be 
pois  a  facção  usurpadora  ?    De  todos  os  atrevimentos,  de  que 
vem  cheio  este  infame  escripto,  este  he  o  maior,  e  o  mais  es- 
eandaloso.    Entre   as  Nações  civilisadas    da  Europa  he  possí- 
vel que  haja  alguma,  que  dê  asylo  a  hum  facinoroso  deste  ca- 
racter?   Haver  immunidade,    e  couto  para  laes  delinquentes? 
Isto    he  facilitar   os  crimes   mais  atrozes,^   e   com  tão  terriveis 
exemplos  abrir  bum  caminho  para  a  sua  mesma  ruina.  Faça- 
mos,   dirão   os  nacionaes,    o  mesmo  que  vemos  í^zer   a  estes 
estrangeiros;   também,  se  assim  fôr  preciso,  acharemos  a  mes- 
ma filantrópica  hospitalidade   em  outra  qualquer  Nação,    e  á 
sombra  de  suas  Bandeiras  não  deixaremos  de  rnachinar  a  ruina 
da  nossa  Pátria.  Que  será  isto  ?  Será  humaividade,  será  poli- 
tica,   será  interesse,    será  vingança?    O  facto   he  publico,    o 
motivo   he  incorapreljensivel ,    ou  talvez   não  seja.    Miserável 
Portugal!  Não  he  a  tua  pequenez  Geográfica,  he  a  tua  lasti- 
mosa decadência  moral ,    quem    te  pôz   em  estado  de  devorar 
injurias  em  silencio,    e  a  não  vingar  ultrajes,    e  insultos  com 
as  armas:    e   a  quem    deves   esta   decadência,    e  este   estado? 
Lancemos   hum  veo   sobre   este  quadro   de  horror,    para   não 
enchermos   de  lucto   os   bons  Portuguezes ,    que  fazem  indivi- 
dualmente suas  as  desgraças  publicas,  e  geraes  da  sua  Pátria  ! 
O  exposto   no  titulo  do  artigo  pede  ainda  algumas  reílex:ões^ 
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—  sofismas  dos  eseripiores  comprados,  —  Ah  !  Impostor! 
Que  Ihesouros  de  Cresso  poderião  comprar  este,  que  te  impu- 
gna, e  pulveriza?  Ainda  ha  honnens  honrados  em  Portugal, 
que  sustentem  nas  mãos  a  pena,  e  tambtíra  a  espada.  Hum 
dos  alinhavadores  do  Periódico —  O  Poriuguez  venal  — ,  alre- 
ve-se  a  fallar  em  venaíidades!  Que  outra  cousa  foi  aquelle  in- 
fame Periódico,  mais  do  que  huma  especulação  Demagógica 
do  Partido  dominante?  Quem  ignora  isto?  Escriptores  com- 
prados! Em  tudo  se  prova  a  verdade  já  manifesta,  que  estes 
malvados  têm  por  primeira  máxima  fundamental  da  Seita, 
altribuir  aos  outros  aquillo  mesmo  ,  que  elles ,  e  só  elles  fa- 
zem. 

O  expendido  na  extensão  do  Artigo  corresponde  exacta- 
mente  ao  seu  titulo.  Falsidades^  atrocidades,  mentiras:  aqui  te* 
rá  a  Nação  Portugueza  <Jom  que  illustrar-se  ,  e  desenganar-se  , 
servindo»Ihe  o  desengano  de  hum  laço  de  união  para  se  firmar 
de  huma  vez  para  sempre  nas  bases  da  Justiça,  e  repellir  até  a 
extremidade  da  força  as  machinações  de  tão  contumazes  Re- 
volucionários. O  que  este  Impostor  cita  da  Trombeta  N."*  59 
he  huma  traducção  litteral  do  Periódico  Francez  ,  que  se  cha- 
ma —  A  Quotidiana.  —  Grande  Documento  para  a  Nação 
Portugueza!  Defendem  os  Francezes  a  nossa  Causa  com  ple- 
no conhecimento  da  mesma  Causa  ;e  apparece  em  sua  lingua- 
gem o  que  ha  de  mais  recôndito  em  nossa  Historia,  e  em  nos- 
sas Leis»  Nada  deixa  que  desejar  neste  Pleito  o  Livro  impres- 
so em  Paris  no  mez  de  Agosto  deste  ann^o  de  18<28,  e  que  se 
intitula  — D.  Miguel  1 —  e  que  hontem  8  de  Outubro  me 
foi  apresentado.  Seja  isto  dicto  para  estimular,  edispér  os  ho- 
mens de  bsm  á  eterna  defeza  de  tão  Sagrada,  e  justa  Causa. 
Diz  a  traducção  do  Periódico  Francez  =: Que  o  Senhor  Infan* 
te  atlendêo  á  voz  dos  seus  Povos,  que  lhe  pedem  annulle  hum 
pertendido  Acto  Constitucional ,  creado  em  quatro  dias  n'hurB 
Paiz  estranho,  e  que  muda  arbitrariamente  a  ordem  da  he« 
rança  ao  Throno  Portuguez.  =  Como  responderá  o  Impostor 
a  este  facto  páblico,  e  incontestável?  Eis-aqui  as  suas  palavras 
a  pag.  37  — 

?>  Tudo  he  falso  neste  apontoado,  n 

Impostor!  Pois  he  falso  que  pelas  datas  se  prova  que  a  Car- 
ta Constitucional  fora  obra  de  quatro  dias,  sem  que  para  es- 
ta mesma  obra  interviessem  outras  cabeças  maií*  que  a  do  Se- 
vàiox  D.  Pedro,  e  a  deFríincisco  Gomes,  Ourives  de  Officio^^ 
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Reposteiro  de  Mercê,  e  Chalaça  de  alcunha?  Quem  mais  in- 
terveio? Ninguém.  O  Senhor  D.  Pedro,  que  diclava  ,  Fran- 
cisco Gomes,  que  escrevia.  Chegou  ao  Rio  de  Janeiro  a  noti- 
cia da  aiorte  do  Senhor  Rei  D.  João  VI  no  dia  ^4  de  Abril 
de  1825,  o  Senhor  D.  Pedro  a  ouve;  nada  lhe  imporia,  nào 
toma  nojo,  não  pubííea  esta  infausta  nova;  entra  coíb  Fran- 
cisco Gomes  no  seu  Gabinete;  e  o  que  não  faria  Salomão  com 
lodo  o  seu  juizo,  nern  huma  cabeça  tão  forte  conio  a  de  Es- 
pinosa, ftíz  elle,  porque  no  dia  29  apparece  a  Carta,  não  só 
feita,  e  acabada,  mas  registada  no  Livro  competente  por 
Francisco  Gomes,  e  tudo  isto  ainda  em  menos  que  quatro 
dias?  os  nossos  olhos  estão  vendo  tudo  isto,  e  isto  não  he  hu- 
ma  illusão,  não  he  hum  sonho,  he  huma  realidade;  e  para  a 
destruir  julga  o  Impostor  muito  sufficiente  este  argumento  — 
Tudo  he  falso  neste  apontoado.  —Também  será  falso  que  es- 
te acl6  feito  em  Paiz  estranho,  em  toda  a  Jurisprudência  he 
nullo,  e  de  nenhum  effeito  para  nós?  'i^ambem  será  falso  que 
a  Carta  inverte  a  ordem  natural  da  Successão  peio  fjcto  da 
Abdicação  do  Senhor  D.  Pedro  em  sua  Fdha  a  Senhora  D.  Ma- 
ria da  Gloria?  Tendo  o  Reino,  pelas  decisões  das  Cortes  de 
CJoimbra  ,  a  qualidade  de  Morgado,  como  o  demonstrou  o 
Doutor  João  de  Aregas,  devia  passar,  a  quem  tocava,  ao  Va- 
rão Primogénito,  e  em  sua  falta  ao  segundo  genito;  e  nestes 
termos  só  podia  abdicar  naqueiíe  mesmo ,  que  por  Direito  lhe 
devia  succeder.  Fez  o  Senhor  D.  Pedro  isto?  Não.  Logo:  in- 
"vertêo  a  ordem  da  Successão,  Como  deslroe  o  impostor  esta 
verdade!  Contesta  por  negação.  E  devemos  assiui  acreditar  o 
fdho  da  impostura?  Todas  as  Camarás,  todos  os  Povos  em 
suas  Representações,  em  suas  mesmas  Felicitat^ões ,  em  seus 
públicos,  e  geraes  clamores  pediâo  de  contínuo  a  Sua  Mages- 
taJe  que  abolisse  a  monstruosa  Carta  ,  nuiia  por  todo§  os  ti- 
tulos  (e  he  huma  fatalidade  que  nos  vejamos  obrigados  a  al- 
legar  provas  de  huma  verdade  por  si  rnesma  demonstrada). 
Pediâo  todos  os  Povos  a  Sua  Magestade  que  restituisse  a  Mo- 
narchia  ás  suas  primitivas  bases ;  esta  foi  a  expressão  geral. 
Quer  o  ImpoBtor  que  as  Camarás,  alfa,  e  baixa,  lho  suppli- 
cassem  ,  porque  só  nellas  céíava  a  Nação  representada.  íslo 
he  hum  absurdo  ate  digno  de  buiU  riso  despresador.  Abolida 
a  Carta  5  abolidas  eslavão  as  Gomaras.  Como  as  duas  Cama- 
rás, diz  o  impostor,  nas  quaes  a  Noção  eslava  representada  , 
-o  não  pedirão,  logo  he  falso  que  os  Povos  tal  pedissem. 

O  impostor  como  louco  merecia  a  Casa  dosOratei ;  e  co- 
mo revolucionário-,  pérfido,  e  contumaz  merecia  ;a.  forca ,  ou, 
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por  misericórdia  ,  as  gales.  Onça-se,  porqne  as  suas  palavras 
dizem  mais  do  que  se  lhe  pode  dizer.  Ouça-se,  e  adtuire-se  a 
força  da  soa  Didieclica. 

Jíinda  que  se  admit/isse  giie  o  Senhor  D.  Pedro  7K 
acceitando  a  Coroa  do  Brasil  ficara  sendo  E&trangeiro^ 
a  Coroa  nunca  podia  deixar  de  recahir  na  Senhora 
D.  Maria  JJ ,  que  nascêo  no  Brasil  ^^  quando  elle  era 
parte  integrante  da  Monarchia  Forhigue%a. 

Foâf?.  acaso  parecer  parto  dos  miolos  bu manos  hiima  seme- 
lijanle  asserção?  O  Pai  perde  ©s  direitos  por  Estrarígeiro , 
tendo  nascido  em  Portugal,  a  FilSia  tem  estes  direitos,  que 
o  Pai  não  tem  ,  porque  nascêo  no  Brasil ,  quando  era  parte 
de  Portugal,  e  por  isso  ficou  sempre  Pcítngueza,  ainda  que 
nascesse  no  Brasil,  e  o  Pai  seja  Estrangeiro.  O  Pai  transtnit- 
te  direitos  que  nâo  tem  ;  pois  se  os  não  tem  ,  como  os  trans- 
milte  ?  Ninguém  dá  o  que  nâo  tem.  Veja-se  a  Carta  Consti- 
tucional do  Brasil ,  e  por  ella  se  conhecerá  quem  sejâo  os 
que  se  repuião  legalmente  Brasileiros.  O  Pai  nâo  he  Brasilei- 
ro para  herdar,  e  nâo  he  Brasileiro  para  abdicar  1 

A  estes  absurdos  da  nialicia  se  ajunlâo  os  excessos  da 
mais  vergonhosa  ignorância;  e  atirão  os  Escriptores  desta  es- 
tofa cojansigo  ao  meio  do  Mundo  assim  carregados  de  ine- 
pcias!!   Eis-aqui  o  que  elle  diz  a  pag.  39: 

Na  verdade  Filippe  IT  era  o  parente  mais  próximo  do 
Cardeal  Rei,  mas  não  Unha  sangue  Pcrtugiiez. 

Pois  hum  neto  nâo  tem  sangue  de  seu  Avô?  De  quem  era  fi- 
lho Filippe  II?  Da  Imperatriz  D.  Isabel.  E  de  quem  era  fi- 
lha a  Imperatriz  D.  Isabel?  De  EIRei  D.  Manoel.  E  de  cu- 
ja Nação  era  EIRei  D.  Manoel?  Da  Portugueza.  Aquf  te- 
mos Fiiippe  II  sem  sangue  Portuguez.  Assim  mesmo  como 
Rei  Estrangeiro  menos  direitos  tinha  que  D.  António,  Prior 
do  Crato,  filho  do  Infante  D.  LííÍz.  Miseráveis  advogados 
tem  o  Senhor  D.  Pedro!  Nâo  sei  se  tiles  tem  menos  juizo  , 
que  vergonha  !   Tanto  tem  huma  cousa  ,  como  tem  outra. 

Tracta-se  na  Gazeta  Franceza  ,  e  se  traslada  no  N."  ci- 
tado da  Trombeta,  da  det?isão  em  Côrt' s  de  164Í  ,  no  caso 
em  que  por  acquisiçâo  ,  ou  por  outro  qualquer  motivo,  o  fi- 
lho mais  velho  pfissasse  a  ser  Rei  de  hum  Heino  estranho,  o 
segundo  Reinaria  em  Portugal.  Parece  que  neste  Assento  ewí 
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Cortes,  approvado,  e  sanccionado  por  palavra,  e  por  escri- 
pto  por  ElRei  D.  João  o  IV,  se  prévio  o  caso  presente.  Es- 
te Assento,  confirmado  pelos  Decretos  de  Setembro  do  mes- 
mo anno,  he  julgado  pelo  Impostor  como  invalido,  e  d-e  ne- 
nhum effeito.  Custa-uie  a  trasladar  estas  revoltantes  parvoíces! 

jíqui  he  o  lugar  próprio  de  provar  huma  proposi' 
çâo ,  isto  he  j  que  huma  deliberação  das  Cortes  antigas, 
por  isso  que  tiâo  erão  Legislativas,  jamais  pode  ter  c/> 
feito  legal,  serr^  Lei  que  o  determine'  Haja  embora  res' 
posta  approvatoria  do  Monarcha ,  he  necessária  a  Lei , 
e  sem  ella  não  produ%  Legislação. 

Hum  Assento  tomado  em  Cortes  legitimas,  presididas  pelo 
Monarcha,  por  elle  publicamente  ,  e  por  escripto  approvado, 
não  tem  força  de  Lei ;  e  pode  ter  força  de  Lei  ,  e  como  tal 
citado,  e  allegado  qualquer  Assento  da  Casa  daSupplicação  !  ! 
Descarada  perversidade,  ou  consumada  ignorância!  As  Cor- 
tes antigas  chamadas  pelo  Rei ,  presididas  pelo  Rei,  formarão 
sempre  a  suprema  authoridade  do  Reino;  e  o  alii  deliberado, 
e  sanccionado  fornm  a  maior  parte  da  Legislação ,  ou  Direito 
Pátrio,  até  na  ordem  da  Successâo  ao  Throno,  como  nas 
de  Coimbra  j  nas  de  Monte  Mor  o  novo,  e  nas  de  Lisboa. 
No  grande  objecto,  que  nestas  ultimas  se  tractou  ,  houve  a 
Sancçâo  Real ,  e  logo  se  cumpriria,  conforme  a  idéa  do  gran»- 
de  Politico ,  o  Jesuíta  Vieira  ;  se  concluísse  o  negocio  relevan- 
tíssimo do  casamento  do  Príncipe  D.  Theodosio  com  a  única 
filha  herdeira  de  Filippe  IV  Rei  de  Hespanha ,  passaria  o 
Sceplro  Porluguez  a  D.  Affonso  VI,  como  passou  pela  morte 
prematura  do  mesmo  Príncipe  D.  Theodosio.  Diz  mais  o  Im- 
postor a  pag.  41 :  ^ 

Que  ainda  que  existisse  a  Lei,  nunca  o  Reino  sexlevia 
devolver  ao  Infante  D.  Miguel ,  porquanto  7ião  foi  o  Sr. 
D,  João  P^J  que  accmnulou  duas  Coroas,  mas  sim  o  Sr. 
.D.  Pedro  11^  j  e  só  nos  Filhos  deste  se  podia  verificar 
a  partilha  do  Reino. 

Nâo  sei  que  nome  mereça  este  raciocinio.  Onde  se  tracta 
neste  c-iso  de  accuinalar  duas  Coroas?  Tracta-se  se  he  verda- 
de de  facto  que  o  Sr.  D.  Pedro,  desmembrando,  e  destruin- 
do a  iMlegri^iade  da  Monarchia  Portugueza  ,  se  levantara  com 
amaior  parte  delia,  fasendo-a  hum  Reino  estranho  para  nui>«^ 
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ca  mais  se  unir,  declarando-se  a  si  Monarcha  eslrangciro,  e 
independente,  marcando  no  Tractado  da  Independeíicia  ex- 
pressa, e  explicitamente  os  limites,  a  que  deixava  reduzida 
em  sua  geográfica  extensão  a  Monarclíia  Portuguesa  por  eile 
abandonada  ,  declarando-!he  depois  a  guerra  ,  e  dizendo  na 
Bahia,  como  vemos  em  Documentos  públicos.  —  Exterminai 
esses  Wandalos  Lusitanos  nossos  inimigos.  Ou  seu  Pai  accu- 
mulasse  duas  Coroas,  ou  elle  se  fizesse  independente  em  huma 
declarada  estranha  Monarchia  pelas  Leis  do  Reino  com  Real 
Authoridade  sanccionadas ,  o  Reino  he  de  jure,  e  de  fado  do 
Sr.  D.  Miguel  L 

Os  Protocolos  insignificantes  não  são  as  decisões  dos  Con- 
gressos Euíopeos  em  Tropau  ,  e  Verona,  não  falia  disto  ;  e  o 
Impostor,  de  má  fé,  também  he  embrulhador;  os  Protocolos 
são  essas  manobras  da  independência  do  Bradl ,  esse  Tracla« 
do  incomprehensivel  ,  em  que  por  parte  do  revolucionário  Bra- 
sil figurão  Ires  Ministros  Brasileiros,  e  por  parte  do  Rei,  e 
da  Nação  Portugueza,  como  immediâtamente  interessada,  figu- 
ra hum  assalariado  Diplomata  ínglez,  cousa  nunca  vista, 
nem  imaginada;  e  assim  se  conclue  hum  Tractado  da  des- 
membração,  e  perpetua  separação  de  huma,  e  a  maior  porção 
da  Monarchia;  Tractado,  em  que  devia  assignar  a  Senhora 
Kainha,  e  o  Senhor  Infante,  então  desterrado,  e  ausente. 
Eisaqui  de  quem  se  trácia,  e  de  que  com  razão  se  diz  que 
nem  devem  ,  nem  podem  estabelecer  Direito  algum.  Se  o  Im- 
postor diz  que  a  Saneia  Alliança  Europea,  de  que  elle,  e  os 
outros  tanta  zombaria  tem  feito  em  seus  Papeis  dentro,  e  fo- 
ra deste  Reino,  se  formara  para  sustentar  nos  Thronos  a  Le- 
gitimidade, sim,  reconhecerá  no  Throno  o  seu  legitimo  liei  o 
Senhor  D.  Miguel  I ,  porque  esta  Legitimidade  se  lhe  faz  pa- 
tente por  todos  os  direitos,  que  a  podem  affiançar ;  e  eu  não 
sei  que  os  possa  haver  mais  incontestáveis  que  aquelles  ,  que 
lhe  dão  as  Leis  Pátrias,  e  o  Consenso,  e  Acciamação  unani-* 
me  do  Povo  Portuguez ,  que  são  os  Direitos,  por  que  todos 
os  legitimoã  Monarcbas  são  Monarchas.  Esta  decisão  está  to- 
mada em  Tribunal  competente,  que  são  as  Leis  Fundamen- 
taes,  e  os  Votos  da  Nação.  A  dissidência  de  huma  conhecida 
Facção  Maçónica,  e  conhecida  em  toda  a  qualidade  de  Go- 
vernos, porque  nenhum  Soberano  quer,  isso  não  he  Direito, 
he  rebellião ,  he  deiicto. 

Quanto  mais  se  adianta  o  Impostor  em  seu  nefando  Opús- 
culo ,  mais,  e  mais  se  amontôão  os  absurdos,  ou,  dêmos-lhes 
seu  próprio  oome,  os  desiàfôros !  !  Diz  a  pag.  4^  que  o  Brasil 
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siao  rege  Portuga!;  mas  o  Imperador  do  Brasil  lambem  se 
diz  Uai  de  Portugal ,  não  como  alguos  dos  Monarchas  da 
Europa  se  intilulâo  Reis  de  Jerusalém,  mas  dando-ihe  Con- 
slituiçôes,  enviando-lhe  Decretos,  noiBeando-lhe  Regerítes ,  e 
Secundários:  em  hurna  palavra,  exercitando  lodos  os  actos  da 
Soberania,  abdicando  como  qiser ,  e  ern  quem  lhe  parece, 
continuando  a  legislar  em  seu  nome  depois  da  Abdicação:  e 
diz  o  Impostor  —  nâo  governa  Portugal;  —  porque  o  Brasil 
tem  hurna  Constituição  diversa  —  mas  tem  o  mesmo  Rei, 
que,  se  tira  buma  Constituição,  em  quatro  dias  faz  outra.  Diz 
mais  o  Impostor- — que  como  a  Constituição  be  differente, 
]ogo  Portugal  he  hum  Reino  independente,  e  separado  — 
pag.  42.  —  Dh  ainda  mais  o  Impostor  a  pag.  43,  e  notem» 
se  bem  estes  dons  insuUanles  absurdos. 

a  O  Sr,  D.  Pedro  não  he  estrangeiro ;  e  o  estar  auseri' 
fe  não  he  obsiacAilo  para  reinar  j  como  se  vé  pelos 
exemplos  de  D.  Jffonw  e  D.  Manoel^  e  do  Principe  Dl 

Bliguel  (seu  filho, J  se  chegasse  a  ser  Rei.  n 

Já  mostrei  a  futilidade,  e  puerilidade  destes  exemplos,  que 
se  alguma  cousa  conciliem  be  contra  a  Causa,  que  oloipostor 
advoga.  Nenhum  delles  se  fez  Rei  independente  das  possessões, 
que  lhe  vierâo  por  herança  de  íuas  mulheres ,  nem  passou  a 
viver  naquelles  Reinos ,  declarando  que  não  queria  nada  de 
Portugal.  Nenhum  deites  seeonstituio  no  caso,  em  que  volun- 
tariamente se  coliocou  o  Sr.  D.  Pedro,  porque  he  caso  único 
Pia  HislorJa  do  Mundo, 

As  duas  esseociaes  condições,  Com  que  as  Leis  fundamen- 
laes  da  Monarchia  reconhecem  a  Lpginraidade  de  seus  Monar- 
chas,  e  a  estabelecem,  são  estas:  primeira,  que  não  seja 
Principe  estrangeiro;  segunda,  que  viva,  e  resida  sempre 
neste  Reino,  e  que  se  julgue  abdicar,  huma  vez  que  volunla- 
liamente  se  ausente,  e  viva  delle  separado.  Este  Direito,  ate 
as  duas  Constituições  Democráticas,  que  nos  tem  tyrannisado  , 
reconhecem  pelo  que  loca  á  ausência  do  Monarcha.  O  Sr.  D^ 
Pedro  não  preenche  estas  duas  condições;  não  he  Principe 
natural,  porque  legalmente  se  fez  estrangeiro,  e  assim  o  de- 
clara a  mesma  Constituição  do  seu  Império;  não  reside  em 
Portugal,  porque  declarou  que  nada  reais  queria  delle,  e  que 
delle  eternamente  se  separava.  Logo,  não  pode  ser  Rei  de 
Portugal;  para  a  sua  illegiiifnidade  não  concorrêo  mais,  que 
a  sua  voíilade.  Di%  que  a  Colónia  regéo  a  ^Metropok  quando 
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O  Sr.  D.  João  FI  psrmanecêo  no  BrasiL  Onde  eslá  a  SeJe 
do  Poder,  por  tào^  ifnperiosas  cirobjuiátancias,  declarando  o 
mesmo  Rei  que  revertia,  quando  estas  lho  permiuissefiii ,  co- 
nio  sabemos,  está  o  centro  do  Governo.  O  Sr.  Rei  D.  João 
YI.  não  se  fe>5  Imperador  independente  do  Brasil:  eslar  elle 
accidenlalmente  no  Brasil,  não  governar  a  Colónia;  isto  são 
mais  argumentos  e  desculpas  de  creança,  que  razões  de  liUíJi 
Demagogo  desta  magnitude.  O  resto  díjsle  §.  a  folhas  43,  Uj 
o  summo  do  desaforo  ,  da  impudência,  e  da  perversidade. 
'Nho  poeso  deixar  de  trasladar  esta  sacrílega  tirada,  para  qua 
a  Nação  veja  que  vibora  creava  no  seu  seio,  e  aquém  empre-» 
fava  no  transfuga  criminoso ,  que  de  ião  longe  a  inàulta. 

a  Sendo  certo  que  ao  próprio  Dei  de  Arge.l  não  se  dis" 
putaria  hoje  em  Portugal  a  Legitimidade .  se  por  ventar 
ra  este  viesse  estabelecer  o  Despotismo  em  Lisboa.  Quem 
duvida  que ,  se  tal  acontecesse ,  logo  em  campo  estaria  o 
Senado j  e  mais  Camarás^  para  fa%ercmilluininagÔesbri'* 
Ihantes  y  e  arengas  nojentas  .^  em  quanto  sórdidos,  e  ve» 
naes  Pregadores,  se  espanejariáo  em  Epinicíos,  chainan'^ 
do  ao  próprio  Dei  Santo  Profeta^  e  apoio  da  Reli- 
gião!! !  •^- 

■O  homem  honrado,  o  verdadeiro  Fortuguez  se  borrorisa  ao 
escutar  estas  blasfémias.  Nunca  jamais  se  disserâo  taes  inju- 
rias, nem  se  fizerão  taes  affronlas  a  humaNação  tão  nobre, 
€  ião  Religiosa  como  a  Porlugucza  !  Gelâo-se-me  os  dedos,  nem 
podem  sustentar  a  peona  para  impugnar,  não  razões  ao  me- 
nos apparent^s,  mas  descomposturas,  que  envergonharião  a  ul- 
tima relé  dos  facinorosos!  Nós  quereríamos  para  Soberano  o 
Dei  de  Argel,  com  tanto  que  viesse  estabelecer  o  Despotismo 
em  Lisboa.  Quantos  mystcrios  de  iniquidade  se  nos  reveião 
nestas  palavras?  Não  he  da  natureza  humana  abraçar  o  ho- 
mem o  mal  como  mal;  quando  o  abraça  deliberadamente  1iq 
porque  se  lhe  antolha,  ou  representa  com  alguma  apparencia 
de  bem.  Se  ha  algum  interesse  na  prática  do  mal,  este  mes- 
mo interesse  lho  representa  hum  bem;  porem  querer  o  mal  ^ 
por  isso  mesmo  que^he  mal,  isso  não  he  da  essência  humana, 
nem  pode  o  homem  chegar  a  hum  gráo  de  depravação  tal , 
que  queira  o  mal  porque  he  mal.  No  governo  civil  dos  homens 
não  pode  haver  maior  calamidade,  maior  mal ,  maior  desgra- 
ça que  o  Despotismo,  porque,  reduzindo  os  homens  á  condi- 
rão de  escravos j  e  mai§  do  que  escravos,  extingue  nelies  a 
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líobreza,  e  dignidade,  pelas  qoaes  o  homem   lie  superior  ao&^ 
oulros   seres   organitos  ,   e  semoventes.    E   nós  os  verdadeiros 
Porluguezes   teremos  acaso  chegado   a  hum  ponto  tal  de  eui- 
brulecímento,    que  lenhamos  exlinctas   todas   as  luzes   da  ra- 
zão, e  nnudas  todas  as  vozes  daNatiueza?  Mas  que  di'?o!  Pa- 
ra esle  monstro,  e  para  seus  semelhantes  todo  oMoaarcha  he 
Déspota,   assim  como  todo  o  acto  de  ileligião  he  fanatismo: 
estes  dous  termos  sâo  em  suas  mãos  duas  alavancas ,  com  aue 
procurão  sapar   os  alicerces  das  humanas  Sociedades.    Muitos 
Poriuguezes  entenderão   o  que  vou   a  dizer.    Supponha-se   por 
hum  momento  que   ha   hum  Rei ,   que   se  haja    feito  —  Mã' 
ção ^  —  em  altos  brados  será  chamado  Tito,  e  iMarco  Aurélio, 
poios  Revolucionários,  ainda  que  elie  seja  hum  Tigre,  com  hu- 
ma  alma  brutal,  e  ftfocissima;   ainda  que  seja  hum  aggrega- 
do  de  todos  os  viciòs,  e  imperfeições,   chamar-lhe-hão  as  de- 
licias do  género  humano;  terá  lanla  piedade  como  Theodosio, 
tanta  obediência  fdial  como  Arcádio,  tanto  valor  como  César, 
tanta  magnanimidade  como  Alexandre  ^e  tanta  politica,  como 
Metridates.    K  porque?    Hum  Rei,  que  fosse  Mação,    nâo  he 
Rei,  he  hum  fantasma;    não-  tem  Soberania  ,  porque  está  su- 
jeito   por  hum  juramento   a  hum  Grâo-Mestre,   cujas  ordens 
verdadeiramente    despóticas,    com  a  expressa   pena   de  morte, 
serão  tão  exactamente  cumpridas,   como  antigamente  erão  as 
do  Velho  da  Montanha.  Todo  oMonarcha,  que  nâo  fôr  isto^ 
será  \\\\m  Déspota  ;    e  do  meio  dos  Soberanos  Congressos  Re- 
presentativos sahirá  mais  de  huma  vez   huma  voz,    que  diga  t 
"—■  Desfaçamo-nos  delles, —  JNós  conhecemos  que  isto  he  hum. 
ataque  indirecto  ao  nosso  adorado,  e  Legitimo  Soberano. 

Marfado  este  Impostor  de  raiva,  e  ódio  contra  os  verda- 
deiros Porluguezes,  de  cuja  Sociedade  fugio,  para  fugir  á  for- 
ca ,  que  por  suas  acções,  e  antecedentes  Escriptos  merecia, 
ataca  todas  as  classes  fora  de  todo  o  propósito.  O  Senado  de 
Lisboa,  todas  as  outras  Camarás  do  Reino  fariâo  illumina' 
gôes  brilhantes ,  e  arengas  nojentas}  sórdidos^  e  venaes  Pré^ 
gadores  se  espanejariâo  em  Epinicios  na  chegada  do  Dei  de 
Argel,  porque  trazia  o  Despotismo  a  Lisboa.  A  que  ollude 
este  malvado  com  taes  sarcasmos?  Rompe  a  primeira  Re- 
belliâo  no  Porto,  vem  nâo  hum  só  Dei  de  Argel,  mas  todoâ 
03  Potentados  da  Ásia  escrava;  impõe  com  a  força  das  armas 
hum  jugo  de  ferro  a  toda  a  Nação,  despojão  com  verdadeira 
Despotismo  o  Rei  da  Soberania  ,  levanlão-se-lhes  Arcos  de 
triunfo;  cem  1'yrannos  usurpadores  atacào  a  Religião,  e  pôa 
em  obía  todos  os  meios  para  extinguir  jou^  ao  meaos^  amor? 
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teeer  o  CuUo  dado  a  Deos ,  não  linbão  fira  as  illamínaçõès^ 
c  nem  huma  palavra  disserão  os  defensores  do  Senhor  D.  Pe- 
dro, que  tanto  viijpendiavão  em  público:  as  justas,  não  for* 
çadas  demoiistraçôíis  de  jubilo,  os  puros  senlimentos  de  corat^ 
ções  fieis  são  taxados  de  crimes  nos  que  sò  querem  o  Despo^ 
lismo  do  Dei  de  Argel!  Acabemos  com  os  absurdos  deste  Im- 
postor, e  fique  a  Nação  de  huma  vez  desenganada.  Conceda 
a  pag.  44  este  principio  —  que  nenhuma  Lei  pode  ser  revoga- 
da, ou  alterada  senão  pela  mesma  ,  ou  snpefior  Aulhoridade 
áquella,  que  a  esla-belecêo , -r^.^  aCrCrescèutacTr- 

J{\     CUB    t'bÍSt>;Í£í03^1     ' 

5>   Que  sendo    a   Carta  Gbnstilúcional   estabelecida   pelo 
Senhor  D.  Pedro  I F ,  Legitimo  Rei  de  Portugal^  sê 
por  elle  ^  ou  por  Deos  ^  uni^ca  ^J^utkor idade  superior  d 
sua  ^    pode  a   Carta   ser  revogada  ^-  enâo   pelo  Infantn^: 
D.  Miguel. 

Gom  a  Carla  Constitucional  veio  o  Senhor  B.  Pedro  abolir  a. 
Carta  Constitucional  dada  ecii  Lamego,  e  aiii  feita  pelo  Rei, 
e  pelos  Kslados  do  Reino ;  pelo  Rei  legitimamente  acclama- 
do  ,  e  reconhecido —  Quereis  que  o^Senhor  D.  ^ffonso  seja  o 
vosso  Rei  9  —  Resposta  —  Queremos  - —  e  pelos  Estados  do  Rei- 
no legilimamente  chamados,  e  convocados.  E  se  a§  cousas  se 
desfazem  pelos  mesmos  meios,  por  que  se  fazem  ,  onde  estâa, 
para  abolir  huma,  e  estabelecer  oulra  ,  os  mesmos  meios?  On- 
de estão  as  mesmas  Authoridades  ?  Q  Povo  ignorante  do  es- 
condido, e  furtivo  manejo,  com  que  o  pertendiâo  reduzir  á 
Democracia;  hum  Rei  Estrangeiro,  aosente  para  sempre  de 
Portugal  pela  eterna  separação,  que  elie  mesmo  determinou; 
huma  nova  Instituição  da  Monarchia ,  feita  em  Paiz  estra- 
nho ;  hum  Inglez,  Emissário,  Agente,  e  Commissario,  apre- 
sentando esta  mesma  não  esperada,  não  pedida,  não  conheci- 
da Con?lituição  do  Reino  y  eis-aqui  o  que  vemos ;  mandando- 
se  ao  Povo  que  Jure,  o  que  o  mesmo  Rei  não  tinha  jurado. 
Onde  estão  os  Estados  convocados?  Onde  está  o  Rei  presen- 
te? Onde  está  a  Nação  representada?  Onde  estão  os  meios  le- 
gitimos  de  abrogar  íiuma  Lei  Fujidamental ,  e  de  fazer  outra 
Lei?  Onde  estão  as  partes  necessárias  para  hum  Contracto,  e 
estipulação  legal?  O  que  hum  Rei  não  fez,  nem  podia  fazer 
só,  pode  outro  Rei,  e  Rei  estranho,  e  não  premente,  abolir 
só,  e  independente  da  vontade,  e  consentimento  dos  Povos, 
com  quem  contracta?  Havemos  acquiescer  a  todos  estes  desa- 
íorados  absurdos,  porque  os  Demagogos  quei.em  j^ejâmoâ  eslu» 
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pl(%,'Br.uio5,iG  seus  escravos.  O  c|ug  fi^orao  em  1820  foi  pa# 
ra  «lies  legitimo  ,e  legai  5  porque  elies  se  julgavão  a  si  leo-i* 
tima  Aiilíjoridaíie.,  mas  sempre  para  illudjr  oFovò,  que  de- 
pressa òs  conhecáo:  coíDeçárão  por  fhes  dizer  que  eiles  vinhâo 
para.  fazer  .'vig(íi4íe8,  e  resiiluira  lodo  o  seu  vigor  as  Leis  pri- 
mojdiaes- da  jMonarehia,  porque,  apezar  das  vinte  mil  baione- 
'  tas,;com  queapjoiavão  sua  A  utliOfííJade,  sempre  se  temerão  dos 
Povos.  A  gravidade,  etranscendeneia  da  matéria,  que  deler- 
nitnei  tráclar,  he  de  tal  nalurega,  e  consequências,  que  não 
só  desculpa,  mas;  exige  que  este  Escripto  seja  extenso.  Ha 
hum  principio  reconhecido  em  nossa  Legislação,  ou  Direito 
Pátrio,  que  vem  áíser  que  — Nem  o  Rei  sem  os  Estados,  nem 
èíleè  sân?  o  Rei  íern  tania  aiUboridade,  que  possâo  modificar 
13  que*  iiun^a  Tez  foi  ordenado  em  Cortes.  -^  Sobre  este  princi- 
f)io  ass.im  r^ci-iMiínâ  o,  ím|)pstor. 

Se  o  Rei  sem  os  Estados  não  pode  nem  modificar  o  que 
Jiiiina  v6%  foi  estabelecido  án  Cortes ;  qual  he  essa  au- 
thoridadé  superior  ás  Cortes  (mente  ^  que  no  principio 
recebido  .  nâo  se  trácia  de  authoridade  superior)  que 
pode  úUerÀr  as  Leis  estabelecidas  em   Cortes, 

Malvado  I  Não  :o  entendes !  Esta  authoridade  he  o  Rei  presi- 
dindo ás  Cortes^,  são  as  Cortes  presididas  pelo  Rei;  assim  fi- 
câô  iguae.s  as  authoridades  que  (azem,  e  as  authoridades  que 
desfazem.  A  Lei  de  Lamego  foi  feita  pelo  Rei  com  a  espada 
na  mâo,  e  pelas  Cortes  que  também  linhão  espadas;  e  por 
quí'm  foi  ei ta-  Lei  abrogada,  e  outra  feita  no  espaço  de  qua^ 
tro  dias  no  mez  de  Abril  de  18^6?  Belo  Senhor  D.  Pedro, 
que  a  dieta ,  e  por  Francisco  Gomes ,  que  a  escrev^e :  e  se  ha 
iiiais  alguém,  he  hum  Inglez^  que  levou  o  papel,  e  que  o 
trouxe.  B  são  estas  aiJihorsda;des  iguaes  para  abolir  hurna 
Constituição  ,8  fazer  outra?  Insiste  olmposíor,  que  a  justiça 
com  que  o  Senhor  D.  Pedro  faz  tudo  isto  —  pag.  46  —  he 
aquella,  que  lhe  confere  o  Direito  da  herança  como  filho 
primogénito  do  Sejihor  D,  João  PY.  Já  se  demonstrou  que 
o  Senhor  D.  Pedro  perdêo  voluntariamente  os  direitos  da  pri- 
mogenitura,  fazendo-se  Monarcha  Estrangeiro,  e  independen- 
te de  huma  Nação  separada  para  sempre  da  Nação  Portugue- 
za,  e  tão  separada,  que  ate  lhe  declarou  guerra.  Não  se  sir- 
vão  estes  ^Advogados  de  dictos  livres,  provem,  conforme  a 
Direito,  que  elle  não  perdera,  porque  quiz,  os  direitos  da  Pr;- 
jiipgenitura !    Não  apparecem  estas  provas;  apparecem  absur« 
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dos,  paralogismos,  sofismas,  e  sarcasmos  contra  o  nosso  ado- 
rável,  e  legitimo  Soberano. 

Faz-se  o  processo  inímito  se  quizer  acodir  a  lodos  esles 
eastellos  no  ar,  cujos  alicerces  sâo  mentiras,  ou  affectada 
ignorância  dos  factos  da  Historia  (íe  Portugal,  que  o  Senhor 
D.  Pedro  não  perdêo  os  Direitos  á  Coroa  de  Portugal  por  se 
fazer  Monarcha  Estrangeiro,  e  independente  de  huma  Mo- 
narchia  Estrangeira,  pois  nem  a  mesma  Bandeira  quiz  con- 
servar: aleima  com  os  mesmos  exemplos  já  refutados,  de  que 
D.  Affonso  V  por  ir  paraHespanha  ser  Rei  deCastelIa,  Leão, 
e  Aragão  não  perdêo  o  direito  a  Portugal!  Oh  homem  pér- 
fido, e  de  íná  fé!  Por  ventura  foi  elle  a  Hespanha  constituir- 
se  Monarcha  independente,  declarando  que  nada  mais  (jueria 
de  Portugal,  como  fez  o  Senhor  D.  Pedro;  ou  forão  aqueí- 
les- Reinos  huina  aceessão  alcançada  pela  herança  de  sua  mu** 
íher?  ElRei  D.  Manoel  foi  a  Hespanha  fazer~%e  Rei,  ou  foi 
fazer  jurar  pelos  Estados  seu  filho  o  Principe  D.  Miguel  her- 
deiro presumptivo  da  sua  Soberania,  pelos  direitos  de  sua 
Mâi  a  Rainha  D.  Isabel,  primeira  mulher  d'ElRei  D.  Ma- 
noel? As  razoei»,  e  os  exemplos,  que  G«te  liomeío  péssimo 
allega,  são  taes  como  a  causa  que  defende;  desesperado  elíe , 
e  os  outros  criminosos  foragidos,  e  vergonhosameale  erran- 
tes, por  verem  desvanecido  o  pretexto  dos  diteiios  do  Senhor 
D.  Pedro,  a  que  elle  renunciara,  para  conseguirem  o  sea^ 
fim,  que  vem  a  ser  a  procurada  Democracia*  Se  este  Impos- 
tor não  se  cança  de  amontoar  absurdos  para  illudir  a  Nação , 
eu  não  me  devo  cançar  de  os  combater  para  desenganar  a 
mesma  Nação.  Eu  corrjbati,  e  dei  a  morte  ao  que  este  im- 
postor eácrevêo  em  Portugal  -—  O Poríugue%  — »;  eu  darei  a 
morte  ao  que  tão  descaradamente  escreve  era  Inglaterra.  Elia 
combate  com  as  armas  da  mentira  ;  eu  comício  com  as  da 
verdade,  e  vamos  cora  o  megoio  animo,  e  com  as  mesmas 
armas  pulverisar  o  artigo  4.° 

Capitulo  4.® 

Mefutaçâo  do  4,"  artigo  qu&se  rnii^iilari 

Folheto  publicado   em    Lisboa    com    o    tilztloi 
Quem  he  o  Legitimo  Rei? 

Tracta    no  1."  <|.   da  Censura,    que   o  approvou.,    e  diz:: 
—  O  vergonhoso  Império  da  vendida  Cmmm  Fradesea,r^^  ■ 
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l^^^o  era  vendida  a  extincla  Censura  Fradesca  (mente,  nâo 
erâo  só  Frades)  quando  approvava  os  números  do  revolucio- 
nário Portuguez  !  !  Mas  o  Censor  Secular,  e  Militar,  que  o 
licenciava,  foi  preso,  e  naquelle  mesmo  tempo,  que  o  seu; 
e  eiles  Redactores  também  o  forâo,  e  a  empreza  acabou  ,  que 
taes  erão  suas  abomináveis  doutrinas!  As  mesmas  que  ao-ora 
ressuQibrão  do  presente,  e  mais  detestável  escripto.  Entremos 
jia  matéria.  Diz  o  Folheto  que  o  Impoâlor  quer  refutar: 
—  Diremos  que  D.  Pedro  he  hum  Imperador  com  duas  na* 
iuralisaçóes  Rei  Portugue%  ,  e  Imperador  Brasileiro.  Só  hum 
partido  de  partidários  podia  amalgamar  semelhante  cmitra-' 
dicção.  —  Diz  a  verdade;  edous  corpos  diversos  com  huma  só 
cabeça  para  ambos,  he  huma  monstruosidade  em  Fisica ,  e 
por  figura  em  moral,  e  politica  no  governo  de  duas  Nações 
diversas,  separadas,  e  independentes  huma  da  outra,  sem 
unidade,  e  sem  relações,  que  formem  identidade.  Que  dirá  o 
<^ue  parece  que  quer  fallar  a  creanças  que  se  ilíudem,  e  nâo  a 
liomens  que  discorrem  ?  Que  vergonha  !  ! ! 

Naturalmente  será  o  mesmo  partido  ^  que  fa%  que  Fran* 
cisco  I.  seja  Imperador  Alemão ,  Árchiduque  Áustria* 
CO ,  Rei  Ungaro ,  Rei  Bohemio.  Eis-aqui  hum  Monar- 
^ha  com  quatro  naiuralisaçoes ,  sem  que  ninguém  até  ho- 
je se  admire  disso ,  como  ninguém  se  admira  que  Per- 
nando  seja  Rei  ^Napolitano ,  e  Rei  Siciliano.  JVicoláo  Z. 
C%ar  Russo ,  e  Rei  Polaco,  Jorge  IF.  Rei  Ingle% ,  e 
Rei  Hanoveriano  — 

!Nâo  lhe  esqueceo  também  ElRei  D.  Manoel.  Parece  qtie  o 
escriptorio  do  Impostor  fora  a  casa  dos  Orates ! !  Tudo  quan- 
to  diz  destes  Monarchas  sâo  heranças  ,  sâo  accessões ,  sâo  con- 
quistas ,  e  todas  ellas  tem,  e  conservâo  hum  único  centro  de 
poder,  que  as  governão  sem  separação,  sem  desmembração  , 
sem  independência  real  humas  das  outras.  Se  hum  filho  her- 
deiro de  Francisco  I,  nomeado  por  seu  Pai  Governador,  e 
Yice-Reí  de  Ungria^  ou  de  Bohemia,  se  com  iiuru,  e  outro  Rei- 
no se  levantasse,  e  se  fizesse  Monarcha  independente,  decla- 
rando que  nada  queria  da  Áustria,  nem  de  algum  dos  seus 
Estados  aocessorios ;  se  depois  de  Independente  reconhecido  , 
declarasse  guerra  a  seu  Pai ,  como  a  Rei  estrangeiro  ,  poderia 
este  Principe  conservar  o  direito  ás  Coroas,  que  voluntaria- 
mente desprezara?  Como  decidiriâo  isto  os  Jurisconsultos  A!e- 
tóes,  e  toda   a  Confederação   Germânica?  Como  os  PortUí« 
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guezes  verdadeiros  agora  o  decidem.  Este  he  o  caso.  Vamo» 
aos  exemplos,  e  que  sào  documentos  da  malicia ,  ou  demência 
do  Impostor.  Quando  Francisco  í.  Imperador  de  Áustria  de- 
clara seus  Tilulos,  di2:  Imperador  de  Áustria,  Rei  de  Bol^e- 
mia,  de  Ungria  ele,  isto  he,  Cabeça  de  hum  s6^  Corpo  po- 
litico compaginado  de  muitas  parles,  que  ráo  eslâo  polilica- 
mcnle  separadas,  nem  independentes  humas  das  outras.  O  Im- 
perador de  Áustria  nào  se  declara  estrangeiro  a  nenhum  dos 
outros  Reinos,  que  formão  a  totalidade  das  Possessões  daquel- 
la  grande  Monarchia;  e  assim  podemos  dizer  dos  mais;  ha 
mais  saliente  a  parvoíce  do  Fernando  Rei  Napolitano,  e  Rei 
Siciliano:  he  Rei  de  ambas  as  Sicilias,  que  formão  buma  só 
Monarchia.  Não  he  este  ocaso,  em  que  os  revolucicnarios  con- 
stituirão o  Senhor  D.  Pedro.  He  Monarcha  de  hum  Reino,  e 
deixa  o  outro  a  seu  Pai;  e  assim  como  o  Brasil  ,  com  que  o 
Senhor  D.  Pedro  se  levantou,  ficou  independente  para  elle, 
e  seus  Successores,  Portugal  nesta  absoluta  separação  Jicoii 
para  o  Senhor  Rei  D.  João  VI,  e  seus  Successores;  não  he 
o  Senhor  D.  Pedro,  que  está  em  Reino  separado,  he  o  Se- 
nhor D.Miguel,  que  passou  relativamente  a  Portugal  a  ser  o 
Primoo^enilo,  porque  seu  Irmão  morreo  politicamente.  Isto  he 
tão  claro  á  primeira  intuição,  que  só  os  revolucionários  De- 
mocratas affectão  não  conhecer  esta  verdade.  Hanover  não  he 
bum  Estado  independente  da  Gram-Bretanha ,  hehuma  parle 
da  Monarchia  Britânica;  ElRei  Jorge  IV.  he  Rei  de  Hano- 
ver, porque  Hanover  entra  na  integridade  do  Reino  de  Ingla- 
terra. 

He  o  ultimo  ápice  da  demência  ,  e  sempre  lhe  accrescen- 
larei ,  ou  da  malignidade  affirmar  o  Impostor  que  se  os  Bra- 
sileiros se  obstinarão,  disserão,  e  proclamarão  —  nó&  nada 
queremos  saber  de  Portugal,  e  nem  de  Portugal  queremos 
cousa  alguma  ,  porque  os  Brasileiros  queriâo  a  todo  o  custo  a 
sua  independência ,  separando  para  sempre  o  seu  levantado 
Imperro  do  Reino  de  Portugal ,  islo  nada  prova,  porque  a 
herançí^  não  se  devolve  aos  Brasileiros,  mas  ao  Senhor  D.  Pe- 
dro. Este  argumento  he  miserável.  Pois  o  Senhor  D-,  Pedro 
não  he  a  Cabeça"  do  Corpo  Brasileiro  ?  Pode  acaso  o  Corpo 
deliberar  por  si  mesmo  separado  da  sua  Cabeça  ?  Se  o  Cida- 
dão Brasileiro  não  pode  ser  Cidadão  Portuguez  ,  o  Chefe  dos 
Brasileiros,  e  elle  mesmo  Brasileiro  pela  naluralisação  ,  pode 
ser  Rei  do  Portugal,  tendo  deixado  de  ser  Portuguez,  como 
todos  os  seus  SubdUos,  ou  Vassallos?  Diz  a  Carta,  que  Sir 
Carlos  Stuard  levou,  e  trouxe,   que  se  o  Rei  de  Portugal  se 
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ausentar  do  K^ino  ,  se  jfjlgatá  ter  abdicado  a  Coroa  ;  o  Senhor 
D.  PecJro  não  só  está  volutiferiamenle  ausente  de  Portugal , 
mas  expressamente  desn-aluralisado  d«  Porlugai ,  e  por  •■isso 
sem  direito  á  suGcessâo.  E  dá  a  sua  Filha  também  Brasileir» 
o  direito  ,  que  já  frão  posstiia  ? 

^  No  §  3."  da  pag.  53 ,  para  se  nâo  interrotuper  a  cadêa 
dos^ absurdos,  nos  offerece  lium  dos  «mais  monstruosos.  Diz  a 
mmo,  e  a^verdade  que  se  o  Impetio  do  Brasil,  «  o  Heiuo  de 
Poftug-al  sâo  duasSo^berenias  independentes,  edilferentes ,  co- 
mo pode  baver  influenciaj^overnafiva  de  iuima  sobre  outra  ?  Ne- 
ga o  Impostor  .que  o  Brasil  nos  governe  ,  e  diz  .que  o  Mir5Ísterio 
Portuguez  nâo  be  oomposto  de  Brasileiros,  e  que  iie  hum  «o- 
fiátma  confundir  o  Imperador  do  Brasil  c®m  o  Povo  Brasilei- 
TO.  Quando  se  diiz  Governo  de  Inglaterra,  Governo  de  Hes- 
panha,  entende-se  o  liei  de  Inglaterra  ,  e  seu  Gabinete  ,  e  não 
se  entende  o  Povo  Inglez  separadamente.  O  Povo  não  gover- 
na,  nem  íem  o  atributo  da  Soberania  ,  o  poder  governativo. 
Quand@  se  diz  —  influencia  governativa  do  Brasil  sobre  Por- 
tugiíl,  entende-se  o  poder  Magestatico,  este  he  o  que  gover- 
na, este  o  que  inilue.  Faz  huma  pergunta,  ou  manifesta  hum 
delírio,  e  diz  —  As  Leis  feilas  peias  nossas  Gamaras  depen- 
dera por  ventura  da  Sar>eçâo  Brasileira?  Nât>  ba  destempero  y 
ou  estupidez  semelhante!  Havendo  em  Portugal  as  Camarás 
pela  'CoQstituição,  nâo  ba  iaqui  hum -Rei  independente,  e  ab- 
soluto, ha  hum  Regente,  e  ainda  me«ios ,  hum  Lugar  Tenen- 
te do  Sen bor  D.  Pedro,  que  tudo  manda,  tudo  sancciona  , 
e  tudo  faz  —  em  nome  dVEIRei.  Quem  he  este  Rei?  He  o 
Imperador  do  Brasil;  e  nsío  tecu  o  Brasil  influencia  governa- 
tiva sobre  Portugal?  Não  be  huma  Gonstituição  dada,  outor- 
gada, concedida,  inliíBada,  mandada  jurar,  ede?de  logo  ob- 
gerv^ar  o  piimeiro  aeto  de  hum  Poder  Soberano ?  Quem  a  dêo, 
qnerD  a  manda  observar?  O  S-nhor  D.  Pedro  Imperador  do 
Brasil;  e  o  Brasil  tíâo  tem  irtfluencia  governativa  sobre  Por- 
tugal, fieino  separado,  differente,  e  independente  ?  Nâo  ha 
inTluonGíâ^  díz  o  Ifispoítor,  porque  o  Ministério  Português 
nâo  he  composto  de  Brasileiros  paj?.  53.  Este  mal  intencio- 
nado hounem  nâo  só  insulta  a  Nação  Portugueza  ,  e  o  seu  le- 
gitidío  Rei  ,  insuka  a  razão  natural,  e  a  dignidade  humana. 
Se  o  Sen^^hor  D.  Pedro  htí  Monarcha  commum  de  ambos  os 
lieinos,  hum  qu«  elle  usurpou,  e  outro  que  dizem  elle  herda- 
ta,  porque  nâo  promulga  em  commum  as  mesmas  Leis  para 
ambois?  Manda  para  Portugal  Agentes  Diplomáticos,  com  o- 
E>.e$mo  caracter ,    poderes ,   e  faculdades ,  com  que   os  manda-^ 
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para  os  Reinos  estrangeiro»:  como  he  possível  qu^,  sendo  e1!e 
Sf>berano  de  Portugal ,  mande  Agentes  Dipfomalicos,  que  lra!«» 
ctem  com  elle  mesmo  seus  mesmos  negócios  1  Que  comed^ia 
politica  he  esta  !  Embaixadores  de  mim  para  mim.  Vem  estes 
homens,  levanlâo  Armas  do  seu  Soberano  esqua  leladas  com 
famos  da  Arvore  Café,  e  da  Planta  Tabaco,  e  são  o^  Agen- 
tes de  Portugal  junto  ao  mesmo  Rei  de  Portugal!  Torrão  a 
dizer,  coms^dia  politica,  e  comedia  dos  Anfilriaons  ;  são  dous 
sujeitos,  e  são  hum  sujeito  só.  Affirma  na  pag.  Ô4  que  Por- 
tugal ,  e  o  Brasil  sâo  dous  Estados  distinctos  ,  e  indepen^lêri- 
t(*s.  Como  podem  str  distinctos,  e  independentes,  se  elles  tem 
o  mesmo  Soberano?  A  resposta  que  dá  na  mesma  pag.  54  a  es- 
la  indestructivel  instancia  he  digna  do  mesmo  descarado  im- 
postor — 

Por  acaso  as  Leis,  qne  Jorge  If^.  sancciona  no  P ãf la- 
mento ^  oòrigâo  o  Povo  de  Hahoverf 

Obrigâo  o  Povo  de  Hanover,  porque  Tíanover  h«  biima  parte 
do  línperio  Britannico,  não  he  humaSobera^nia  diôfincta  ,  e 
indt^pendenie ,  como  elle  confessa  que  são,  Portugal  e  o  Bra- 
sil. Pôde  haver  Leis  sanccionadas  por  Jorge  IV.  concernen- 
tes, pariicularmenle  áquelJa  parle  da  Monarchia,  como  as 
lia  para  a  Irlanda,  para  Escócia,  e  para  qualquer  porção  Co- 
lonial da  mesma  Monarchia,  como  entre  n«s  às  ha,  e  se  pro- 
mulgào  particularmente  para  os  Eitados  da  índia,  para  o  Rei- 
no de  Angola  como  partes  da  mesma  Monarchia;  e  porven- 
tura Gs  Esta4o3  da  Ásia,  o  Reino  de  Angola,  são  Potencias 
sepafddis,  e  in  lependentes  de  Port\igal ,  como  he  de  facto  0 
mesmo  Portogíil  a  respeito  do  Brasil?  Este  desgraçado  Folt- 
culario  delta  a  perder  a  mesma  Caasa,  que  defende,  com  a  fu- 
tilidade da»  suas  razões,  e  com  a  impropriedade  dos  exemplos 
que  allega,  que  todos  contra  elle  manifesiam^ote  prevão.  De- 
pois do  exeuiplo  de  Hanover,  vem  o  da  Polónia,  que  tem  a 
mesma  resposta  ,  porque  estão  nasrnesmas  tden!iras  circum- 
stancias.  A  Provincia  de  í^anover,  ©  Reino  da  Polónia,  não 
são  Impérios  independentes,  e  separados;  o  primeiro  he  par- 
te da  Inglaterra,  o  segundo  he  parte  da  Russfia,  ou  por  he- 
rança, ou  por  cônquisla  ,  ou  pof  accessão.  Portugal,  e  Braí- 
sil:  não  esiâo   nesta  Caihegoria. 

Sem  affroxar,  ou  decahir  da  força  dós*  atgdmenlOs  «J 
hominem^  de  que  até  agora  me  tenho  seivido  para  confundir 
este  desesperado  embrulhador,   devo   passar  rapidamente  por 
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hum  cabos  de  palavras,  que  nâo  correspondem  a  idéas  claras, 
desde  esta  pagina  5i  até  ao  fim  da  55.  Tracta-se  do  fatal  De- 
creto de  6  de  Março,  cujo  autographo  de  tal  maneira  se  con- 
fundio  e  escondêo ,  que  nâo  lie  possível  apparecer,  tendo  sido 
com  instancia,  e  com  razão  reclamado  pola  Camará  dos  D\* 
gnos  Pares.  Este  Decreto,  em  Diplomacia,  deve  reputar-se  o 
Acto  mais  importante  da  Soberania,  c  o  das  mais  vastas,  e 
transcendentes  consequências.  A  sua  promulgação  abria  a  or- 
dem da  successâo  ao  Tlirono  de  Portugal ;  ordem  ,  que  ex- 
plicita, e  definitivamente  se  devia  declarar  depois  de  se  ha- 
ver assignado  o  Tractado  da  absoluta  independência  do  Bra- 
sil, porque  com  este  Iractado  ficava  invalidado  o  Direito  da 
Primogenitura  no  Sr.  D.  Pedro.  Este  Deí^relo,  presupondo  a 
sua  authenticidade,  ainda  acreditando,  que  elle  fora  exarado 
com  pleno  conhecimento,  e  deliberada  vontade,  e  com  liber- 
dade^ coacção  por  S.  Magestade  o  Sr.  D.  João  Viu,  se 
^eve  reputar  como  Testamento  do  Rei,  quando  elle  he  feito 
com  ás  indispensáveis  formalidades,  que  sâo ,  como  já  disse, 
a  assistência,  e  concorrência  pessoal  dos  Conselheiros  de  Esta- 
do,  sendo  Escrivão  o  Secretario  dos  Negócios  do  Reino,  se- 
gundo o  sentir  dos  nossos  mais  illuslrados  JuriscAnsuUos,  nâo 
faz  Legislação:  pois  n^DSle  mesmo  Decreto,  júilgado  unicadisf, 
posição  testamentária,  não  se  designa  explicitas,  e  expressa^r. 
mente  a  ordem  da  Successão ,  declarando-se  pelo, seu  nomes ,, 
qual  devia- ser  o  Legitimo  herdeiro,  e  Successor,  á,  Coroa,,  Qs^ 
que  composerâo,  e  ordenarão  este  invisível  Decreto  d9sgi?:,4$cj 
Março  de  1826,  nâo  se  atreverão  a  tanto,  deixando  A)C^iç^>e<sa) 
confijsâo  e  indeciso,  para  continuarem  na  mais  abom.in,aíi4ai 
intriga  de  que  podem  fazer  memoria  os  Annaes  do  Mundo  —^, 
A  clausula  he  esta  —  Em  quanto  os  Portugueses  não  ohti^. 
vessem  posterior  determinação  de  seu  legitimo  Successor  — . 
Para  não  abrir  cacifínho  a  hum  perigoso  litigio,  deviâo  aqui 
declarar,  pois  assim  o  queriâo,  sem  interpretação  ,  que  o  le- 
gitimo herdeiro  era  o  Sr.  D.  Pedro,  já  Monarcha  eslrangeir 
IO  de  hum  Império  estranho,  separado,  e  independente.  Diz 
©  Impostor  na  mesma  pagina,  insultando  pelo  seu  nome  mui- 
tos, e  honrados  Portuguezes  ,  que  os  Apostólicos  attribuem 
esta  ambiguidade  aos  Mações,  porque,  accrescenla  elle,  as 
Mações  são  o  molho  de  Pasteleiro  dos  ^apostólicos:  e  estes  lhes 
respondem,  que  os  Apostólicos  são  o  molho  de  ijasteleiro  dos 
Mâçôes.  Extenda^se  embora  esta  refutação:  neijhuma  destas 
pérfidas  barreiras  deve  ficar  de  pe'  sobre  seus  fintaslicos  ali- 
cerces, por  mais  que   as   queirão  esconder   n'huim    pebgo  de 
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palavras  confusas,    e  ininlelllgiveis ,    como  as  que  acabei   de 
ponderar  nesle  enigmático  §.    de  pag.    55.    O  fâclo   da  inde- 
pendência do  Brasil ,    e  por  esla    a    sua  passagem  á  classe  de 
Reino  estrangeiro,  porque  o  seu  Monarcba  assim  se  havia  de- 
clarado antes  da  morle  de  seu  Paij  fazendo-lhe  a  g^uerra,  al- 
terava ,  e  mudava  inleiramenle  a  ordem  da  Successâo  ;  e  por 
isto    o    não   quizerâo    declarar   no   invisível  Decreto    de   6  de 
Marco.    Ocaso    he  controverso ,    pela   ambiguidade  maliciosa 
do  mesmo  Decreto,  e  pela  divisão,  e  dissidência  que  começou 
a  haver  no  Reino:  logo,  era  indispensável  a  convocação  das 
Gôrles,    e   o  Rei  com  ellas  decidir,    e  Legislar   sobre  objecto 
tão  importante,    e   de   tanta   consequência.    Diz  o  Impostor, 
que  não  era  precisa    esla  convocação , /^or^íte  nes/ecí^so   deve 
recndar  o  Direito  Natural,  que  maiida^  que  ao  pai  succcda  o 
filho;  €  a  Lc%  dos  Mr-tgados,  que  rnanda    que   o  prirnog  eni- 
to  entre  na  administração  do  vinculo    Assim  succederiá,  se  o^ 
Sr.  D.  Pedro  se  conservasse   no  estado,   em  que  todos  os  pri- 
mog.niios  dos  Reis  de  Portugal  se  conservarão  até  a  morte  de 
seus  Pais,    para  entrarem  de  posse  de  sua  herança;    nada  fa- 
zendo,, qye  podesse  invalidar  este  Direito,  ou  esta  ordem  da 
SilílQ,^siâfí>    Q  Sr,  D.  Pedro   quiz  mudar   de  facto   e  de  direi- 
tíb?,  Qyfti%,dení);    de  facto,    porque   se  separou  pela  desrnem- 
l^ftí^fifo  àeino-unido;  de  Direito,  porque  na  conformidade 
^tes  ítf^ííí^  B^^íis   se  declarou  estrangeiro;    e  neste  caso  ,    ainda, 
que  não  estivesse,    como  está  regulada  ,    a  ordem    da  Succes-' 
são  pelas  primeiras  Cortes,    e  pelas  de  Lisboa  em  1^41,    era* 
precisa  a  convocação,    pelo  gravíssimo  incidente   da    não  es» 
perada  conversão   do  Brasil   em  Monarchia    independente,    e 
maior   na  extensão  geográfica  ,    que   a  de  Portugal  ,    devendo 
por  isto    devolver-se  o  Sceplro  ao  segundo  genilo. 

Sem  embargo  deste  Direito  Pátrio,  S»  Magestade  para 
se  mostrar,  qual  he ,  á  Europa  inteira  magnânimo ,  e  justo , 
não  se  quiz  satisfazer  com  as  acclamações  espontâneas  de  to- 
dos os  seus  Povos,  o  que  bastava,  porque  com  este  livre,  e 
universal  clamor  se  reconhecia  a  sua  Legitimidade ;  quiz  sujei- 
tar esla  mesma  Legitimidade  universalmente  reconhecida  a  hu- 
ma  legal  decisão  de  Dfreilo,  não  usando  do  Titulo  de  Rei; 
mas  como  Cabeça  presente,  e  visivel  do  Corpo  da  Nação 
convocou,  ou  chamou  a  Cortes  os  Três  Estados  do  Reino, 
constituindo-se  nascircumstancias  d'ElRei  D.  João  1  ,  e  d'EI- 
Rei  D.  Manoel,  que  antes  da  pública  Acclamação,  e  Jura- 
mento,  chamarão  a  Cortes,  hum  em  Coimbra,  ouiro  em 
Monte«roór   o  Novo.   Duvidar  da  legitimidade  das  presentes 
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6^8l9fí'iPeJâ  >ua  C^5^VQca,çao ,  he^  desconhecer  ácinie  biima 
verdade!  conhecida  por  ! ai  ;  hum.  dos  recursos,  ãa,  orgulhosa., 
r,ei|3e%^e;,der()rganisadÔF,a  Facção,  que  nes-te  Processo  nào  sa- 
b<|ííí,.n>ai^  q^je  GoqlL^sUr  por  negação,  corno  já  disse. 
,.(  ,  Nâo  posso  prog.redir  na  impu>ínaçào  deste  revoltoso  escri- 
píp,,  seiíj  encontrar  hum  absurdo  maíor  que  o  que  acabo  de 
mi^nifes^tar,  por  íriaU  çsftOBQ^e  ,  que  o  preti^de^ate.  Uejamos  o 
qiue-d;Í2:  a  pag.  ■^â^.Sír--    :'■•,,        ■■>-::         ..  *: 

: ._  b  Â^'  di-im^  Çamáms  do  Reino  ,  que  são  as,  Córks  legUimm 
,,;.>íla  Mwâo  Portugue%a,  jurárâoy  e  reconhecerão  legai- 
^  ,,,^menle  q  Sr,  JO.  l'Mm.  .  ;  >   r.  ;    : 

^  ';As  Cortes,  legUiín.ai  dia  NíiçiovPorl.ugueza,  fòrmãa-se  da 
rp^)AÍa5>,  .dos.  tfes..  disljiíctos  Betados  do-,  Remo,  representados 
p<ir  ;séus  ProçuiadoríS.  Nunca  em  Porlugial  ser  recanhecê. 
Tão.  otitras  Cértes,  desde  a  Oorjs.ti)iuição  da  Monarchiã  nas  de 
Lamego  no  a.n,no  dt^  1141^^  E$ta  formai  de  Reí)reseíUa*çao  Po- 
lilica  d.1.  Naçàp  Porlwgiíeza  he;  karna  determiriaçãa  da  cha- 
ííiada,  Carla  Cpnslitu,GÍ()nal ,  que  he  nwJía  por  si  mesmo,  e 
n.uIU;  peja  auth^orid^d©,  de  que  dimana,  que  heò  puro  ajbitria 
díí^ivMm  Soberano,  q:«e  se  declafou  eslrangeico ,  deixa>ndo  eii 
já  provado  nesler  escripto  .que  elle  íiIq  podia,  abroga^  as  pri- 
ruilivas,  ,e  fundamentaes  Jnsti{ui<,^õ$6  do  iieino,  airída  quando 
ío^sq  MoQarcha  Jegitimp ,  por  hudia  re:<oluçãq  de  ssjâ;  ^oiilade 
desp^oliça,  mas  p^l-(?§.  f^esnios 'iiieios,  e  i(>sfcru4«ien.lès ,  por  que 
tinhão  sido  klím ,  como.  Contracto  entre,  Partes  interessadas 
n^s  mesmas  Instituições,  como  Leis;,  ás  quaes  voluxitariamerí- 
le,  se  SHJe.itavâo.  He  nullo  tydo  aqu>il!o,  que  parte,  e  se  deri- 
Ta  de  hum  priíícipio  nullo.  As  dwas  Camarás  não  são  os  Ires 
Ksfados  distinctos ;  ,e  por  isso  as  Camarás  não  são  Cortes  le- 
gjtimsip ,  porq*ie  eq  nâo  vejo  idenvidade  em  hum,  eoutro  ajun- 
t^mení^o.;  Q  ÍM9^po*da,  N<?br<?j5a  esqoJhia  d 'entre  si  trinta  ho- 
iDpns,  p?ira,  G  rep5ese^;ilac ;  e  Pares  natos,  e  vitaJicios  não  são 
OS:  Prqcuradoí^  legaesdfaquelie  Braço  do  Estado.  Outro 
absurdo  ,s  ou  qatrq  aialicioâo  embruíhamento  de  palavras,  e 
dtí-:qouaa)s.  / 

,£)«  M^narchí^s  Pioríiuguezes  nâo  forão  jurados ,  e  reconher 
cidos  e«i  Côries  senão  ern  casa,  que  parecesse  controverso: 
ellejmpostor  jconfonde;hiíns Juramentos  com  outros Juranoen- 
^9*?  P,**"^^  ir  p^í*  diante  eqrn  ©sofisma  da  Primogenitura,  que 
h^  o  ço-ntinuo  baiuarie,  a  que  se  acolhe  ,  quando  se  vé  es- 
HJApd^  íJOíu  as  ríizpe§.  Jurau^se  em  Cortes  D.  João  I ,   pí>i?' 
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qii€  allí  sé  reconhecei ão  os  séui  Dirfeilòs  'pelaexcWsao  da  Raí* 
nha  D.  Britas ,  que  linha   ca?ado   còai  Princijie  Estranf,^eiro. 
Foi  jurado,    e   reconhecido   El  Rei    D.  Manoel   has  Cortes   dè 
Monle-mór ,    porque  era  a  linha  transversal,   que  accedia    ao 
Throno.   Foi  jurado   ern  Côrles  ElRei    D.  João  IV,  porque, 
subtrahidó  o  Reino  ao  dominio  entranho,  se  dava  principio  a 
huma  nova  Dynastia  ,   qual  he  a  Augtista  Casa -de  Br,igan(ja. 
Ale  para  a  Regência  do  Sr.  D.  Pedro  II  se  chamarão  as  Cor- 
tes,  porque  seu  Irraâo  D.  Affonso  VI  estava  vivo,  e  presen- 
te.   Os  outros  Monarchas    nâo  existirão   era  caso    conlroverâO 
■no  rrtomenlo  da  sua  elevação  ao  Throno,  isto  he,  ríâosuccedêrão 
nas  circumslancia^,  em  que  succedêrâo  os  que  acabo  de  nomear. 
Todos  os  Soberanos  jurão,e  são  jurados  no  acto  da  sua  Acclama- 
çâo  ;  deste  Juramento  se  tracta,  quando  se  trácia  do' Sr.  D.  Pe- 
dro ;  neínfoiacclamado  ,e  por  isso  não  jurou.  Hehum  excesso  de 
períidia    no  Impostor   confundir    o  Juramento   em  Côrles    em 
lai,  e  tal  caso,  e  o  Juramento  explicito  no  acto  da  Acclacna- 
çâo.  O  Sr.  D.  Pedro  não  teve  neni  huma,   nem  outra  cousa; 
elle  rnesmo  se  maravilha    de   o  saudarem  Rei,    porque    nâo    o 
esperava.  O  exemplo  ,  que  o  Impostor  ailega,  d' ElRei  D.  Ma- 
noel  chamado  ao  Throno    pela  morte  de  D.  João  II,    qíian- 
do  por  seu  Testa mei\^  se  abrio   a  ordem  da  Successão ,    e   se 
Tecorthecêo  legitimo   Herdeiro,  nada  provâquan-dodie  na  mes- 
ma pag.  58  <|ue  elle  determinara,  conforme  relata  em  soa  Chrò- 
nica  o  Bispo  Jeronymo  Osório,  muitas  cousas  para  o  Govèíf 
"no   do  Reino   antes    de  ser  jurado   nas  Cortes   de  Monte-moí 
por  elle    depois   convocadas,    porque   elle   declarado   Merdeifo 
pelo  Rei  defuncto ,  desde  este  morneiVto  devia  *èxerC!Var  d  Po- 
der Real  ;  de  oulVa  sorte  não  haveria  Governo    no  Reino;    sè 
elle  não  governasse,  não  chaíDaria  a  Cortes,  porque  elllis  nâo 
«€  convocão  a  si  ,   são  convocadas    pelo  Rei.    Tudo    iiQverte   o 
Impostor,  porque  o  seu  fim  ire  querer  s  Carta,   e  só  a  Carta 
levada  de  cá,  e  que  o  Sr.   1).  Pedro  não  podia  dar  ?ó  por  sua 
■vontade ,  eo^ o  esiá  dito,  e  provado,   pois  era  bumíj  abro^a- 
ção  do  n-osso  Paeio  priífiocdia-í  feiló  entre  o  •UeÀ'^  e  Os'  Povos. 
;He  miserável  a  citação  do  Texto  de  Jerorymo"í)áOrio ! 'Nada 
"pmva  ,    porque    não  he  mais  do  que  hum  louvor   d' ElHei   D. 
'ManoeL   Eisaqui  a  sua  versão   literal—  Não  cooneçou.  a  exer- 
citar frôxamente  as  funcçoes  de  R^i.    Era  por  génio,    por  ©s-' 
tudo,   e  por  disciplina   vigilanlissimo  ;    desde  logo  começou  a 
determinar,    e  decretar  cousas  v)tilissimaa    pura    o  Governo  do 
Reino,  sendo  o  seu  maior  cuidado  a  convocação  dás  Ordens  § 
©u  Estados  do  mesmo  Reino.  -—Quer  dizer  o  cbàtnaméplo  a 
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Gôrtes.  E  o  Sr.  D.  Pedro  sem  acclamaçâo ,  sem  juramento , 
fí  som  mais  noá  dizer  huma  palavra,  nos  ínandou  por  hum 
Inglez  atirar  com  huma  Constituição,  que  ninguém  pedia,  è 
de  que  nâo  havia  necessidade,  porque  hum  Reino,  que  tão 
feliztnente  se  havia  governado  por  mais  de  seiscentos  annos 
Gom  huma  Constituição,  sem  queixas,  sem  rieclamaçòes ,  po- 
dia mui  bem  continuar  a  governar-se  pela  mesma,  pois  foi 
sempre  o  fundamento  da  sua  prosperidade,  e  o  motiva  da  sua 
independência,  e  grandeza.  ElRei  D.  Manoel  começou  dtsde 
logo  a  dar  grandes  providencias,  e  salutares  disposições  para 
o  bom  governo ;  o  Sr.  D.  Pedro  começou  por  assignar  o  Pa- 
pel, que  lhe  levarão,  limitando  a  este  único  acto  todos  os  actos 
da  sua  Soberania;  e  depois  emudecêo  para  sempre.  Nem  ca- 
mo  Tutor,  e  Curador  de  sua  Filha  menof  se  dignou  enviar 
a  este  Reino  huma  Disposição,  huma  Ordem  para  qiiíilq^jer 
das  Repartições  do  Governo  doReino.  Nada;  silencio,  e  in- 
differença!  1  Hum  Rei,  que  outorga  huma  Consiiiuição,  na- 
da mais  tem  que  outorgar  para  o  governo  geral,  e  particular 
do  Reino.  Só  agora  por  confissão  de  Rezende,  e  If^baianaj 
sabefDOs  que,  constando  aS.  M.  Imperial  que  os  cobardes  le- 
vantados do  Porlo  linhão  fugido  para  a  Inglaterra  nos  prin- 
cipios  de  Julho,  mandou  Ordem  aos  seus  dous  Embaixadores 
Re%ende  y  e  Itabaiana ,  que  vista,  e  comprovada  lanta  c  bar- 
dia ,  não  continuassem  a  dar  mais  dinheiro  do  Thesõuro  Im- 
perial aos^  mesmos  rebeldes :  cousa  admirável :  (jue  em  tão  pou- 
cos dias  fosse  a  noticia  da  fuga,  e  viesse  a  Ordem  do  levan- 
tamento da  Cesta.  Nem  pelos  ares  se  andarião  em  tão  curto 
espaço  duas  mil  legoas  para  lá,  e  outras  duas  -mil  legoas  pa- 
ra cá.  Desculpem-se  estas  retlexões  em  matéria  de  tanta  pon- 
deração. 

A  pag.  60,  e  61  apparece  huma  daquellas  monstruosi- 
dades, que  tanto  ílão  a  conhecer  o  Impostor,  que  intentai 
fascinar,  e  illudir  a  lâo  atribulada  Nação  Partu:gueza  ,  cuja 
ruina  está  decretada  ,  e  he  lâo  promovida  pela  infame  facção 
Democrática;  vem  a  ser,  a  abdicação  do  Senhor  D.Pedro  em 
hum  individuo  da  nova  Dynastia  Brasileira  neiie  começada', 
acabando  nelle  a  Dyoastia  de  Bragança  ,  por  que  se  fez  es- 
tranoeiro  independente.  O  Impostor  dá  a  razão,  e  aponta  o 
motivo  desta  abdicação  ,  e  diz  no  primeiro  §.  da  pag.  61  -^ 
yJbdicou  porquê  foi  sua  vontade.  —  Se  esta  despótica  vonta- 
de he  liuma  Lei  ,  então  regu!e-se  por  outra  Lei  ,  para  ser  va- 
Jioza,  e  effectiva.  O  Reino  está  na  calhegoria  de  Morgado;, 
abdique   naquellô   a  quem  toca,    porque    não    he  Prazo  livr©. 
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Tem  luim  fillio  Varão,  abdique  neste  filho,  como  Carlos  V, 
já  que  allega  este  exemplo ,  abdicou  em  Filippe  II  seu  pri- 
mogénito quando  foi  tomar  o  habito  regular  no  Mosteiro  de 
S.  Justo. 

O  Senhor  D.  Pedro  declara  aos  Brasileiros,  que  elle  não 
pôde  ser  Imperador  do  Brasi!,  e  simultaneamente  Hei  de  Por- 
tugal ,  e  que  por  isso  abdica.  Pois  se  elle  mesmo  declara  que 
não  tem  direito  para  governar,  como  pode  ter  direito  para 
abdicar  huma  Soberania  que  não  pode  exercitar?  Diz  o  Irn- 
po&tor,  que  abdicou  porque  foi  sua  vontade,  O  Senhor  D. 
Ptídro  não  podia  querer  aquillo,  que  nâo  podia  fazer.  Se  não 
tem  direito  para  querer,  como  pode  ter  direito  para  executar? 
Parece  que  a  quer  executar  á  força  do  armas,  pagando  aos 
rebeldes,  como  vemos  pela  expressa  confissão  de  seus  Embai- 
xadores em  Londres.  Nâo  era  preciso  que  eíie  mandasse  o  di- 
nheiro do  Thesouro  do  Brasil,  elles  tiverâo  o  coidado  de  se 
pagarem  a  si,  roubando  como  salteadores  os  Cofres  públicos, 
e  particulares.  Se  elles  dizem,  que  o  Reino  he  do  Seníior  D. 
Pedro,  não  deviâo  roubar  o  Reino  do  seu  Soberano.  Digão- 
me  que  taes ,  e  taes  homens  são  regeneradores:  então,  eu  lhes 
direi  logo,  então  são  salteadores.  He  preciso  responder  a  hu- 
ma destacada  pergunta,  que  o  Impostor  faz  a  pag.  62,  e  vem 
a  ser  : 


Nâo  nos  dirão  estes  Senhores,  porque  modo,  ou  justiça 
o  Senhor  D»  Pedro  pôde  deixar  de  ser  filho  do  Senhor 
D,  João  Fíf 


Se  consideramos  a  ordem  da  Natureza,  nâo  pôde  deixar  de 
ser  seu  filho:  se  considerarmos  a  ordem  politica,  pode  deixar 
de  ser  seu  filho,  e  o  deixou  de  ser  effectivamente.  Sim:  deixou 
de  ser  seu  filho,  perdêo  todos  os  direitos  á  herança  paternal, 
pelo  levantamento,  pela  usurpação,  pela  qualidade  de  Mo- 
narcha  estrangeiro,  em  que  voluntariamente  se  conslituio,  pela 
giierra  ,  que  declarou,  pelas  hostilidades  que  fez,  pela  desobe- 
diência, em  que  permanecêo,  pela  voluntária,  e  rebelde  sepa- 
ração em  que  exisiio ,  que  Ihj  fazem  perder  o  Direito  da  he- 
rança, e  por  isto  a  qualidade  de  filho  na  ordem  politica.  O 
mesmo  que  as  Leis  determinão  sobre  o  filho  de  huín  particu- 
lar em  idênticas  circumstancias ,  conforme  o  seu  estado,  se 
deve  reconhecer,  e  praticar  a  respeito  do  Senhor  D^  Pedro, 
porque  a  qualidade  de  Príncipe,  longe  de  minorar  o  delicio, 
o  sggrava  ainda  mais.  Todos  os  exemplos,  que  o  Impostor  ai* 
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lega  para  corroberar  seus  absurdos  ,  dépôe  clarissi  ma  mente 
contra  elle.  Faz  outra  despropositada  pergunta,  e  diz: 

Nâo  di%em  todos  os  Historiadores  que  a  Cosa  d'  Jústrits^ 
reinou  em  IJespanka  desde  Carlos  I  até  Filippe  V  ?  Não 
di%  o  Mundo  todo  que  a  Casa  de  Bourbon  reina  actual' 
mente  na  Hespanha?  Como  pois  se  nâo  dirá  que  a  Casã' 
de  Bragança  reina  actualmente  no  Braúlf 

Porque  Carlos  I  da  Casa  d'Auslria,  e  Filippe  V  da  Casa  de 
Bourbon  não  perderão  os  direitos  á  herança,  como  o  Senhor 
D.  Pedro  espontaneamente  os  quiz  perder.  Nem  Carlos  T, 
nem  Filippe  V  se  constituirão  Príncipes  independentes,  sepa- 
lando,  e  retalhando  seus  mesmos  F^stados.  O  caso  do  Senhor 
D.  Pedro  he  único  em  toda  a  Historia  do  Mundo.  Se  o  Se- 
nhor D.  Pedro  morresse  sem  descendência  masculina,  e  feme» 
uina  ;  se  com  o  Senhor  D.  Pedro  se  acabasse  a  nova  Dynastia 
de  JMonarchas  Brasileiros,  quereriãt)  estes  revolucionários  que 
o  Império  Brasileiro  revertesse  a  algum  outro  filho,  ou  des- 
cendente do  Senhor  D.  João  Vi?  Por  certo  que  não.  Diriâo 
que  nada  tinha  com  o  Brasil  a  Dynastia  de  Bragança:  pois 
pela  mesma  razão  nada  tem  com  Portugal  a  Dynastia  Bra- 
sileira. 

Na  mesma  pag.  62  responde  o  Impostor  transftsga  com 
hurna  pergunta  a  outra  pe/gunta;  e  vem  a  ser:  Se  poderia- 
o  Senhor  D.  Pedro  abdicar  a  Coroa  de  Portugal,  alterando, 
e  invertendo  a  ordem  da  Successâo,  de  seu  moto  próprio,  senl 
consultar  os  Três  Estados  do  Reino,  cbamando-os  a  Cortes? 
Ouçamos  este  grande  Oráculo  do  Direito  Pátrio: 

Se  o  Senhor  D.  Pedro  nâo  podia  abdicar  o  Reino  sem 
o  concurso  dos  Três  Estados^  he  cerio^  e  indisputável , 
que  milito  menos  poderia  o  Senhor  D.  João  FI  alienar  o 
Brasil  sem  audiência  dos  Três  Estados ,  porque  os  Mo- 
archas  Fortugue%es  jurâo  manter  a  integridade  das  suas 
possessões.  Logo  foi  nullo  ^  e  illegitimo  o  Tratado  da^^ 
quella  separação.  Logo  ao  Senhor  D.  Pedro  pertence  a 
herança  do  Reino  ^  porque  o  Branl  não  está  separado 
de  Direito, 

Grande  resposta  tinha  este  fulil  ,  e~^capcioso  argumento  .^  §e 
tivéramos  a  expressa  faculdade  de  tractr\; mos  esta  questão, 
com  effeilo   a  mais  ponderosa  que  se   pôde  offerecer  em  Júris- 
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prudência,  e  em  Politica  ;  e  para  enlrar  em  matéria  seria  pre- 
ciso expor,  e  manife?lar  preliminàriiiente  o  estado  d^,  coac- 
çrio  e  coarctação  de  Soberania,  em  que  as  violentas  machi- 
naçòes  de  furiosos  Demagogos  tinhào  constituído  o  Sr.  Rfi  D. 
João  VI.  na  desastrada  P/poca  daqueiie  Tratado  de  sepa» 
ração ,  desmembraçâo ,  e  iiidependencia!  Se  os  tempos  trou- 
xereiT)  esta  expressa  faculdade,  então  se  revelarão  lodos^os 
mysterios  da  malícia  ,  da  perversidade,  da  traição,  e  da  De- 
mocrática contumácia.  O  reconhecimento  de  algumas  Folen- 
cias  Europêas,  e  não  todas,  antes  muito  poucas,  pelos  inte- 
resses, e  conveniências -de  ComnDercio,  e  de  outras  razões  par- 
ticulares, ainda  que  não  desconhecidas,  não  forma,  nem  po« 
de  formar  direito  aigum  público.  Pode  existir  para  estes  fiis 
hum  reconhecimento  de  facto,  mas  não  he  de  direito,  nem  o  po- 
de fazer.  Se  admittirroos  por  válido  este  reconhecimento  da 
independência  do  Brasil ,  então  por  isto  mesmo  he  nullo  de 
Direito  o  reconhecimento  das  mesmas  Potencias  do  Sr.  D. 
Pedro  como  Rei  de  Portugal,  porque  não  podião  reconhecer 
Rei  Legitimo,  e  Natural  neste  Reino,  quem  tinhão  reconheci- 
do estrangeiro,  e  independente.  Se  este  argumento  não  colhe, 
enião  nada  ha  que  possa  convencer  a  razão  humana,  e  he 
inútil  a  evidencia  para  a  convicção.  Como  o  fim,  e  o  obje« 
cto  da  que  se  chama  Sancta  Alliança  Europêa,  he  sustentar 
o  principio  da  Legitimidade,  e  reprimir  usurpações,  devia  le* 
var-se  o  presente  caso  a  hum  semelhante  Tribuna!  ;  e  que  ve- 
fiamos?  Ah!  JNâo  por  certo ,  a  decisão  ,  e  a  sentença  dos 
revolucionários,  que,  para  não  terem  Rei,  que  he  o  que  elles 
<juerem  e  buscâo ,  tanto  querem  defender,  e  tão  teimosamente 
preconisão. 

Tenho  acabadocom  oò.^artigo:  muito  mais  dissera,  para 
não  deixar  huma  pedra  sobre  outra  pedra  neste  ruinoso  edifí- 
cio, que  tem  o  seu  alicerce  na  impostura,  e  na  hypocrisia; 
mas  temo  que  se  tache  de  nimiamente  diffuio  este  Escnplo,  e 
basta  <^ue  era  breves  clausulas  a  verdade  por  si  mesma  se  ma,- 
.liifes^te. 
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Capitulo  5." 

Refutação  do  artigo  5." 

Cortes  antigas ,  ou  os  Três  Estados, 

Começa  este  deslocado  artigo  com  huma  long^a,  e  proly« 
xa  tirada  sobre  a  origem  destas  Assembléas ,  que  se  chamâo 
Cortes,  que  attribue  ao  governo  dos  Godos  em  Hespanha; 
ajuntamentos,  ou  reuniões,  que  tivérâo  diversas  denomina» 
ções  entre  os  mesmos  Godos,  e  depois  entre  os  Hespanhoes, 
desde  o  tempo  da  expulsão  dos  Sarracenos.  Chamárâo-se  Con- 
cílios, depois  Capítulos,  e  finalmente  Cortes,  sempre  com- 
postas dos  três  diversos  Estados»  Nada  dislo  nos  importa  sa- 
ber no  presente  caso :  assas  estão  cheios  os  Livros  destes  co- 
nhecimentos, e  delles  he  farta  a  Historia  da  Diplomacia.  O' 
que  nos  importa  conhecer  he,  que  cousa  sejâo  as  nossas  Cor- 
tes, desde  a  origem  da  Monarchia,  de  que  se  formem,  quaes 
sejâo  as  suas  attribuições ,  conforme  a  variedade  dos  casos,  e 
das  circumstancias,  e  qual  a  marcha  invariável,  que  entre  nós 
sempre  ti  verão.  Isle  nos  basta  por  ora,  sem  ostentatoria  eru»^^ 
dição  inútil. 

Consideradas  como  Representação  Nacional  ,  nada  ha 
mais  justo ,  mais  conforme  á  razão,  e  nada  mais  respeitável , 
e  magesloso ,  porque  se  compõe  das  três  distinctas  Ordens  áo 
£slado.  As  Camarás  representâo  os  Povos,  e  como  taes  ele- 
gem,  e  nomêão  seus  Procuradores,  que  tem  distinctos  luga- 
res no  Congresso,  conforme  os  Foraes,  antiguidade  e  privile^ 
gios  das  mesmas  Povoações.  A  Nobreza  he  representada  ;  e 
para  igualar,  quanto  se  possa,  a  quantidade  numérica  dos 
Procuradores  dos  Povos  ,  nomeavâo-se  trinta  foomens  peia 
mesma  Nobrexa  ,  entrando  neste  numero  os  Alcaides  Mores, 
porque,  por  muitos  séculos  não  houve  tantos  Títulos  como  ogo- 
la  ha;  e  no  principio  da  Monarchia  não  os  havia,  mas  sé 
aqaeiles  d'onde  vem,  o  que  agora  chamamos  Nobreza  antiga, 
primeiro  Ricos  Homens,  depois  Infançôes,  depois  Vassallos 
do  Rei :  permitta-se-me  dizer'  isto  :  Renduffe  conhecia-se  por 
hum  Mosteiro,  e  não  por  hum  Barão:  e  entre  os  Governa- 
dores, e  Vice-Reis  da  índia,  nos  antigos  tempos,  só  vejo 
hum  Titulo,  o  Conde  de  Redondo;  o  seu  Descobridor  leve 
depois  o  de  Conde  da  Vidigueira.  O  Clero  represenlav^a-se  pe- 
ias suas  Altas  Dignidades;  eslas  poucas,  eleitas  eslavão,.  não 
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era  preciso  ele^e-las,  augmentava-se  o  Corpo  dos  Bispos  com 
o  D.  Abbade  Geral  ãa  Alcobaça,  em  primeiro  lugar,  e  depois 
com  oulros.  Eu  vi  já  as  Cartas  convocatórias  Originaes  para 
as  Cortes  de  1697.  Esta  he  a  nossa  Representação  Nacio- 
nal ,  d'onde  nâo  he  excluído  nenhum  dos  Corpos,  que  a  con- 
stituem. 

Este  malvado  revolucionário,  pendendo  sempre  para  a 
suspirada  despótica  Democracia ,  diz  a  pag.  68 

3^as  tanto  os  Padres,  como  os  Nobres,  nunca  for  ão  D  e^ 
puiados  da  Nação  ^  nem  da  Nobre%a,  nem  do  Clero  ^ 
porque  nunca  tiverãa  Procurações,, 

Este  jogo  de  palavras ,  sempre  com  ateima  ãe  Deputados 
da  Nação ,  nada  quer  dizer.  Vem  os  Procuradores  dos  Povos, 
porque  os  Povos,  ou  todos  os  indivíduos,  que  os  coínpôe , 
nâo  podiâo  vir.  Vem  os  Nobies,  vem  o  alto  Clero,  porque 
poucos  em  núinero  ;  e  porisso  como  dous  Corpos  distinctos  no 
Estado  por  si  mesmo  se  representâo ,  sem  se  confundir  hum 
com  outro.  Nas  Cortes  apparece  o  Povo,  nas  Cortes  appare- 
ce  o  Clero,  nas  Cortes  apparece  a  Nobreza,  as  três  distinctas 
partes  integrantes  da  Nação  :  qiWnaai§Jíè  preciso  para  que  a 
Representação  seja  completa?  Chicanas  não  são  razões,  nem 
argumentos.  Pergunta  o  Impostor  a  pag.  70 

Em  que  pode  ser  útil  a  Convocação  da  Três  Estados  f 
Para  que  *c  congrégão  % 

Quando  legitimamente  sãachamadas,  quero  dizer,  quan- 
do são  as  Cortes  de  Portugal,  e  não  as  reuniões  Democráti- 
cas, que  em  Hespanha,  e  Portugal  tem  sido  origem  de  tan- 
tas desventuras,  são  em  primeiro  lugar  a  prova  do  recto,  e 
juito  procedimento  dos  Reis  no  governo  dos  Povos:  em  se- 
gundo lugar  servem  de  orgãosj  porque  se  faça  ouvir  a  voz  de 
toda  a  Nação  nos  casos ,  em  que  os  Monarchas  nâo  queirâo 
decidir  sem  escutar  o  Conselho  público,  sendo  público,  e  ge- 
ral o  interesse  de  toda  a  Nação  allí  representada.  Em  tercei- 
ro lugar  servem  de  mostrar  que  o  Governo  Monarchico  não 
he  despótico,  nem  arbitrário.  Concedo  que  as  Cortes  não  te- 
nhào  em  laes  casos  o  poder  de  deliberar,  mas  o  de  consultar 
unicamente:  concedo  que  a  sua  reunião  se  julgue  hum  Tri- 
bunal Consultivo  para  se  ouvir  pela  sua  voz  a  voz  geral ;  e 
%ue  o  Soberano,  ouvindo  os  seus  Voto» ,  se  determine.   JSã© 
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tenbao  as  Cortes  outras  altribuições,  posso  dizer  para  confu- 
são deste  Impostor ,  que  desde  as  primeiras  Cortes  em  Lame- 
go em  1143  ate  ás  ultimas  de  Lisboa  em  1697  não  houve 
iuíma  só  convocação,  ou  chamamenlo  a  Cofies,  não  digo  sgl 
^lais  útil 5  poreín  o  mais  necessário,  o  mais  justo,  e  o  mais 
importante;  e  por  certo  me  parece  o  seu  motivo  maiss  podero- 
so que  o  moti,vo  dochaíijamento  das  mesmas  Cortes  emCoin»- 
bra  no  anno  de  138è. 

Exponho  com  clareza ,  e  perspicuidade  o  estado  desta 
^unica,  e  singular  questão  nos  Fastos  Lusitanos,  Fajlecêo  o 
Sr,  Rei  P.  Joâq  VI  sem  Testamento,  e  apparecêo  hum  De- 
creto ambíguo,  e  talvez  apocryfo,  e  supposto,  mas  julgado 
verdadeiro;  nelle  se  não  declara  eoi  termos  expressos  j^uem  se- 
ja pelo  sçu  nome  o  legitimo  Herdeiro  do  Reino.  Offerece-se  o 
^Primogénito  na  ordem  da  Suceessão ,  mas  esle  está  fora  da 
jLei ,  porque  se  fez  Monarcha  estrangeiro,  e  independente.  A 
Lei  o  exclue  por  este  titulo,  a  Lei  peJe  a  presença  do  Rei 
«em  í*ortugal  ;  o  Sr.  D.  Pedro  está  fora  de  Portugal ,  e  em 
Reino  esLrangeiro ,  iogo  não  pode  ser  Rei  de  Portugal,  por- 
.que  não  preenche  as  Condições,  com  que  só  podia  suiiir  ao 
Throno.  Isto  foi  conhecido  aos  Collaboradores  do  Decreto, 
cujo  Autographo  devia  ser  logo  depositado  no  Real  Archivo, 
e  lá  permanecer,  e  appareçer ;  nem  lá  está,  nem  jamais  ap- 
parecêo. A  Regeíícia  deij^ada  pelo  defuncto  Monarciía,  que 
segundo  às  Leis,  os  usos,  e  a  pratica  deste  Reino,  se  devia 
^eVolvçr  a  S.  Magestade  a  Senhora  Rainha ,  ate  se  apresen- 
tar o  legitimo  Herdeiro,  e  este  tomar  posse  do  Reino,  e  do 
Governo,  como  se  devolvêo  ás  Rainhas  D.  Leonor,  D.  Ca- 
ibarina.,  D.  Luzia,  ele,  pór  hum  precipitado,  ou  malicioso 
ii3onselho,  cotneçou  a  governar  em  nome  do  Sr.  D.  Pedro," 
jc^nhando-se  dinheiro  antes  de  seu  reconhecimento,  acclama- 
-^^çâ^o,  juramento,  e  posse.  A  Nação  estupefacta  com  tal  pro- 
cedimento emudece,  talvez  cansada  com  tantas  revoluções,  e 
perturbações,  que  se  sgccedião  humas  ás  outras,  sem  inter- 
sinissão,  e  pausa:  apparece  hum  Inglez  com  hu -na  Carta  Con- 
titueional  inesperada,  obra  da  mais  horrorosa  intriga,  que  se 
vira  no  Mundo  dada  por  bum  Rei,  que  não  era  Rei  de  Por- 
tup-al  desde  o  momento,  em  que  se  firmara  o  Tractado  da 
Independência,  no  qu^l  se  deixava  este  Reino  a  seu  Pai, 
sem  a  clausula  da  reversão  para  o  Sr.  D.  Pedro  no  caso  de 
morte.  Hum  jugo,  ehumí3overno  de  ferro  imposto  por  hum 
sempre  fluctuante  Ministério  com  o  mesmo  espirito  em  tan- 
4q8,  <í  tào  diversos  indivíduos,    que  se  ião  succedendo  huns 
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a<ís  outros,  para  que  a  Prebenda  chegasse  a  todos,  compçoti 
a  pezar  sobre  os  verdadeiros  Portuguezes,  que  sem  apoio,  é 
hum  cenlro  de  união  nào  podiâo  levawtar  o  grito  da  verda- 
de, nem  veifar  a  torrente  dâs  desgraças,  que  de  toda  a  par- 
l(í  ameaçavão!  O  mais  horroroso  attenlado  ,  que  enlào  stí 
podia  cometter  em  Portugal  ,  era  proferir  o  Nome  de  Sua 
Magestade  o  Senhor  D.  Miguel  1;  assim  mesmo  huma  gran- 
de parte  do  Exercito  emigrou  para  se  organisar  na  Ilespa» 
nha ,  e  vir  defender,  e  sustentar  a  Legitimidade  do  Sobera- 
no, Esta  pública  dissidência  mostrou  a  todos  os  Soberanos 
da  Europa  que  os  Porluguezes  reconheciâo  outro  Governo, 
que  não  era  aquetle,  que  com  tanta  perfídia  ,  e  tantas  ma- 
ehinações  facciosas  o  dirigia,  e  que  tudo  era  nullo ,  porque 
tudo  f)rocedia  do  engano,  e  da  falsidade, 

A  Divina  Providencia,  que  tão  sensivelmente  vigia  so* 
bre  os  destinos  de  Portugal,  guardava  a  vida  do  seu  Legitimo 
Rei ,  contra  o  qual  parece  haver  conspirado  o  mesmo  Infer» 
no:  Deos  o  guardava  no  Sanctuario  do  seu  coração,  como 
guar(Jou  no  Templo  de  Jerusalém  o  Menino  Joás  dos  furores 
de  AUialia  para  o  assentar  no  Tbrono  de  Judá.  Por  hum  fio' 
de  milagres  nunca  interrompido ,  contra  a  esperança,  contra 
as  njanobras  péssimas  de  seus  jurados  inimigos,  o  conduzio 
ao  Reino,  não  podendo  os  verdadeiros  Portuguezes  acreditar 
aquillo  mesmo,  que  eslavâo  vendo,  para  o  assentar  no  Thro- 
no  de  seus  Maiores,  qtie  tão  gloriosamente  devia  occupar,  e* 
possuir,  porque  o  Throno  estava  vago  pela  morte  de  seu  pai, 
e  só  a  eíle  pertencia.  A  sua  presença  trouxe  a  vida  ao  mori- 
bundo Portugal.  Viva  EIRei !  Eis-aqui  a  voz  pública,  e  uni- 
versal do  Povo.  Se  eu  não  tivesse  em  Direito  todas  as  provas 
da  sua  Legitimidade,  eu  as  iria  achar  no  terror  dos  Ímpios^ 
que  espavoridos  começarão  a  fugir  da  sua  presença,  e  do  Rei- 
no :  elles  mesmos  derão  a  conhecer  seus  crimes;  e  o  seu  pro- 
cedimento he  o  seu  Processo,  e  a  sua  Sentença.  Sua  Mages- 
tade está  constituído  entre  os  seus  Direitos,  e  o  voto,  e  pro- 
nunciação  unanime  do  Povo;  por  elles  he  chamado  á  posse 
da  sua  herança.  Sua  Magestade ,  pelo  acto  mais  nobre ,  mais 
heróico,  mais  mageet^oso ,  em  huma  palavra,  por  hum  Acto 
próprio  de  hum  Rei  Portoguez,  quiz  contemplar  a  Europa; 
até  parece  que  quer  contemplar  seus  mesmos  inimigos,  que- 
branta-los com  a  justiça  ,  e  confundi-los  com  a  grandeza.  He 
Rei,  mas  quer  mostrar  que  he  Rei  porque  as  Leis  o  fazem, 
querendo  que  toda  a  Nação  reconheça  por  si  mesma  a  sua  Le- 
gitimidade ;  e,  declarando-lha  a  elle,  tàKibein   a  declarem  ao 
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Mundo  inteiro.  Veja  o  so|>histnatico  Impostor  que  cousa  sejâo 
as  Legitimas  Cortes,  se  ellas  sejâo  uleis ,  e  se  ha  motivos  pa- 
ra a  sua  convocação.  EIRei  D.  João  I,  disse  Sua  Magestade , 
era  Rei  pela  acciamaçâo  do  Povo;  nâo  quiz  esta  Dignidade, 
sem  que  assim  fosse  declarado  pelos  votos  da  Nação  legalmen- 
te representada  por  seus  Procuradores  nos  seus  três  distinctos 
Estados:  eti  o  devo  ser,  e  quero  ser  pelos  mesmos  meios,  e 
instrumentos.  Até  este  momento  da  decisão  p^la  unanimidade 
dos  votos  (cousa  pasmosa  !  )  nunca  Sua  Magestade  ,  em  todos 
os  Diplomas ,  em  todos  os  Actos  governativos  se  appeilídou 
Rei.  Nem  hum  voto  dos  três  Braços  do  Estado  divergio;  tal 
Le  a  força  da  verdade,  e  da  justiça!  Como  Cabeça  visível,  e 
presente  do  Reino  convocou  os  Estados  delle,  onde  o  caso  se 
ventilasse,  e  a  controvérsia  se  decidisse,  como  linha  feito  El- 
Hei  D.  João  I,  talvez  que  nâo  acompanhado  de  tão  imperio- 
sas circumslancias/  parece-me  que  tem  lugar  aqui  huma  refle- 
%qlo  muito  natural,  e  que  nâo  pode  ser  chamada  huma  digres- 
são ociosa.  Atreve-se  este  monstro  da  rebelliâo,  este  pérfido 
foragido  a  tractar  de  illegilimas  ,  e  illegaes  as  pre?entes  Cortes 
del828,  chamando-lhes  obra  do  suborno,  e  effeitos  das  amea- 
^  ças  do  Poder  5  sendo  o  acto  mais  legal ,  que  se  tem  prati- 
cado no  Reino  desde  o  acto  da  sua  primitiva  Constituição! 
Que  nome  dará  este  amotinador  ao  rebelde  ajuntamento 
de  18^0]  Ti  verão  aquelles  monstros  a  audácia  de  dar  o 
Rome  de  Côrles  Geraes  e  Constituintes  a  hum  aggregado 
de  facciosos  ,  e  conspiradores  ,  fazendo-se  acompanhar  de 
hum  Exercito  aílucinado,  e  tâo  de  longe  corrompido,  obri- 
gando com  esta  força  as  Camarás ,  e  os  Povos  a  jurarem 
o  que  nâo  conheciâo.  Todos  os  seus  actos  pareciâo  actos 
Militares,  porque  o  seu  principio  tinha  sido,  como  se  vio , 
lium  Conselho  Militar!  Quizera  que  este,  e  outros  conspira- 
dores rodeassenpi  aquelles  Templos,  em  que  se  liverâo  tâo  Au- 
o-uslas  Sessões,  e  me  dissessem  se  viâo  em  torno  delles ,  e  em 
seus  Vestíbulos  hum  só  Soldado  armado?  Que  me  dissessem  se 
era  completa  aquella  Representação  ;  se  entrou  alli  o  suborno, 
oii  se  se  fizera  com  aquellas  Listas  vergonhosas,  que  serão  sem- 
pre a  prova  dos  seus  crimes,  e  o  opprobrio  da  Naçáo  Portu- 
gueza  em  todos  os  séculos  ?  Aquellas  Cortes  poderão  tudo,  até 
mudarem  a  Lei  Fundamental  da  Monarchia  ,  sem  que  para  is- 
to interviesse  a  audiência,  e  a  presença  do  Rei,  obrigando-o 
a  jurar  aquillo  mesmo,  que  ainda  nâo  estava  failo;  estas  le- 
gitimamente convocadas,  sem  se  apartarem  dos  termos  da  Lei, 
g|o  umleis,  e  nada  podem,  nem  decidir,  nem  consultar.  Frus» 
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irados  de  suas  esperanças,  exasperados,  e  banidos,  devaneiâo 
desta  maneira,  e  amontoâo  absurdos  a  ab^urdo^,  aleivos.as 
a  aleivosias,  e  despropósitos  a  desproposUos !  Nunca  vio  a 
Europa  eoi  iodas  as  suas  Assembleas  (nao  Demagógicas)  hu- 
ma  acção  mais  digna,  mais  augusta,  e  mais  própria  de  hu- 
ma  Nação,  que  se  nào  queira  conduzir  senão  pelos  pr.ncpios 
da  Justiça.  Alem  dos  absurdos,  o  Impostor,  maUcosamente 
ignorante,  não  faz  mais  que  encadear  mentiras  que  he  preci- 
so manifestar  para  confusão  sua ,  e  desengano  do  Mundo. 
A  pag.  7t  diz  estas  palavras  : 

Passemos  agora  ás  Cortes  de  Monte  Mor ,  que  segundo 
o  Auctor  (do  Artigo  Communicado)  chamarão  ao  ii^iro- 
no  D,  Manoel, 

Men^e:  nem  o  Auctor  do  Artigo  Commiinicado  tal  disse, 
nem  as  Côrles  tal  fizerão.  As  Cortes  o  não  chamarão ,  elle 
estava  designado,  e  nomeado  como  legitimo  Successor  no  les- 
tamento  d'£lRei  D.  João  íl,  feito  em  Alvor,  como  nos  diz 
Garcia  de  Resende  em  sua  Chronica,  e  que  acompanhando 
ElRei  assistio  á  abertura  deste  mesmo  Testamento,  bltíei 
D,  Manoel  convocou,  e  chamou  estas  Cortes  para  ser  reco- 
nhecido, pelo  motivo  de  eslar  interrompida,  e  quebrada  a  li- 
nha directa  de  successão  de  Pai  a  filho,  e  passar  para  a  l'■J^'^S'■ 
versal ,  porque  ElRei  D.  Manoel  era  fiiho  dolnfante  D.  ^er- 
nando,  Tio  do  Rei.  Huma  cousa  he  o  chamamento  ao  Ihro^ 
no,  que  as  Cortes  não  podião  fazer,  porque  o  Remo  nao  he 
electivo,  he  hereditário;  outra  cousa  he  reconhecer  o  Direito 
que  o  chamava  ao  Throno  ,  fazerído-se  ElRei  acclamar  depois 
deste  público,  e  unanime  reconhecimento.  Conlmuâo  as  meri- 
liras,  e  falsidades  deste  Impostor,  e  talvez  a  que  vou  expor 
seja,' entre  tantas,  a  maior  de  todas,  na  mesma  pag.  73: 

D.  João  Fl  deixou  Successor  Legitimo,  que  está  de 
posse  da  herança:  e  huma faç cão  quer  esbulha-lo  delia, 
paro  da-la  a  ''outrem ,  convocando  Cortes  ,  e  ohngan^ 
do-as,já  por  suggestóes,  já  por  ameaças^  afa%e'lo^  quan-^ 
do  ellas  não  tem  poder  para  o  executarem, 

He  verdade  a  primeira  parle  deste  período,  se^  o  Impostor 
falia  de  si ,  e  dos  seus,  que  são  a  verdadeira  facção  ,  que  per- 
tende  esbulhar  da  posse  do  Throno  quem  legitimamente  o  pos- 
«ue,   para   o  dar  a  outro,   qua    voluntariamente  quiz  decahic 
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dos  seus  Direitos.  Pode  acaso  chamar-se  facção  huma  Nação 
inteira,  que  unanirríeraente  se  pronuncia,  apenas  livreiííente  o 
pode  fazer,  sem  coacção,  e  com  tanta  legalidade  representa- 
da? A  mais  vigorosa  refutação  destes  absurdos  sâo  eíles  mes- 
raos.  Assim  se  explica,  e  annuncia  a  pag.  73: 

Seaji  Cortes  tivessem  auihoridade  para  dispor  da  Coroa  ^ 
Ftlippe  i/,  c  seus  herd€ir<;^s  ser  ião  legítimos  Reis  de 
Por-lugai,  pois  as  Cortes  de  Thomar  o  reconhecerão. 
Logo  a  decisão  das  Cortes  não  podem  prejudicar  os  Di- 
reitos do  Senhor  D,  Pedro ,  7iem  favorecer  os  do  lu" 
fante  D,  .Miguel^  ainda  que  os  tivesse. 

Em  primeiro  lugar  as  Cortes  de  Thomar  de  1581,  roesmo 
coadas  como  estavâo  peio  iminenso  poder  de  Filippe  lí,  e 
pela  presença  de  hum  Exercito  proíBpto  nas  fronteiras  a  inva- 
dir Portíiga! ,  reconhecerão  condicionalmente  Filippe  II  com 
as  oiesmaè  formulas  dos  antigos  Es^tados  de  Aragão  — s^  non  ^ 
non,  —■'  Não  preenchêo  as  condições,  os  Portuguezes  esperá- 
láo  até  o  momento  de  poderem  repellir  a  violência,  e  arreme- 
çar  o  jugo.  As  Cortes  nâo  estabelecerão  Direito,  cederão 
a  força;  eo  seu  forçado  reconhecimento  não  pôde  ser  hum 
titulo  de  Legitiniidarle  para  o  Monarcha^  ainda  que  nelo  pe- 
la parte  ínaterna  d'EIRei  D.  Manoel.^ 

As  Cortes  achiatís  não  estabeSficêrão  hwm  Direito  novo,. 
ainda  que  com  o  Rei  o  podiâo  estabelecer,  como  com  o  Rei 
o  consiuuirâo  03  primeiras  Côrles  ;  estas  consultando  o  Rei 
declásâo  vigente  o  Direito,  que  o  acompanha  aposse  do  Thro- 
no.  Se  o  casio  r>ão  fosse  tão  novo,  que  até  he  uoico;  e  se  a 
Europa  o  não  devesse  conhecer,  era  escu&ado  este  chamamen« 
to  do  Rei,  e  eèta  reunião  dos  Três  Estados.  O  Soíio  Portu- 
guez ,  como  repetidas  vezes  tenho  dicto,  eslava  devoluto  a- 
Sua  Magestade  o  Senhor  D.  Miguel  I  desde  o  instante  da 
separação^  e  irídependeocia  do  Brasil.  O  Senhor  D.  Pedra 
quis  reounciar  os  Direitos  á  Coroa  Portugueza  ,  e  deixa-la;, 
aíiàs,  esperando  a  n^orte  de  seu  Pai ,  podia  fa^er  do  Brasil,  de 
Portugal,  e  suas  Colónias  n' Africa,  e  n*Asia  hum  só  Impé- 
rio, e  constituir- a  s«aSe'de  onde  bem  qrsige&se,  e  lhe  aprouves- 
se. A  Sancta  Aliiarjça  pôz  por  base  da  sua  união  o  eterno 
jDrincipio  da  Legitimidade.  Sua  Magestade  o  Senhor  Rei  D.  Mi- 
gue! I  moslroii  es!a  Legitimidade  reconhecida,  e  proclamada 
pelos  Estajos  do  Reino:  Sua  Magestade  tem  correspondido 
ás  intenções,  e  aos  fms  da  Saneia  Aliiança  ^  tem  cumprido  o 


(  67  ) 

seu  dever,  cumpra  a  Saneia  Alliança  igualnsenle  o  spu.  Na- 
da resta  que  cumprir  ,  e  ealisfazer  da  porte  doMonarcha  Por- 
lu^uez.  A  Verdade  triunfa,  e  a  Justiça  sustenta  a  sua  de- 
cisão. 

Não  posso  deixar  de  confessar  o  nojo,  e  tédio  nDortaí , 
que  me  causa  este  malvado;  mas  apesar  disto  nâo  posso  dei- 
xar de  pulvfrisar  hum  impio,  que  ataca  em  face  o  uo^so  ado» 
rado,  e  legiliuio  Soberano,  e  quer  illudir  a  Nação.  Na  pag.74 
faz  este  pprfido  liuma  nova  pergunta,  que  dá  bem  a  conhe^ 
cer  a  futilidade  dos  recursos  da  impostura,  e  diz: 

Seroo  os  Depuiados  do  Terceiro  Estado  homens  probos, 
rectos,  e  inde pendentes?  Farão  kuma  verdadeira  repre- 
sentaçâo  nacional  f  De  certo  que  nâo  ;  porque  não  sendo 
eleitos  pela  população  ,  ma^i  pelos  Cornaras ,  que  por  sng» 
gestões  tem  dado  impulso  á  rehellião ,  e  h^je  pela  espe-^ 
rança  de  temor  do  castigo  a  su&tenlao  .  são  em  canse" 
^uiiiie  Procuradores  das  Caíiiaras .  e  não  dos  Povos  — ^ 

Isto  não  se  cliama  discurso,  cbaoía-se  descaramento;  as  Ga- 
maras em  todos  os  acíos  oâcionaes  representão  oà  Voíiqs  ;  @ 
estes  sempre  forâo  ,  e  SíTao  representados  pelas  Camarás.  De» 
ve-se  advertir,  airsda  que  já  seja  tanto  ao  declinar  desta  Re- 
futação, que  o  Auctor  deste  aí)iominando  e^cripto  ,  he  o  Au- 
Ct(T  do  FoihtUo  iniitulfeído  —  O  Dia  '24  de  Agosto,  que  co- 
Efipça  —  Tentei  provar  a  legitim.idade  do  Dia  v-infe  quatro 
de  Jgosto  —  nfe-lle  euconlra  a  ver*iadeira,  e  genuína  represen- 
tação de  todos  Ob  Povos  do  Reino  na  uoica  ,  e  revolucionaria 
Camará  do  Porto;  e  em  sua  Vereação  a  expressão  clara  da 
vontade  geral  ,  e  unanime  de  Ioda  a  Nação  Portuguesa.  Tai 
he  o  monstro,  que  agora  combale  a  Legitimidade  d' E!  liei 
Nosso  Senhor,  iractando-o  de  Usurpador.  Inaudita  impuden» 
oia  !  Assiuí  o  imprimio  em  1811  com  approvaçáo  de  CeníO« 
res!  Deixarão  as  Camarás  de  representar  os  Povos;  e  os  cla- 
n^.ores  dos  Povos  de  todos  os  ângulos  do  B.eino  não  diziào  o 
mesmo  que  as  Camarás  praticarão.  Todas  as  Cauíaras  se  cor* 
romperão  com  suggestôes ,  chamando  este  bárbaro  Caraiba  em 
hum  N.B.  da  pag.  75  s'uggesto€S,  e  sobor7ios  ás  Convocató- 
rias dos  Procuradores  dos  Povos  ,  que  segundo  os  usos,  e  Lds 
antigas  ião  assignadas  peio  MiniHro  do  Reino  José  Antó- 
nio de  Oliveira  Leite  de  Barros.  Os  Procuradores  assim  ciei- 
los  na&  Camarás  não  erho  home?is  probos ,  rectos^  e  mdepen^ 
dentes,    A  escoria   da  Seita  infame,   eleita  em  1820  do  modo 
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mais  pérfido,  e  escandaloso,  por  listas  feitas „  e  disUibuidas 
coíDo  nós  sabemos,  esta  sim,  esta  lie  a  verdadeira  representa- 
ção nacional  sem  suggeslões  ,  e  sobornos ,  e  sem  o  sustentacu- 
ío  do  terror  da  Força  Armada!  Nunca  se  virão  tantos  homens 
de  bem,  tantos  barões  respeitáveis,  e  honrados  em  Congresso 
algum  do  Mundo.  Huns  Vampiros  do  sangue  do  Estado  já 
tão  enfraquecido,  e  porelles  tâoexhausto ;  notáveis  muitos  por 
seus  crimes,  e  dilapidações;  não  escolhidos  pelos  Povos,  mas 
nomeados  aos  Povos ;  estes  são  os  probos  ^  os  rectos ,  os  inde- 
pendentes! E  pergunta  o  malvado,  se  os  honrados  Porlugue- 
zes  Procuradores  dos  Povos  erâo  livres  em  seus  actos?  Será 
isto  demência',  ou  impudência?  Custa-rae  acreditar  o  mesmo 
que  estou  íendo  com  os  meus  olhos!  Parecetn  incompatíveis 
com  a  natureza  humana  tão  atrozes  calumnias!  A  sua  impu- 
gnação está  no  ódio  geral ,  que  a  Nação  deve  conceber  a  hum 
monstro  semelhanle. 

Maiores  monstruosidades  se  descobrem  ainda  na  pag.  76. 
pois  diz  — 

Quanto  aos  outros  dgus  Braços  da  Nobre%a ,  e  Clero  ^  o 
primeiro  não  está  representado ,  porque  só  neste  Poi%  (a 
Inglaterra)  existem  grande  número  de  JVobres  daprimeim 
ra  Grandeza  ^  que  recusarão  assignar  o  vergonhoso  Do* 
cumento  de  alta  traição. 

Em  huma  longa  Nota  da  mesma  pag.  76  estende  o  nome  des- 
tes Barões  assignalados ,  e  no  coice  da  procissão,  fechando  a 
lista  apparece  o  Barão  de  Renduffe.  Se  erão  necessários  para 
completarem  o  Braço  da  Nobreza,  para  que  fugirão?  EUes  já 
não  são  Nobres,  já  não  são  Portuguezes,  perderão  tudo;,  e 
esta  infame  fracção  não  destroe  a  maioria  desta  mesma  No- 
breza. A. sua  infame  traição  he  já  castigada  pelo  desprezo  púi- 
blico ,  e  daqui  a  pouco  o  será  ainda  mais  pela  mendicidade. 
Quão  tardio  será  o  seu  arrependirnenlo  de  obedecerem  tão  ce- 
gamente aos  juramentos  da  Seita  !  Alem  de  transfugas  ,  e 
conspiradores,  vierão  depois  contra  este  Reino,  e  contra  seu 
Rei,  e  Senhor  natural  com  as  armas  na  mão:  acabarão  de 
ser  Nobres,  e  de  ser  Portugueses.  A  Nobreza  íkl  existe;  se 
está  reduzida  a  menor  número,  esse  mesmo  forma  hum  Corpo 
dislinclo,  e  separado  nas  Ordens  do  Estado;  a  sua  força  não 
he  numérica;  pelas  disposições  antigas,  este  Braço  se  compu* 
nha,  como  já  disse,  de  trinta  homens,  entrando  os  Aicaidcfi 
Mores, 
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Pela    inhabilidade   física,   e  lambem    moral   d'EIRei    D. 
Affonso  VI.    passou  o  Governo   a  ElRei  D.    Pedro  II:    nâo 
houve  escrúpulos   nas  Cortes;    o  Braço   da  Nobreza   cooperou 
mais  para  esta  nolavel  passagem,    e  se  pode  dizer  que   a  en- 
fermidade  do  Rei  nâo  estava  demonstrada   absolutamente   m- 
sanavel.  A<rora  que  tantas,  e  tão  insanáveis  inhabiliJades  po- 
liticas fazem  decahir  o  Senhor  D.  Pedro  dos  direitos  á Coroa, 
declarando-se  assim  no  acto  mais  soSemne  da  Nação  Portugue- 
za,  apparecem  destes  Advogados,  que  sâo    como  he  pubhco, 
e  notório,  os  mais  acirrados  inimigos  do  Governo  Monarchi- 
CO    e  tão  decididos  Republicanos!  Quem  pode  resolver  seme- 
lhante dúvida  ?  Pelo  Rei ,  que  elles  dizem  querer ,  e  do  modo  , 
que   o  querem,    tem  elles   o  caminho  aberto  para    o  Governo 
Popular,  ou  Republicano.  Não  he  muito  difficuUoso  ser  1  ro- 
feta  €!>)  matérias  politicas:  passarão  lempo^,  ou  passarão  dias, 
ver-se-ha    o  aspecto,   que  toma    o  Brasil;   já  começarão    por 
enervar  a  foiiça  ,   que  fiel  podia  sustentar  o  Throno  ;   estsncta 
que  seja,    verão  huma    Democracia;    he  hum   escândalo   para 
elles  haver  n' America  hum  único  Soberano.  Quem  reconhece© 
Republicas  nas  Colónias  Hespanbolas,  melhor  as  reconh<?cerá 
nas  Colónias  Portuguezas.  Estão  bem  afiançados  nas  promes- 
sas do  revolucionário  Duprals  —  que   a  America  dará  amda 
as  Leis  á  Europa.— Se  me  perguntassem  ,  seaquelles  Portugue- 
zes,   que  á  custa   de  seus  próprios  trabalhos,   e  fadigas,   sem 
intervenção  de  estranhos  braços,  fizerão  o  Brasil,  ficando  por 
isto  rigorosamente  propriedade  sua,  poderão  ainda  mesmo  em 
sua   actual    decadência  ,   reconquistar   o   Brasil ,   e    fazer   deiie 
huma  Colónia?   Sem  hesitar  eu  responderia  já  pela  affirmatt- 
va.  Torno  ao  objecto  principal.   Não  será  completa  a  derrota 
se  ficar  de  pé  iium  só  inimigo. 

Falia  o  Impostor  a  pag.  77  do  chamamento  a  Cortes 
para  se  conhecer  qual  seja  a  vontade,  e  quaes  os  volos  dos 
Tre«  Estados  do  Reino  neste  caso  importanlissirao  ,  e  por  si 
mesmo  já  decidido,  e  diz  — 

Seja  qual  for  o  resultado^  a  sua  reunião  he  acto  i  Ilegal, 
€  de  rebeldia ,  por  quanto  para  isso  necessita-se  da  Con^ 
vocatoria  Real. 

Nole-se  que  o  Auctor  deste  Escripto  em  1828,  he  o  mesmo 
Auetor  do  Escripto  —  Legitimidade  do  dia  ^2é  de  Jgosío  em 
18^1.  Para  o  que  enlâo  se  fez  não  foi  pref^sa  a  Convocatória 
JReal,  bastou,  diz  elle  a  pag.  53  do  m^smo  Escripto  §  ^.%  a 
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Força  armada,  que  justamente  ^  e  com  toda  a  legitimidade 
fe%  ,  e  protegéo  a  feU%  revolução  do  dia  ^4 —  Agora  he  acto 
illegal,  e  de  rebeldia  a  Convocação  dos  Estados  feita  pelo 
Chefe  da  Nação,  como  Rei  já  acdatnado  geral  íijeíile ,  e  Ii- 
vreííiente  por  todos  os  !^ovos  do  Reino.  Tem  mais  legitimida- 
de hum  Conselho  Militar,  e  neste  reside  a  Soberania,  que  he 
precisa  para  o  chamameuto  dos  Estados !  Eis-aqtii  o  caracter, 
e  os  sentimentos  dos  hypocritas  Advogados  do  Senhor  D  Pe- 
dro! !  Quando  tractar  dos  vitupérios,  que  elle  vomita  contra 
o  Senado  da  Camará  de  Lisboa,  copiarei  o  que  eile  diz  <]a 
Vereação  da  Camará  do  Porlo  no  dia  Si  de  Agosto.  A  des- 
esperação, e  impotente  vingança  fizerâo  louco  de  lodo  este  já 
conhecido  mentecapto;  m-as  he  preciso  illusrrar  a  Nação ,  vis- 
to se  ter  universalisado  tanto  a  contaminação  p^las  armas  do 
sofisma,  e  da  iínpostura.  E^ítá  demonstrado  até  á*  ultimas 
raias  da  evidencia  que  o  Senhor  D.  Pedro  decahira  dos  direi- 
tos, que  tinha,  como  Primogénito  ,  á  Coroa  Poriugiieza.  Es- 
tá demonstrado  com  a  mesma  evidencia  que  a  Carta  Consti- 
tucional,  obra  da  perfiiia,  da  intriga,  e  subrepçâo  ,  he  nul- 
la :  insii^te  com  o  Senhor  D.  Pedro,  e  com  a  Carta,  e  diz 
que  o  Senhor  D.  Pedro 

Tão  longe  está  de  convocar  (as  Cortes)  que  abolindo  a 
Constitucional  Carta ,  a  Constituição  de  Lamego  ,  abn' 
lio  ig'ualmente  as  Cortes  pela  creoção  das  novas  Cortes 
sanccionadas  na  dieta  Caria ,  únicas  que  são  legitimas 
naquelle  Reino. 

Todos  estes  principies  aqui  tão  livremente  presuppostos  ,  es- 
tão,  e  ficâo  destruídos  peias  inconlestavei*  razões,  e  provas 
que  levo  diclas  nesta  refutação.  A  Constituição  primiiiva 
da  Monarchia  (seja  outra  vez  diclo)  ,  ss^ôries  de  Lamego, 
não  podia  ser,  não  digo  eu  abolida,  m^s  nem  alterada,  se- 
não pelos  mesmos  meios  por  que  foi  feita  :  este  he  hum  axio- 
ma de  eterna  verdade.  Foi  hum  (contracto  friío  entre  o  Rei, 
e  a  Nação  ;  neuí  a  Nação  sem  o  Rei ,  nem  o  Rei  sem  a  Nação 
o  podiâo  abolir,  e  alterar.  Por  isto  he  nulla  a  Carta  que  des- 
Iroe  as  Cortes  de  Lamego,  pofque  faltâo  as  condições  le- 
gaes  para  dissolver  hum  Conlracío.  No  principio,  coroo  vi- 
mos, diz  este  monstro  de  perfídias:  —  Que  as  Cortes  de  La- 
mego  são  hum  Documento  suspeitoso  ;  passou  de  ser  Lei  vi- 
gente  a  ser  mero  moaumento  histórico.  —  No  í?eu  outro  Es- 
í^ripto  de  1821,    como  os  rebeldes  para  ilhidir   os  Povos,  vi- 
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nhâo  clamando,  que  elles  caminhavâo  a  pôr  em  vigor  asCôr- 
les  (JG  Lamego,  diz  elle  a  pag.  '62,  artigo  7."—^  As  Cortes  de 
Lamego  ,  de  cuja  existência  já  nâo  he  possível  duvidar ,  for» 
inàrâo  desde  o  berço  da  Monarchia  Portugiieia  a  Constitui" 
ção  Politica  da  mesma.  —  Enlâo  não  erâo  liatu  Docinnenlo 
suspeitoso;  depois  da  Curta  trazida  por  hum  Inglez  he  que 
isto  se  conheceo!  Quando  se  ha  de  acreditar  hum  monstro, 
que  a  si  mesmo  se  contradiz  ,  conforme  o  vento  lhe  sopra  l 
Como  poderá  illudir  quem  lâo  claramente  mostra  que  quer 
illudir,  e  enganar?  Cahe  a  penna  dos  dedos  pela  força  da 
indigTiaçâo,  que  se  desperta  com  tanta  impudência,  e  tanto 
arrojo !  A'^eja-se  a  conclusão  que  elle  tira  destes  seus  dictos 
livres,  e  vergonhosos  principios,   pag,  78. 

Nâo  podem  pois  taes  Cortes  ser  legitimas . .  .  Sendo  es-^ 
sQs  Cortes  iílegaes  á  face  da  Lei ^  todos  os  seus  acorddo^Sj 
e  decisões  serão  igualmente  nullos ,  e  nâo  podem  apro» 
veitar  ao  partido  usurpador. 

As  Cortes  chamadas  peia  única  authoridade  suprema  conhe>^ 
cida  no  Reino,  por  hum  Rei  reconhecido,  e  acclamado  por 
todos  os  Povos,  e  que  pedem  ao  Rei  em  monumentos,  e 
documentos  públicos,  que  ás  convoque,  e  que  instâo  pela 
dtíciísão  legal  no  mais  importante  caso,  e  no  mais^  urgente 
motivo  da  convocação  das  mesmas  Côrles  ,  são  nullas  ,  e 
nullos  todos  os  seus  acórdãos,  e  decisões!  Ah  malvados!  A 
Vereação,  obrigada  militarmenfe ,  de  huma  Camará  única,  e 
particular,  qual  era  a  Camará  do  Porto,  tem  suprema  authori- 
dade; e  para  reunir  as  Cortes  ern  18fl  oao  he  preciso  a  Con- 
vocatória Real,  nem  a^expressa  vontade  da  Nação  inteira, 
livre  da  coacção  ,e  da  força!!  Basta  ao  Povo  o  senso  com» 
mum,  independente^  de  outras  demonstrações,  e  provas ,  para 
desprí=sar ,  e  abominar  estes  impotentes  esforços  da  perfídia, 
e  da  rebelliâo.  A  causa  da  verdade  está  decidida ;  a  Europa 
inteira  não  pode  hesitar;  a  deliberação  está  tomada,  e  creio 
qií^  evaporados  os  sanguinários  intentos  da  rebelliâo.  A  re- 
belliâo, e  aggressão  militar  do  Porto  dôo  bem  a  conhecer  em 
seu  vergonhoso  desfecho,  quem  sejâo  os  seus  auctores ;  ale'  pa- 
recerá sempre  impossível  que  o  Senhor  D.  Pedro  desse  o  seu 
assenso  a  hum  tão  louco,  como  escandaloso,  e  infame  proce- 
dimento. 

Finalmente  chegámos  á  ultima  trincheira,  a  qu«  se  aco- 
lhem, e  defendem   os  jurados  inimigos  deste  perseguido  Rei- 
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Yio. —Os  Juramentos  deSua  Mageslade,  dados  em  Pâiz  estra- 
nho, e  extorquidos  talvez  como  condição,  únc  qua  não  con- 
seguiria a  sua  liberdade,  e  reversão  para  este  Reino.  —  Se  taes 
Juramentos  existissem,  por  todas  as  Leis  seriâo  irritos ,  e  nul- 
los,  ipso  facto.  Para  jurar  validamente  he  precisa  a  liberdade 
do  coacção.  E  quem  ie  atreverá  a  dizer  que  Sua  Magestade 
existia  nesta  a^esma  liberdade!  Depois  da  morte  de  seu  Au- 
gusto Pai ,  que  o  removera  deste  Reino,  poderia  reverter  logo, 
porque  tinha  acabado  a  aulhoridade,  que  o  conservava  em 
tão  longo  desterro;  dêo-se-lhe  pois  a  liberdade,  mas  condicio- 
nalmente; e  estas  condições  invalidâo  o  juramento  ,  no  caso 
que  Sua  Magestade  o  deàse.  Como  os  ímpios  reconhecem  esta 
verdade  incontestável  por  todas  as  regras  de  Justiça,  e  prin- 
cípios da:  Moral,  recorrerão  a  outro  estratagema,  mas  irrisó- 
rio. Em  18£7  apparecem  na  Gazeta  de  Lisboa  Cartas  singu- 
lares, porque  o  mesmo  estilo  de  quem  escreve  de  cá,  he  o  mes- 
mo de  quem  responde  de  lá.  Definitivamente,  não  posso  re- 
solver isto  ,  porque  só  huma  voz  Augusta,  e  Soberana  nos 
podia  dizer: — sm  ,  ou  não  j  —  mas  pelos  princípios  de  huma 
asisada  critica,  e  pela  applicação  das  regras  da  Hermenêuti- 
ca podemos  dizer,  que  tudo  he  apócrifo,  o  de  cá ,  e  o  de  lá. 
Podia  Sua  Magestade  dizer  simplesmente  que  e!le  regressava 
a  estes  seus  Reinos,  para  que  se  preparasse  o  seu  recebimen- 
to; porem  dizer  n*huma  extensa  Carta,  que  se  diz  datada  de 
Vienna  de  Áustria  aos  19  de  Outubro  de  18^7,  não  só  que 
vinha,  mas  explicar  miúda,  e  circumstanciadamente  tudo  o 
que  vinha  fazer,  ou  que  seus  inimigos  queriâo  que  eile  fizesse ; 
isto  oâo  tem  huma  sombra  só  de  verosimilhança,  nem  pode  re- 
validar o  nullo  Juramento,  ^leconhecida  que  foi ,  e  pelos  Es- 
tados da  Nação  decidida  a  illegitimidade  de  Filippe  ÍV,  hum 
dos  três  intrusos  Monarchas  nestes  Reinos  ,  e  isto  depois  da 
posse  passifica  de  seásenta  annos,  ficou  ElRei  D.  João  o  IV 
absolvido  do  Juramento  de  preito,  e  homenagem  que  tinha 
feito  áquelle  Monarcha  Estrangeiro.  O  que  huma  vez  em  Di- 
reito he  nullo  sempre  he  nullo.  Não  posso  deixar  de  transcrever 
(mas  com  horror)  as  ultimas  palavras  deste  abominável  artJgo. 

Desde  Fienna  he  que  D.  Miguel  dema  protestar  ^  ou 
recusar'se  ao  juramento,  mas  não  o  fe%,  porque  em  Fien- 
na governava-se  por  sua  própria  ra%ão ,  vontade ,  e  co» 
nhecimenfos  ;  e  em  Portugal  rodeado  dos  Chefes  de  hu* 
ma  facção  insolente  ,  constituindo-se  traidor  ,  e  levando 
a  sua  Pátria  infeliz  ao  ultimo  abysmo. 
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Não  podia  o  Monareha  ser  mais  allamente  offendklo,  rem  a 
Nação  mais  atrozmente  injuriada.  Tudo  torna  ao  mesmo,  e 
invariável  principio  fundamental  da  Seita  peslifera,  e  abomi- 
nável :  attribuir  aos  oirtros  aquillo  mesmo,  que  elles  fazem,  e 
estão  fazendo  aos  olhos  de  lodos.  — Facção  insolente —  eis- 
aqui  o  seu  nome.  Assim  tem  este,  e  outros  malvados  buscado, 
e  promovido  a  infelicidade  desta  Nação !  Ha  tantos  anncs  que 
se  não  interrompe  a  cadêa  das  nossas  desventuras ;  temos  ido 
èe  huma  em  outra  desgraça,  e  nunca  se  acabão  em  nossos  bo- 
risonles  as  tempestades.  JFizerâo  cahir  este  Reino  do  fastígio 
^a  sua  gloria  no  mais  profundo  abysmo  de  avillamenío.  Des- 
>'anecêo-se  a  nossa  grandeza,  dividio-se  a  nossa  herança,  aca- 
bou-se  a  nossa  represeatação ,  exhaurírâo-se  os  nossos  ihesou- 
ros ,  circumscrevêo-se  a  nossa  vasta  dominação;  em  fim,  na- 
da temos  do  que  fomos ,  senão  o  nome  de  P.ortuguezes ;  e 
quando  parece  que  começavâo  a  correr  serenos  os  nossos  dias, 
6om  a  posse,  e  a  presença  do  nosso  Legitimo  Soberano ,  a 
facção  insolente  os  veio  anuviar,  e  amargurar,;  e  por  cumu- 
lo de  infelicidade,  d'entre  o  n'úínero,  ou  caterva  dos  foragidos 
i^volucienarios  apparece  hum  Impostor,  que  pertende  fascinar 
a  Nação,  e  arrasía-^la  ao  ultimo  precipício,  e  á  ultima  ruina» 
Ao  Tribunal  público  da  opinião  geral  dos  verdadeiros  Portu- 
guezes  eu  offereço  este  meu  arrazoado,  e  apologia  da  verdade. 
Não  está  ainda  ate  aqui  completa,  porque  passo  á  refutação 
do  6.*',  e  ultimo  Artigo  deste  aleivoso  Escnpto,  que  a  mão 
do  Algoz  deve  publicamente  queimar,  em  quanto  não  chega ^ 
como  o  pede  a  Justiça,  a  .mesma  sorte  ao  seu  Auctor. 


Hefuíaçâo  do  Q.""  Artigo  ^  que  se  intilula 
Procedimento  do  Senado  da  Camará  de  Lisboa, 


Antes  de  traclar  com  alguma  brevidade  esta  matéria, 
cumpre  trasladar  o  que  o  mesmo  malvado  diz  no  seu  Escriplo 
da  Legitimidade  do  dia  24  de  Agosto,  da  Camará  do  Porto, 
jíunta  em  Vereação  no  mesmo  dia,  pag.  b%  linha  3.-^ 

O  Senado  da  Camará:  por  ellefoi  ca^otiicameníe  firma- 
da a  eleição,  sem  perturbação  alguma,  e  a  opra^imento 
reciproco.    Que  mais  pode  faltar  para  a  sua  legitimida- 

.'.      def  A  não  ser  assim. ,   corno,  porque  maneira  se  faria  es 

'      sonvç cação  das. Cortes 9 
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Para  esta  legitimidade  não  foi  precisa  a  Convocatória  ^eal! 
AU  Pérfido!  B  t^^rn  a  audácia  de  subtneller  o  seu  Escripto  a© 
juizo-iJo^  homens  iaipirciaes!  T'ido  ho  h^g>timidade  na  Verea» 
çâo  da  Camará  do  Porto;  tudo  he  rebelíião  no  proceditiienlo 
do  Sena  io  d.^  Lisboa,  que  nada  determinou  com  aullioridade 
suprema,  ou  poder  definiúvo,  representando  única,  e  parti- 
cularmente p.do  Povo  de  Lisboa,  de  qu*^m  he  legai  represen- 
tante. Reduzâmos  a  que-^tao  a  termos  claros^  e  precsos.  Oa- 
vio  o  Senado  o  cl  unôr  púMico  do  Povo  de  Lisboa,  que  accla- 
mava  o  Legitimo  Rei ,  o  Senhor  D.  Miguel  L  Como  represen- 
tante d^âle  Povo  levou  s^íus  claínôres,  e  seus  voto^  aos  pes 
do  Throno,  Nada  mais  fez;  e  nisto  fez  o  que  devia,  dando, 
como  Senado,  e  Camará  da  Metrópole,  exempla  ás  outras  Ca« 
maras  do  Reino,  como  já  por  duas  vezes  fizera,  huma  na  ac- 
elamaçâo  dVEUiei  D.  João  I,  outra  na  acclamaçâo  d'-ElReÍ 
D,  João  IV,  no  memorável  dia  1.**  fie  Dezembro  de  1640. 
Nâo  houve  jamais  huiO  procedimento  mais  honrado,  niais  jus- 
to ,  e  mais  legal!  Ainda  fez  mais  o  Senado  da  Camará  de  Lis- 
boa. Nâo  se  dando  por  satisfeito  com  a  arei afririçã  >  populínt 
collectivameote,  quiz  que  singular,  e  jn  tivi.bial  nente  tolas 
a«í  classes  dosCidaiàoâ,  asàignando  cada  hum  sleile^  o  seu  no« 
me  em  público,  e  co;íi  a  presidência  de  ha  íi  Vl.iL,^i*lríi  Io,  .feí- 
serr>  a  conhecer  com  ít'galid*<  1**  ^-eu?»  des  J<>>  f*  sua  f^sp  >ntan»^a 
vontade.  Lance  prodigoso!  Kutão  <e  r  pr  •-hhi  m  ^o-  olho>  da 
Capital  hgm  e^p'ctíicalo,  i^u  d  nho  vi<.i  vm  n-^nhu  ii  l<>.  íí«»ou- 
Jo-i  da  pxisíencui  da  Monarchií»  ;  ap  ni^  p  r  huu)  t-,  Inal  >•«  l'(;Z 
pública  esta  iadicayTLo,  <iu  rM*.»!  içà  »  d»  S^-uaii,):  »>  veodo  o 
Póvo  que  já  nà  i  existia,  e  yfi>mií  'let>iit'>  d  »  p^/.o  V  h  ima 
vara  de  ferro,  e  que  im=>  era  hun  d  lt.;lo  .Ií»  «loriH  proforir  o 
nouie  do  si^u  Soberano,  e  q^ip  polia  livr^di  alf»  iiianif-tiiiar  seus 
seotim  uf>s,  com  5iam  «  pres-^a  ,  o  a  é  -4' ,-r,ii  làn  eri<Mrn^re- 
dôra,  fd  lui  a  mÍI  leãcia  !*>  tolas  a^  O  'euH,  e  d  n  h.s  as 
JVi  ur  hla»,  di^  !o  la-í  as  cori  lirde^  ,  e  í»^  ío  íos  os  f-!a<los,  que 
Iià  bicava  o  dia,  nt-m  a  noite  nar-i  Sf  ^x  irarein  t-m  Livros 
distinctos,  auíhenl toados,  *»  rab4s-ados  o*  no  n»*  de  tolo»  os 
çop.rorrentes.  O  rtíSi)iMlavíd  ,  e  v^uer  v>d.)  (^.»rpo  d*  alia  Magis- 
!ri!urí,  o  >oH  Itero»;  aF'»r(;a  Ariivl»  da  g.í  »rniçào  dal-ípi« 
td:  aCliís-  ViUVàT  JapHói^ií-í»  >í  .or^z»,  e  s^cun  la  »a  :  i(»h»a 
Clt?roS<>'al  r.  e  RegiU/  ettt  fodi^  asi  saisOr>n5,  f»  Jerarehia*, 
sem  ex.ejH;à  »;  ajCbí-e*  .lo  Uomm  tciíi,  e  do*  (^ffi  oioé  fabns, 
Cõmmunicàu  lo-se  este  toque  e]  ;ctri«o  ^té  ao  leb  I  ^^xo,  se«l 
excl  i-ão  Je  hum  só  uidivHuo,  que  po  le-^^e  dizer:  e»i  sod  Por- 
tugae^,  «lli  por  longos  dia»  coacoríêj.   Era  hiiin  poato  d€ 
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honra,  e  não  de  cppricho;  e  tanta  anciã  mo  queria  dizer  se«. 
nâ©  fidelidade.  Lagrimas  de  alegria  ,  clanjOíes  feslivaes  forma» 
"vâo  huma  única  expressão,  que  dizia  aos  Ceos ,  e  á  lerra ; — 
Já  podemos  dizer  que  queremos,  porque  he  nosso  Rei  o  S^e- 
nhor  D.  Miguel  I.  A  nenhum  Monarcha  da  terra  se  derão 
ainda  mais  vivas  demonstrações,  e  de  fidelidade.  E  porque  nâo 
as  derâo,  diz  o  malvado,  porque  não  as  derão  no  monienlo, 
em  que  se  installoii  a  Regência,  depois  da  morte  do  Senhor 
Rei  D.  João  VI  ?  Porque  nâo  as  derâo  desd^  o  dia  3Í  óe  Ju- 
lho,  em  que  fôrâo  obrigados  a  jurar  a  Carta?  Mi^ejavel  per- 
gunta! Pelo  mesmo  motivo,  por  qvse  nâo  reclamáião  os  Di- 
reitos da  Soberania  absoluta,  quando  a  Focçâo  revolueicnnría 
do  Porto  obrigou  a  Nação  a  taííto  juramento  nulio  cm  1820, 
porque  a  força,  e  bárbaro  Despoliísno  a  punha  em  perfeita 
coacção.  Ninguém  affirma  ,  nem  poda  afíumar  que  o  respei- 
tável acto  do  Senado  fora  a  legal  Acclamaçào  de  Sua  Ma- 
gestadg;  eu  claramente  o  mostrei  no  Artigo  Codimunicado  ; 
mas  o  Acío  do  Senado  d«o  o  mais  forte  io] pulso  ao  chama- 
mento a  Cortes,  porque,  akm  dos  princípios  de  Jusiiça  ,  que 
determinavâo  a  Sua  Alagesíade,  que  nada  moslrou  querer^  se- 
não o  que  as  Leis,  ou  Direito  l^atíio  doterminasseín  ,  e  ti- 
vessem disposto  sobre  a  sua  elevação  ao  Ihrono,  que  lhe  per- 
tencia ,  vio  no  procedimento  do  Senado  a  pronunt  íaçào  geral 
ào  Povo  de  Lisboa,  e  os  sentimentos  de  ioda  a  Nnção.  As 
Listas  do  Senado  da  Camará  não  fôfão  as  f.ij»  Jà  da  Bempos- 
ta na  moléstia  do  Senhor  Rei  D.  João  Vf os 

que  nellas  se  acháiào  in^cíiptos  nâo  determináíão  a  ordem  da 
Successâo  ,  queriao  saber  do  eslado  da  saúde,  e  da  inoleslia 
daquelle  Soberano.  O  ultimo  extremo  da  audácia  ,  e  descara- 
mento deste  Reo  ausente,  e  que  a  forca  reclama,  e  reclama- 
rá, vorn  3  pag.  83  do  verdadeijamente  ominoso Escripto.  Com.- 
para  o  leal  procedimento  do  Senado  da  Camará  com  os  at- 
tentados  dos  treze  Beneméritos  do  Porto,  e  diz; 


Os  attc fores  da  Revolução  de  1820,  á  frente  de  Ioda  a 
força  orniada^  e  com  a  declaração  da  pivr alidade  da  iVc- 
çâo  em  seu  favor,  nem  fiíerâo  tanto  ^  iiem  sequer  o  pen» 

sardo o  primeiro  grilo ,  que  íc  lhes  ovvio  fvi  qiis 

o  Tlirono  Portugue%  era  do  Senhor  D,  João  VL 

Equem  tinha  posto  isto  em  dúvida?  Quem  sa  recusava  a  hum 
semelhanie  reconhecimento?  Oãea  primeiro  grilo,  que  &e  lhes 
oijvio  ,   foi  despojado  da  Soberania  ,   o  Que  logo  fizerão  ,  por- 


(76) 

que  para  ser  nullo  o  declararão  Rei  Constitucional,  dandã- 
Ihe  os  Vassallos  a  Lei,  e  não  dando-a  elle  aos  Vassailos,  co- 
mo o  mesttio  Senhor  Rai  declarou  em  seu  Diploma  de  Villa 
Franca.  Que  idealidada,  ou  ao  menos  que  semelhança  acha 
o  malvado  em  hum,  e  outro  procedimento?  Onde  está  na 
súpplica  do  Senado  a  declaração  da  mudança  na  ordem  da 
Successão  á  Coroa?  Supplicar  a  S.  Magestade.  nâo  he  impòr- 
Ihe  a  Lei;  e  huma  representação  humilde  não  he  hum  im- 
pério, e  menos  he  hum  Despotismo  rebelde,  qual  o  dos  mal- 
vados do  Porto.  Este  monstro  arrastado  de  íuim  furor  vin- 
gativo exhala  a  raiva  impotente  ale'  em  manifestos  despropó- 
sitos, quando  não  sejão  atrocidades.  Ouça-se  este  furioso,  que 
em  cada  palavra  se  constiiue  r^o  de  morte; 

Diremos^  que  se  os  feilos  do  Senado  são  atro%cs^  revo- 
lucionários, e  anarchicos,  o  Edital  por  que  convocou  os 
habitantes  de  Lisboa  para  assignar  o  seu  Termo^  he  ri' 
dicuio ,  e  incmisequente  ^  pag.  8é. 

Pois  são  feitos  atrozes ,  revolucionários,  e  anarcliicos,  querer 
pela  demonstração  dos  direitos  da  Legitimidade  hum  Rei  Por<- 
tugnez  no  Thronof  Querer  que  os  habitantes  de  Lisboa  mani* 
fâstassem  de  hum  modo  aulhentico  seus  sentimentos,  e  seus 
desejos  sobre  este  tão  ponderável  objecto?  Todas  as  outras  Ca- 
marás do  Jleiío,  como  representantes  dos  Povos,  derão  as 
meâmas  demor^ítrações  ;  e  por  lauto,  na  opinião  deste  furioso-, 
tofio  o  Reifijo  he  anarchico,  e  revolucionário!  Só  a  facção 
ímpia,  e  sacriiega  ,  origcín  ,  e  causa  de  tantas  desgraças,  he 
justa,  e  está  na  ordem,  na  subordinação,  na  fidelidade,  e 
fia  justiça.  Diz  que  a  Edital  he  ridiculo,  porque  se  admit* 
Hão  á  assignaiura  vadios,  homens  vk,  gallegos.  Estes  Após- 
tolos da  igualdade,  estes  Republicdn<is  exaltados,  estes  nive- 
ladores do  Mundo,  são  os  maiores  idólatras  das  distincçoes», 
dando  a  todos  os  direitos  de  Cidadão^  fazendo  a  todos  iguaes 
4]ianle  da  Lei,  não  anhelâo  mais  que  distincções.  Os  Gallegos 
nâosâovíá  por  serem  Gallegos,  Galliza  heonome  do  Reino  em 
que  nascerão,  como  &e  chamâo  Francezes  os  que  nascerão  em 
Fiança;  isto  são  slelirios  de  hum  desespeíado.  Por  certo  já  tinha 
fogido  á  forca  neste  Reipo  quando  Lisboa  dêo  ao  Mundo  o  es- 
pectáculo verdadeiramente  magestoso,  como  levo  diclo,  na  af- 
fluencia  de  todas  assuas  classes  ás  Salas  do  Senado;  se  ass-im  não 
fora,  então  veria  quem  era  essa  infame  relê  de  que  nos  falia,  en- 
tão veria  seerãoj  como  elle  escreve — Qual r o  Lacaios j  os  bra»' 
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0s  nus ,  os  pés  descalços^  e  os  Gandaieiros  das  Caixas  de  as» 
gucar ,  forão  quem ,  capitaneados  pelo  Chicória ,  Arrobas ,  e 
Senado,  fi%erão  a  accíamaçâo.  —  lálo  são  latidos  de  hum 
Mastim  damnado,  que  servem  de  mostrar  qua!  seja  o  espirilo 
da  Seita,  e  que  não  tem  outras  armas  mais  que  a  calumnia, 
a  mentira,  e  a  impostura.  Basta  a  mais  ligeira  reflexão  sobre 
o  aspecto,  em  que  o  Impostor  nos  representa  o  acto,  e  o  pro- 
cedimento do  Senado,  e  o  modo  porque  se  fizerão,  e  a  lega- 
lidade, com  que  se  fizerão  as  assig^naturas  dos  indivíduos  de 
todas  as  classes  da  iuimensa  Capital.  Acaba  este  nauseante 
artigo  com  huma  espécie  de  Dilê^rjma  que  vem  a  ser: 

Ou  o  Senado  da  Camará^  e  com  elle  o  Governo,  foi' 
traidor,  quando  reconhecêo  o  Senhor  D.  Pedro  If^^ 
'pertencendo  o  tieitio  a  D.  Miguel^  ou  he  traidor  agora 
que  o  acclatnn ,  pertencendo  o  Sceptro  no  Senhor  D, 
Pedro  If^  Em  qualquer  dos  casos  o  Senado ^  e  o  Go» 
verno  são  réos  de  Lesa  Magestadc, 

Respondo:  quando  pelo  juramento  da  Carta  reconhecêo  ím* 
plicitamenle  o  Senhor  D.  Pedro,  cedéo  á  força,  e  á  prepo- 
tência; e  o  juramento,  e  o  reconhecimento  são  nullos;  quan- 
do reconhecêo  a  S.  Miigestade  anuílou  o  extorquido  e  forçado- 
jnramento,  fazendo  prevalecer  os  direitos  da  Legitimidade  no 
caso  actual  da  ordeu)  da  successão  ao  Throno,  conforme  o 
espirito,  e  leira  das  Leis  fundamentaes  da  Monarchia.  O  que 
linha  ftito  pela  força,  desfez  pela  justiça.  S.  Magestade  he' 
Rei  pelo  Direito  positivo,  pela  razão  escripta ,  pela  verdade 
legal. 

Tenho  cnncluido  esta  refutação  d'aque]la  maneira,  que 
me  poliâo  diclar  os  principios  de  honra,  de  verdade,  e  boa' 
fé  ,  e  justiça  ,  que  são  próprios  de  hum  verdadeiro  Portu^iez, 
e  de  que  jamais  me  affastei  em  tudo  quarsto  lenho  escripto 
apró  da  Causa  juftissima,  que  defendeufos ;  para  os  homens' 
honrados,  e  illuslrsdos  não  era  preciso  nada  dísto ,  mas  era 
de  huma  necessidade  absoluta  para  illustrar  a  Nação  em  ge-- 
ral  ,  e  para  confundir  seus  apostados  mimigos.  Os  Eslrano-ei» 
lOS ,  que  não  tiverem  hum  intimo,  e  perfeito  conhecimento- 
das  nossas  Leis ,  dos  factos  de  nossa  Fli-^ioria,  e  aquém  a  ma- 
lignidade tem  actualmente  representado  a  í5ossa  situação  em 
hum  contrario  aspecto,  aqui  poderão  ver  a  verdade  nua  ^  e  a 
justiça  seguida;  e  me  persuado  que  a  —  Questão  Português 
%a — fica  de  huma  vez,  e  para  sempre  decidida.   Oâ   direitos 
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do  Tbr®no  comprovados ;  e  desfeitos,  e  pulveriíados  os  soflg^ 
mas  frívolos  j  e  ridículos  (como  armas  da  rebeldia),   cem  que 
tem  procurado  fascinar  os  Povos,   aliucinar   os  Uabineles    e 
conservar   em  permaneol®  revolução  este  Reino.    £u   sou  por 
indoie,  por  caracter,  e  por  condição  independente ,  porque  de 
ninguém  depende  quem  a  ninguém  pede.  Nem  a  força  meobri-. 
ga  ,  nem  a  lisonja  me  dirige,  nem  a  esperança  me  leva,  nein 
a  vida  me  apraz  ,  nem  ja  morte  me  atlerra  ,   nem   a  granieza 
me  impõe.  Só  a  verdade  tem  sobre  mim  in)perio,    só  a  cons- 
ciência me  liga.   O  Throno    atacado,   a  Nação  injuriada,  as 
opiniões  era  divergência,  as  macbinações  em  actividade,  e  os 
inimigos  de  Portugal    em  campo,    as  Nações  da  Europa   in^ 
decidas,  o  Mundo  inteiro  em  expectação,  me  obrigarão  a  ad^ 
vogar  a  Causa  niais  jusla,  que,  posto  esteja  vencida  pelo  una- 
nime Conseaso  do  Povo  Posiuguez,  não  deixa  de  ser  comba- 
tida por  esle,   e  pelos  outros  desesperados  foragidos.    O  nosso 
silencio  seria  o  seu  triusnpbo,  e  talvea  que  a  nossa  moderação 
fosse  por  elles  ehaciada  cobardia.  Ainda  neste  Reino  hà  Por-< 
luguezes ,  ainda  ha  hcrnerss  de  bem,  que  conheçâo  ai  Lpíh,  q 
sustentem  a  rnagestade  da  Nação.   Em  1640  fôrâo   os  Mani- 
festos escriptos    por  aquelles  Barões  irnmortaes    entre   nós,   os 
que  illustrárão  a  Europa,    sustentarão  o  Throno  d' ElRei  D. 
João    Í.V,   invalidarão   o  gigantesco   poder  da  Hespanba ,   e 
obrigarão  os  Monarchas   a  reconhecerem  a  nossa  Independên- 
cia.   Cromw.el  em  Inglaterra,  Richilieu  em  França  cederão   4 
força   das  nossas  razqoã;    firmou-se   o  Throno   ern  huaja  íiriha 
transversal,   ou    collateral;    hoje  se  firma  na  recta  ,   e  única, 
que  temos;  e  depois  desta    não  ha  segunda,    como  já  errada- 
mente se  disse,  porque  os  Cdhos  do  mesmo  Pai    íormko  huma 
única  linha    na  ordem    da  successâo.    Depois   das  Leiras   con- 
correrão as  Armas  para  sustentar  a  Legitimidade,  e  indepen- 
dência d'EIRei  D.  João  ÍV.  Somos  ainda  os  mesmos,  e  po-^ 
dercraos ,  se  quizeroios ,  empregar  os  mesmos  instrvimeníos ,  e 
conseguir   os    mesioos    triunfos.    Os  Portuguezee   são  poucos  , 
porem  os  Portuguezes  nunca  se  conttíião,   sempre  se  pezárão, 
Iluma  verdade  lião  he  hum  desafio;   se  Numancia,  eSagunto 
derão   aos  Romanos   a  maior   prova    do  justo  arnòr   d;i  inde- 
pendência,   e_  da  Liberdade,   saibão  desde  já   os  nossos  inimii- 
gos  internos,  e  externos  que  todo  o  Porlogai  nas  dicposiçòes, 
jem  que  boje  o  vejo,  será  Niímancia,  e  será  Sagunlo  ;  e,  se  o 
quiicrem  dominar,  acharão  ruinas,  não  acharão  homens.  Noj 
somos  livres  ,  disserâo  as  Cortes  de  1143  em  Laísietio.  Nói  se-» 
mos  liyres,   o  no;^jo  Rei    bo  livre,   dizer?!    em  1828  as  Côrlcâ 
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em  Lisboa.  Não  queremos  outro  R»m  senão  "D.  AíTonso  TTon- 
jiqup* ,  dii^e  âo  aqnelles  primeiros»  PortuiM)e/.e.«. :  nào  cjut  remos, 
Oi/ft)»  os  P«)iii>gut'zes  fxislenles,  st^não  o  u\\v\o  Alio,  o  mui- 
to r<HÍ»roso  KtM,  e  Senhor  No*.so,  oSmlior  D.  MiurF.i/l, 
que  Deos  v.isivelmenle  prospera  ,  t  que  l>  o»  por  sua  Taler- 
iiol  PfOVÍ'iencia  nos  conservaíá.  Teiá  a  Keligia*»  liurn  apoio, 
o  Reino  huu)  Defensor,  e  o  Múí.íío  lium  Monardia  ,  que 
ponha  no  Catálogo  dos  Tito^*.,  dos  Maicoà  Aurtlios,  dos 
Oon.tantinos ,  e  dos  Theodo&ios. 


F  I  M. 


Ir  P.   S.     o  Impostor  accrescenla   á  Obra  da  iniquidade, 

e  da  impostura  mais  hum  Artigo,  a  que  chama  ultimo,  eque 
intitula 

Qual  será  o  sorle  de  Portugal  se  a  Facção  iisurpOí» 
dora  conseguir  o  seu  fim  f      . 

ile&posta. 

Se  a  Facção  usurpadora  não  he,  .nem  tem  sido,  nem 
,pode  ser  oulra  mais  do  que  a  Facção,  q>ue  se  compõe  ijos 
^ideplos  da  abominável,  e  proscripta  Seila  Maçon-ica  Derho- 
cratica,  Portugal  offerecerá  o  mesmo,  e  peior  aspecto  do  que 
o  aspecto,  por  obra  unicamente  sua,  em  que  agora  o  apre- 
senlâo  aos  olhos  do  Universo,  porque  a  Seita  não  quer  domi- 
nar senão  sobre  estragos,  como  desde  1807  ate'  agora  lemos 
"visto.  Mas  como  a  nossa  actual  situação  he  obra  visivel,  e 
iíií mediata  da  Providencia  Divina,  contra  os  esforços  da  Sei- 
ta ,  com  hum  Hei  ião  justo  como  o  que  Deos  nos  trouxe, 
pelo  exlerminio  lotai  da  Facção  usurpadora,  que  acima  digo 
quem  íeja  ,  a  sorte  de  Porlugaí  e^lá  decidida,  os  Portuguezes 
por  soa  JReligião  ,  por  ^eu  vaíôr ,  por  sua /idelidade,  por  sua 
união,  pela  observância  das  suas  Leis,  pela  manutenção  d@ 
seus  Foros,  pela  acqui'fiçâo  de  seus  usurpados  Dominios ,  e 
por  sua  nunca  desmentida  c«^nstancia  serão  de  novo  o  que  iU 
nbâo  sido  nos  mais  assignalados  dias  da  sua,  ainda  qwe  amo/^ 
iecJda,  nunca  exlincta 

'  '      '    -         Gloria, 


rlLIsboa  15  de  Oulubr®  de  18^8. 


José  Jgestinlio  de  MacedQ, 


